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o DIREITO 
DE 

EXPERIMENTAR 

APRESENTAÇÃO 

o constituinte Gabriel Guerreiro é o pai da emenda que naciona­
lizou a mineração no Brasil. Eleito pelo PMDB do Pará, Guerreiro 
gosta de definir-se mais como geólogo do que como deputado: 
resultado de 20 anos de estudo e trabalho voltados para a pros­
pecção mineral. Formado em geologia pelo Instituto de Geociên­
cias da UFRJ em 1969 e com mestrado em Geologia Econômica 
pela mesma universidade, o deputado de 48 anos passou a 
maior parte de sua vida profissional no trabalho de campo, sendo 
responsável pela descoberta de inúmeras ocorrências minerais 
na Amazônia. 

Com a bússola e o martelo na mão, Guerreiro conheceu a rique­
za do subsolo paraense e a "miséria incompreensfvel" do homem 
que o habita na superffcie. Tocado pela necessidade de partici­
pação polftica - que já o havia emocionado em 1968, quando 
presidiu o Diretório Acadêmico de sua faculdade - o geólogo 
lançou sua candidatura à Assembléia Legislativa do Pará em 
1982, pelo PMDB, sendo eleito com ampla votação. A candidatu­
ra à Constituinte foi uma decorrência de sua atuação como depu­
tado estadual. Em fevereiro de 1987, Guerreiro tomou assento na 
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Assembléia com dois objetivos: mudar a polftica mineral e criar o 
estado de Tapajós. O primeiro sonho está em curso, o segundo 
ficou para mais tarde. 

Nascido em Oriximiná em 1939, o deputado traz ainda em seu 
currfculo a participação no corpo docente da Universidade do Pa­
rá, como professor de Geologia Econ6mica e Economia Mineral 
e, em duas oportunidades, o exercfcia da presidência da Associa­
ção Profissional de Geólogos da Amaz6nia, onde se destacou 
como um grande incentivador do debate sobre o desenvolvimen­
to econ6mico da região. 
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o DIREITO 
DE 

EXPERIMENTAR 

Um cadáver geol6gico guardado no armário. Alfred Hitchcock, o 
cineasta do suspense, certamente invejaria a mente prodigiosa 
que criou tal personagem: o senador constituinte e ex-ministro do 
Planejamento do governo Castelo Branco, Roberto Campos. Es­
grimista da ironia, Campos já falou do "cadáver" por mais de uma 
vez na tribuna da Constituinte e promete repetir a dose, no mo­
mento em que a Assembléia votar em segundo turno o dispositi­
vo que nacionaliza a pesquisa e a lavra de minerais no pafs. 

Incansável na defesa do livre acesso de capitais ao subsolo, 
Campos repetirá a cantilena de que por não dispormos de recur­
sos financeiros para investimentos em pesquisa e nem tampouco 
tecnologia, estamos cometendo um erro em regular a participa­
ção do capital estrangeiro na mineração. Um erro que, segundo o 
senador, impedirá a transformação dos recursos minerais em ri­
quezas minerais; a transmutação do cadáver geol6gico em maté­
ria-prima- viva e comercializável. O senador s6 não explica porque 
o cadáver continua cadáver, apesar dos 22 anos em que prevale­
ceu no pafs a polftica mineral que ele e o ex-ministro das Minas e 
Energia, Mauro Thibau, criaram em 1966, ao elaborarem o C6di­
go de Mineração e o Plano Mestre Decenal para o setor. Nunca o 
capital estrangeiro esteve tão livre para investir no subsolo. En-
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tretanto, o que estava morto, de forma geral continuou morto. A 
diferença é que a chave do sepulcro muitas vezes ficou em mãos 
estranhas, alheias aos interesses do pafs. 

PESQUISA BÁSICA: UMA LUZ SOBRE O DESCONHECIDO 

A preocupação com a pesquisa geológica deve ocorrer em duas 
vertentes: a pesquisa básica e a pesquisa do bem mineral pro­
priamente dito. Não cabe discutir se a pesquisa básica deve ser 
aberta ao capital nacional ou multinacional, porque, por definição, 
ela é de responsabilidade do estado. O governo deve ser o res­
ponsável pelo mapeamento geológico e pelo levantamento geoff­
sico e geoqufmico do pafs. Trata-se de uma consciência desen­
volvida no governo Juscelino Kubitschek e que vigorou até o inf­
cio da década de 70, favorecendo um perfodo fertilfssimo em 
descobertas minerais. Posteriormente o governo parou de investir 
e a procura racional de novos recursos estacionou. Hoje, a gran­
de possibilidade mineral do Brasil é a Amazônia. Mas, o que fa­
zer, se deste território nós não conhecemos mais do que 10% na 
escala de 1 para 100 mil? 

As grandes empresas de mineração, a maior parte delas de capi-
. tal estrangeiro, se apressam em afirmar que a solução é deixar a 
pesquisa básica para quem dispõe dos recursos financeiros que 
faltam ao governo, ou seja, elas próprias. Ocorre que nenhuma 
destas empresas investe propriamente em pesquisa básica. O 
que elas fazem e a história das recentes descobertas minerais na 
Amazônia está af para provar, é requerer enormes áreas e pal­
milhá-Ias na superffcie, na esperança de tropeçarem numa gran­
de jazida. Trata-se da "pesquisa do tropeção", cujos custos são 
tão baixos, que não há porque temer uma perda de investimentos 
nestes levantamentos geológicos, caso as multi nacionais da mi:" 
neração resolvam deixar o pafs. A média de investimento destai 

empresas hoje no Brasil é de apenas US$ 1 por hectare requeri­
do. 
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A obrigatoriedade das empresas estrangeiras se associarem a 
projetos majoritariamente nacionais para participarem da pesqui­
sa e lavra de minerais no pafs, ao contrário do que pensam os 
multi nacionalistas da Constituinte, ocorre no sentido de dar mais 
qualidade aos interesses do capital externo sobre o nosso sub­
solo. Acabará para este investidor a despreocupação irresponsá­
vel de quem encontra tudo disponfvel. Quem trabalha com o bem 
mineral no mercado intemacional, terá agora que se preocupar 
com o Brasil. Terá de se informar sobre as prioridades de pesqui­
sa e investimento do pafs e participar em projetos de interesse 

\j integrado. 

~ 

É possfveI que uma ou duas empresas que trabalham no pafs 
com espfrito colonialista desejem fazer as malas. Mas as empre­
sas mais sérias, que já realizaram aqui grandes investimentos e 
estão preocupadas em estabelecer um relacionamento mineral 
que vai além da ganância, estas não vão sair do Brasil. É o caso, 
por exemplo, da Alcan, que já trabalha no Brasil há muitos anos, 
fazendo pesquisas, abrindo lavras, instalando metalurgias. Este 
tipo de empresa não pode ser comparado àquelas surgidas de 
aventuras recentes, como a Billiton, da Shell, e a Bristish Petro­
leum, que têm uma preocupação restrita ao assenhoramento de 
reservas minerais e que, sintomaticamente, são as que mais se 
envolvem no lobby do capital estrangeiro na Constituinte. 

Outro equfvoco é a suposição dos geólogos de que haverá uma 
crise de desemprego na categoria, caso as multinacionais deci­
dam deixar o pafs. Se esta hipótese improvável acontecer, não 
mais de 10% de profissionais em atividade perderão seus em­
pregos numa clara demonstração de como é restrita a participa­
ção do capital estrangeiro na pesquisa mineral. 

~ Esta "crise de dese:prego", de possibilidade remota, poderá por 
outro lado, ser facilmente contomada, caso o estado assuma o 
seu papel e passe a investir em pesquisa básica, concedendo 
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aos_investidores privados o instrumental mfnimo para a identifi­
caça0 das reservas minerais propriamente ditas. 

OS RISCOS DO MODELO AUSTRALIANO 

Por um breve momento prevaleceu na Constituinte a proposta de 
. ~e. ado:ar o modelo australiano, liberando a pesquisa para a par­
tlclpaçao de qualquer capital e restringindo a lavra ao investimen­
to. ~ajoritariamente nacional. Carente de capitais para alocar em 
atIvIdade de alto risco como a pesquisa, o Brasil abriria esta 
oport~nidade a? capital estrangeiro, enquanto este, num segundo 
~stáglo, se vena obrigado a associar-se ao capital nacional para 
Instalar a lavra. 

Este era na verdade o mérito original da emenda que apresentei 
para ser votada em primeiro turno. A modificação desta proposta 
obedeceu, no entanto, a uma decisão do grupo nacionalista da 
Constituinte, qu~ vetou o modelo australiano com dois argumen­
tos fundamentaIs, em termos de concepção de uma polftica mi­
neral voltada para os interesses do pafs. 

o primeiro argumento apontava para o risco da pesquisa do sub­
solo brasileiro ficar condicionada às prioridades do mercado in­
temacional .. A pre:ença marcante do investidor estrangeiro neste 
setor da mmeraçao traria em si o risco da indução dos investi­
mentos governamentais e privados nacionais em pesquisa. Pode­
rfamos assim ch~gar a uma situação onde se privilegiaria, por 
exemp!o, a pesq~lsa de ni6bio, que o mundo precisa mais do que 
o. BrasIl: em detnmento da pesquisa de fosfato, que o Brasil pre­
cIsa maIs do que o mundo. 

o s:gun?? argumento, que aponta para um problema mais gra­
ve, IdentIfIca no modelo australiano o perigo do oportunismo de 
mercado. No caso, a multinacional empenhada na pesquisa tem 
a regalia de definir o momento em que será instalada a lavra da 
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reserva descoberta. É sempre possfvel, porém, que a oportunida­
de para a abertura da lavra encontre considerações diversas em 
termos de polftica da empresa e dos interesses do pafs. Neste 
caso estaria gerada a perspectiva de impasse. 

A princfpio o problema pode parecer de fácil solução. Bastaria ao 
govemo, ciente da· existência da reserva e do desinteresse da 
empresa concessionária em explorá-Ia, cassar o direito minerário, 
repassando-o a outros investidores comprometidos com a explo­
ração do bem mineral. Ocorre, no entanto, que o direito minerário 
é um poderoso instrumento de barganha, que pode servir muito 
bem à manobras protelat6rias, em confronto direto com os inte­
resses do pafs. Não faltam exemplos deste tipo de atitude. Para 
um· pafs que desconhece a estrutura básica de seu subsolo, o 
melhor é não correr este risco. 

TECNOLOGIA: APENAS UM FANTASMA 

Somente quem desconhece a realidade mineral é capaz de con­
dicionar plenamente o desenvolvimento mineral do pafs à absor­
ção de tecnologia. É certo que não podemos desprezar o conhe­
cimento acumulado pelas grandes empresas do setor em todo o 
mundo, porém, afirmar que vivemos uma situação de dependên­
cia tecnol6gica na área mineral é um pouco demais. 

Primeiro porque na mineração quase nunca existe a possibilidade 
da transferência integral de pacotes tecnol6gicos. O minerário se 
apresenta como uma impressão digital: dificilmente haverá outro 
idêntico. Toda jazida exige um método especffico de trabalho. 
Por exemplo, n6s sabemos que é do conhecimento universal a 
metodologia para a exploração de sU,lfato de cobre. Esta tecnolo­
gia, no entanto, de nada serviria para a exploração do cobre de 
Carajás, se a Companhia Vale do Rio Doce não dispusesse de 
um suporte cientffico para adaptá-Ia às caracterfsticas daquele 
mineral. 
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o mérito desta capacitação para desenvolver tecnologias mine­
rais especfficas, não é só da Vale do Rio Doce. Podemos dizer 
que o Brasil dispõe hoje de empresas públicas e privadas - como 
o Centro de Tecnologia Mineral, o Instituto de Pesquisa Tecnoló­
gica, a Paulo Abib Engenharia, o departamento de pesquisa da 
Votorantim e outros - em condições de desenvolver tecnologia 
para a exploração de qualquer tipo de mineral. 

É evidente que a troca de informações técnicas com as empre­
sas estrangeiras pode apressar o domfnio de soluções tecnológi­
cas, porém, não há razão para sujeições ou dependências. De 
nada adianta, por exemplo, aceitarmos que as multinacionais tra­
gam suas metodologias e não as transfiram ao patrimônio nacio­
nal. No caso deste capital estar associado ao investidor nacional 
em caráter majoritário, como propõe o projeto constitucional, este 
repasse estará de certa forma assegurado, já que o sócio princi­
pal terá ingerência na definição do método de lavra. 

'XI 
-- A absorção de tecnologia pela associação de capitais tem um 

belo exemplo na Mineração Rio do Norte, que explora bauxita no 
rio Trombetas. Com 46% de capital da Vale do Rio Doce e 10% 
da Votorantim, portanto 56% de capital nacional, a MRN desen­
volve no momento uma tecnologia de ponta para o tratamento de 
rejeito, que deve muito aos conhecimentos tecnológicos detidos 
pela Alcan - empresa canadense que controla apenas 19% das 
ações da companhia - e por um grupo de empresas intemacio­
nais de engenharia contratadas para o projeto. 

A experiência internacional neste caso está possibilitando o de­
senvolvimento da metodologia que viabilizará a despoluição do 
lago do Batata, antigo receptor de rejeito da mineração. O projeto 
em desenvolvimento prevê a construção de uma bacia de decan­
tação, que contará com um sistema de rebombeamento do mate­
rial sólido para a área minerada. Este produto servirá para re­
compor o perfil do terreno revolvido pela lavra. Trata-se de um in-
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vestimento de US$ 60 milhões que lega ao pafs um avanço tec­
nológico e uma solução para alguns problemas ambientais em 

áreas de mineração. 

CONSTITUINTE: O DIREITO DE EXPERIMENTAR 

O processo de absorção da tecnologia que permitirá a despolui­
ção do lago do Batata é apenas um exemplo do que poderá s~ 
tomar corriqueiro no setor, a partir do momento que entrar em VI­

gor na legislação mineral. Não temos porque temer o empobre- 1 
cimento tecnológico e nem tampouco nos preocupar com a que- r 
da de investimentos em pesquisa, que é por demais insignifican- \ 
te para intimidar transformações fundamentais na polftica mineral) 

brasileira. 

Chegou a hora da sociedade brasileira testar seu pró~rio mo?el? 
de polftica mineral. O erro é um direito que nos assIste, prrn~l­
palmente porque, se ele ocorrer, terá vindo de uma AssembléIa 
eleita pelo voto popular para mudar a estrutura legal do pafs. O 
senador Roberto Campos teve sua chance de errar há 20 anos, 
quando inspirou a legislação mineral para o perfodo da ditadura. 
Sem delegação popular o senador errou e legou ao pafs o tal ca­
dáver geológico. Que agora ele se recolha e deixe o Bra.sil tentar 
um novo modelo, legitimado constitucionalmente. O rrsco. é ~ 
preço que temos que pagar pela nossa soberania e c:>mo ~flr~el 
no encaminhamento em defesa da proposta da naclonahz~çao, 
poucos minutos antes da medida ser aprovada pelo plenário da) 
Constituinte, a soberania não se negocia, se exerce. 
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OCTÁVIO EÚSIO ALVES DE BRITO 
Deputado e Engenheiro de Minas 

AGOSTO/88 



UM DESAFIO 
À COMUNIDADE 

MINERAL 

APRESENTAÇÃO 

Poucos parlamentares se mostraram tão polivalentes no proces­
so constituinte como o deputado Octávio Elfsio Alves de Brito, do 
PSDB de Minas Gerais. A questão mineral, a polftica de meio 
ambiente, a defesa das populações indfgenas e a polftica educa­
cional foram temas que contaram com a participação ativa do 
parlamentar em todas as fases de elaboração. 

Engenheiro de minas e metalurgia pela Universidade Federal de 
Ouro Preto em 1962 e com especialização em engenharia eco­
nômica pela PUC-MG, curso conclufdo em 1969, Octávio Elísio 
tem 48 anos e cumpre seu primeiro mandato eletivo. Até lançar 
sua candidatura à Constituinte, o parlamentar foi secretário de 
Educação de Minas Gerais, nomeado pelo então govemador 
Tancredo Neves. 

Durante o governo Aureliano Chaves, o deputado ocupou a pre­
sidência da Metamig, empresa estadual de fomento do setor mi­
neral, e o cargo de secretário-adjunto da Secretaria de Ciência e 
Tecnologia do Estado, com responsabilidade sobre a área de 
meio ambiente. Como professor universitário, atividade que exer-

19 



ceu até ser escolhido secretário de Educação, Octávio Elísio foi o 
responsável pela cadeira de Tecnologia Mineral da Universidade 
de Ouro Preto e pela disciplina de Economia Mineral no curso de 
Engenharia de Minas da UFMG. 

O parlamentar é membro da Sociedade Brasileira para o Pro­
gresso da Ciência e nesta condição participou do programa pa­
trocinado pela entidade para o estudo e desenvolvimento de no­
vas tecnologias para a prov{ncia mineral de Carajás. 
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UM DESAFIO 
À COMUNIDADE 

MINERAL 

Xenofobia e nacionalismo estreito andam longe desta Constituin­
te. É um equfvoco grosseiro confundir algumas posturas naciona­
lizantes do texto que está sendo votado em Brasflia, com o dis­
curso nacionalista da década de 50, que, sobretudo, confundia 
nacionalização e estatização. A herança fascista da era Vargas 
não afeta os constituintes de 1988. A preocupação desta Assem­
bléia é definir um modelo que dê curso à integração do pafs à br­
dem econômica internacional, garantindo, porém, a autodetermi­
nação da nossa polftica de desenvolvimento nacional. 

Foi neste sentido que a Constituinte aprovou em primeiro turno a 
nacionalização do setor mineral, através da exigência de que as 
él!i'lidªdes de pesquisa e lavra sejam realizadãSpOrêmpresas de 
capital majoritariamente nacional. Não existe nesta decisão qual­
quer preconceito contra o capital estrangeiro. A preocupação cen­
trai é garantir o controle nacional sobre a produção de bens que 
são estrat~icos ao desenvolvimento do pafs. 

-==----'~~. 
'-- ---

Não se está alijando o capital estrangeiro. A Constituição garante 
a sua participação em caráter minoritário, que é um modelo satis­
fat6rio para os grandes investidores do mercado mineral. A práti­
ca internacional não registra reações de repulsa do capital es-
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trangeiro à participação associada em projetos minerais. 

Um pafs como o Canadá, de economia inteiramente liberal em 
relação ao capital estrangeiro, exige o mfnimo de 51 % de con­
trole nacional para as empresas de mineração e de transforma­
ção mineral. Além do Canadá podemos citar ainda pafses como 
o México e a Espanha, que praticam o mesmo modelo, ou lem­
brar o caso do Chile, Peru e Venezuela que garantem na Consti­
tuição o domfnio do Estado sobre os recursos minerais. 

o que a Constituinte quer para o setor mineral é uma regulamen­
tação da atividade que assegure a sua integração ao processo de 
desenvolvimento. O setor mineral não assombra pela sua pre­
sença na formação do PIB - Produto Intemo Bruto - brasileiro, 
que é de apenas 3%. Mas é preciso ficar atento ao significado 
econômico dos bens semi-elaborados e industriais produzidos a 
partir da matéria-prima mineral. O produto industrial, parcela no­
bre da economia capitalista, é a prova do valor estratégico do 
bem mineral. 

Alguns setores da Constituinte criticam este ponto de vista, de­
fendendo a tese de que o desenvolvimento de novos materiais 
sintéticos pela indústria mundial substitui, a cada dia, a participa­
ção da matéria-prima na composição dos produtos industriais. 
Esta constatação é verdadeira, mas alimenta uma conclusão 
equivocada: a de que as reservas minerais estão condenadas a 
se transformarem, a curto prazo, em sftios de curiosidade antro­
pológica, ou seja, um depósito de bens que foram riqueza no 

passado da humanidade. 

O equfvoco deste raciocfnio pode ser evidenciado pelo cresci­
mento vertiginoso do consumo de minerais em todo o mundo, 
apesar do avanço da tecnologia de novos materiais. Há pelo me­
nos duas décadas convivemos com a escalada dos produtos sin-
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téticos e nenhum bem mineral saiu do mercado por desinteresse 
econômico. 

Os bens minerais são estratégicos e continuarão estratégicos e o 
Brasil, como ocorre com quase todos os pafses do mundo, deve­
se resguardar quanto à exploração descontrolada de seu subsolo. 
Esta, aliás, é uma tendência de nossa história mineral de pafs in­
dependente. Uma história mineral que se confunde com a histó­
ria das idéias de autonomia polftica em relação à corte portugue­
sa. Portanto, o que a Constituição faz, ao votar a nacionalização 
do setor, é apenas dar curso a uma consciência enraizada na his-
tória do pafs. . 

Durante a primeira República e o Estado Novo prevaleceu uma 
legislação que restringia a atividade de pesquisa e lavra exclusi­
vamente a brasileiros e a empresas brasileiras. No entanto, a par­
tir de 1946 o espfrito desta legislação começou a ser burlado 
através de uma interpretação genérica do conceito de empresa 
brasileira. Entendeu-se que a empresa brasileira era toda 'aquela 
constitufda sob leis brasileiras e por esta brecha as multinacio­
nais penetraram no setor. Nada justificava, então, que, em se tra­
tando de pessoa ffsica, houvesse restrição a não brasileiros, po­
rém, ocorreu a liberação total aos estrangeiros, quando se trata­
vam de pessoas jurfdicas. 

O projeto constitucional de 1988 toma o cuidado de fechar esta 
porta; ao introduzir o conceito de empresa brasileira de capital 
nacional. Para participar desta classificação, que vigora como 
condição básica aos interessados em investir na pesquisa e na 
lavra d~ min~rais, a .empres~ d~ve estar em "caráter permanente ') , h'"c.~CL. 
sob a tltul~nda.de direta ou Indireta de pessoa ffsicas domicilia- j O'Y'" i\ ç,' (c, 

das ou reSidentes no pafs ou de entidades de direito público in- \ \ rl\-~" -
terno, entendendo-se por controle efetivo da empresa a titulari-) D 

dade de seu capital votante e o exercfcio, de fato e de direito, do 
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poder decisório para gerir suas atividades", dispõe o texto consti­
tucional. 

Este rigor conceitual do projeto de Constituição é que assegura o 
controle dos brasileiros sobre os bens minerais e afasta a prática 
da camuflagem nos contratos de acionistas. Prevalecendo o texto 
do projeto constitucional, acreditamos que estará dificultada a 
prática pela qual o sócio majoritariamente nacional transfere para 
o sócio estrangeiro a definição do ritmo de produção, tecnologia 
e preços do bem minerado. 

Todos estes fatores importam demasiadamente ao desenvolvi­
mento nacional para que sejam definidos pelo sócio estrangeiro, 
geralmente comprometido com as carências do mercado externo. 
Não que nós rejeitemos a participação dós minérios na pauta de 
exportação. O modelo de regulamentação da atividade mineral 
proposto pela Constituinte não objetiva reduzir em nada a produ-

( ção para o mercado internacional. A proposta é de contemplar os 
I dois interesses, o interno e o externo, levando em conta que o 

bem mineral tem caracterfsticas espedficas, que bem adminis­
tradas, podem servir para a alavancagem da economia em dois 
estágios: a regional e a nacional. 

Devemos considerar que o bem mineral é limitado por três carac­
terfsticas básicas e imutáveis: 1) Ele ocorre dentro de um quadro 
de rigidez locacional. Não há como transferir uma jazida para tor­
nar viável seu aproveitamento. 2) A jazida não é infinita e a sua 
exaustão extermina todo um processo econômico. 3) Cada jazi­
da tem uma caracterfstica própria e exige tecnologia única para 
ser explorada industrialmente. 

A prindpio estes três aspectos podem aparecer como complica­
dores para a função que se pretende dar ao bem mineral, de in­
dutor do desenvolvimento econômico, pelos elevados nfveis de 
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investimentos que exige a mineração. No entanto, se for conce­
bida dentro de um planejamento global de desenvolvimento do 
pafs, cada um destes. fatores transforma-se em ponto vital para 
uma estratégia de crescimento orgânico. 

A rigidez locacional passa a ser um fator importante para o de­
senvolvimento de regiões que, normalmente, não dispõem de 
atrativos para0 investimento espontâneo de capitais. No entanto, 
é preciso que o governo tenha uma polftica comprometida com a 
compreensão do empreendimento mineral não só como gerador 
de divisas, mas também como indutor de crescimento regional. 
Se não for assim, estaremos criando unidades de sucção da úni­
ca possibilidade de desenvolvimento de inúmeras regiões do 
pafs. 

O caráter efêmero das jazidas aponta para um futuro de esface­
lamento do processo econômico a elas çoligado. A economia ex­
trativista do Brasil-Colônia nos legou inúmeros bolsões de pobre­
za, em áreas que durante um século conviveram com a explora­
ção mineral desenfreada. Não podemos admitir que o processo 
se repita e para tanto há que se criar uma polftica para enraizar a 
vitalidade ecÓnômica nas regiões de mineração. Para isto, basta 
incentivar a diversificação de opções de investimentos nestas 
áreas. Pode-se, por exemplo, promover o beneficiamento de par­
cela do mineral extrafdo na própria região, introouzindo-se a partir 
daf uma economia industrial, que por sua vez induzirá o cresci­
mento da estrutura de serviços. Este é o espfrito ,da proposta 
constitucional do fundo de exaustão. 

Quanto à especificidade da jazida, reside af a grande oportunida­
de de se produzir uma tecnologia de exploração mineral, direcio­
nada para a satisfação das carências dos mercados interno e ex­
terno e atenta à preservação do meio ambiente. O inadmissfvel 
será, repetirmos a tradição de conceber a jazida mineral apenas 
em função do mercado consumidor. Não podemos'repetir a expe-
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riência do quadrilátero ferrffero de Minas Gerais, que, ao ser ex­
plorado durante quarenta anos em função da demanda das side­
rúrgicas européias, deixou discriminada uma variedade de tipos 
de minério de ferro, que hoje formam inúmeros dep6sitos de re­
jeitos, responsáveis pela poluição de rios e pela destruição da 
paisagem da zona metalúrgica do Estado. 

A tecnologia tem de observar um compromisso estreito com as 
caracterfsticas geol6gicas e ffsicas da jazida. A tecnologia mine­
ral começa com a técnica de abertura da lavra, seguida pelo mé­
todo de beneficiamento do minério, formando um conjunto cuja 
preocupação central deve ser o melhor modo de aproveitamento 
da jazida com suas caracterfsticas determinadas. Dentro desta 
conceituação, devemos observar que, se a empresa estrangeira 
traz para o pafs um determinado conhecimento de técnica mine­
ral, ela não tem, no entanto, condições de fornecer um aporte de 
tecnologia mineral no sentido abrangente. Este s6 será conse­
guido a partir das caracterfsticas da jazida, desenvolvendo-se 
dentro dos limites do comprometimento com a preservação am­
bientai. 

o trabalho da Constituinte em torno da questão mineral visa, por­
tanto, não apenas à conservação dos recursos minerais como 
elemento estratégico para o desenvolvimento nacional, mas tam­
bém a caracterização da interdependência entre esta atividade 
econômica e a questão ambiental. Af reside também a importân­
cia do controle nacional sobre a polrtica de produção mineral, de 
tal modo que o pafs possa decidir não s6 quanto produzir, mas 
também quando e como produzir. 

A consciência da interação da atividade mineral com o processo 
de desenvolvimento regional levou a Constituinte a se preocupar 
também com a população residente nas áreas de mineração. 
Neste asp_ecto destacou-se o cuidado com a questão indfgena, 
pela relaçao demasiadamente estreita deste tipo de comunidade 
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com o patrimônio natural da área que tradicionalmente ocupam. 
A natureza para o fndio é muito mais vital do que para outro tipo 
de comunidade e ela é a primeira a ser ameaçada pela atividade 
mineral. 

A questão indfgena interfere de tal forma na questão mineral, que 
tomou-se comum na Constituinte o enfrentamento entre os re­
presentantes dos dois setores. O bom senso da Assembléia ter­
minou por produzir um dispositivo que restringe a mineração em 
área indfgena aos projetos que sejam autorizados pelo Congres­
so Nacional. 

Outro assunto complexo tratado pela Constituinte foi a regula­
mentação da atividade garimpeira. Cientes de que esta questão 
não está dissociada da situação de marginalidade em que vivem 
contingentes significativos da população brasileira, os parlamen-
tares decidiram que[9 Estado deverá favorecer a criação de coo-l~" ,,' ',~ 
perativas de garimpeir?s, que terão prioridade n~ a~toriza?ãO ~u[y ~J.' i 

concessão para pesqUIsa e lavra dos recursos e Jazidas mineraiS \ ' 
garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando ou em regiões re-j 
serva das por lei à atividade garimpeira. 

A questão garimpeira, a questão indfgena, a questão ambiental 
refletem a abrangência do interesse da Constituinte pelo tema da 
mineração e suas interdependências. O projeto de Constituição é 
um desafio à comunidade mineral brasileira para repensar o se­
tor. E este processo deve ser agora balizado por determinados 
princfpios. Primeiro é preciso ter consciência de que o capital es­
trangeiro é bem vindo, mas desde que associado ao capital na­
cional e comprometido com um projeto de desenvolvimento do 
pafs. Devemos também estar atentos ao conceito de que a ativi­
dade mineral é acima de tudo uma atividade estratégica para 
qualquer nação, e que ela não deve servir apenas à geração de 
d61ares para pagar a dfvida externa, mas também contribuir para 
o desenvolvimento regional, com atenção ao componente social. 
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NACIONALISMO COMO OpçÃO PROGRESSISTA 

LUCIANO GALVÃO COUTINHO 
Seco Geral do Ministério da Ciência e Tecnologia 

A dianteira do desenvolvimento tecnológico é uma meta possfvel 
somente a quem compete por ela, e o Brasil se inclui no pequeno 
grupo de pafses emcondiçóes de alcançá-Ia. Esta certeza faz do 
economista e secretário-geral do. Ministério da. Ciência e Tecno­
logia, Luciano Coutinho, um profissional dedicado ao estudo da 
polftica nacional para pesquisa e. desenvolvimento tecnológico, 
exaustivamente debatida pela Constituinte. Sobre o tema ele fa­
lou à revista Brasil Mineral. 

Graduado em economia pela USP em 1968, universidade que 
dois anos depois lhe -concedeu o trtulo de mestre, complementa- i, 

do em 1974 pelo doutorado conclufdo na universidade americana 3. 
de Comell, Coutinho, aos 41 anos de idade, é, reconhecidamen- q--

te, uma das maiores autoridades brasileiras em processos de de- ,/ 
senvolvimento cientifico. Nos últimos três anos, o economista -{' 
participou de todas as decisões do govemo sobre polftica tecno- .s;: 
lógica e ~ um dos responsáveis pela elaboração da lslL daJnfor- -----' 
mática - um assunto ainda polêmico nos meios cientificos e polf­
~ 
tlCOS do pafs. . 
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Coutinho é também professor de economia da Universidade de 
Campinas e exerceu, depois de ter sido coordenador do progra­
ma de p6s-graduação da mesma universidade e professor visitan­
te dos cursos avançados de p6s-graduação da USP e dos cursos 
de economia da Universidade do Texas at Austin. Desempenha 
também a função de assessoramento na Fundação de Auxflio à 
Pesquisa do Estado de São Paulo, na Fundação de Desenvolvi­
mento Administrativo e no Conselho Nacional de Desenvolvimen­
to Cientffico e Tecnol6gico. Em 1983 Coutinho ocupou a presi­
dência do Conselho Regional de Economia de São Paulo. 

1) Qual a importância da definição precisa de empresa nacional 
para o desenvolvimento do pafs? 

Luciano Coutinho - A definição proposta pela Constituinte vem 
suprir a carência de um parâmetro de definição compatfvel com a 
Lei das Sociedades Anônimas. Precisávamos ainda ter claro um 
parâmetro que permitisse um tratamento especial, mais restritivo 

. para empresas que servem em áreas de interesse tecnol6gico es-
tratégico para o desenvolvimento do pafs. Trata-se de um concei­
to que não tem nada de xiita e que não impede, como muitos 
desejam insinuar, a associação do capital nacional com empre­
sas estrangeiras. É entendido como empresa nacional aquela 
que tem 51% do capital votante em caráter efetivo sob controle 
nacional, ou seja, de brasileiros ou abrasileirados domiciliados no 
pafs. As restrições ao capital estrangeiro aparecem somente em 
relação ao controle tecnol6gico, no caso das empresas que 
atuam em áreas estratégicas. 

2) Qual a função deste tipo de restrição no projeto de desenvol­
vimento nacional? 

Luciano Coutinho - No caso dos setores estratégicos; setores de 
interesse relevante para o desenvolvimento tecnológico do pafs, 
o projeto constitucional estabelece que a legislação ordinária po-
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derá determinar que o controle do capital nacional seja estendido 
às atividades tecnol6gicas da empresa, ou mesmo que o capital 
nativo tenha um controle superior a 51% das ações preferenciais, 
para que o empreendimento seja caracterizado como nacional. 
Porém, é preciso salientar que estes são casos especiais. Não há 
razão também para se conceber tal proteção como uma novida­
de. O exemplo vem dos Estados Unidos que têm uma tei proi­
bindo a participação de qualquer empresa estrangeira no progra­
ma nuclear. É possfvel que algum dia o Brasil precise adotar esta 
norma, ou restringir a participação do capital estrangeiro nos se­
tores fornecedores de material estratégico, ou nas áreas de tec­
nologia de ponta. Mas isto sempre será uma exceção, a ser es­
pecificada numa lei discutida e aprovada pelo Congresso. No 
momento, tais dispositivos beneficiam a ~, que 
se tomará absolutamente constitucional. 

3) Esta exigência de controle tecnol6gico, que o senhor especifi­
ca como uma inovação, encontra similares na legislação de ou­
tros pafses? 

Luciano Coutinho - Não creio, mas acho que ela é uma inovação 
importante, porque é reconhecido cada vez mais, inclusive na le­
gislação americana, que o controle tecnol6gico, especialmente 
em certos setores de tecnologia de ponta, é um ingrediente fun­
damentai no controle da empresa. Trata-se, no entanto, de uma 
matéria legislativa nova, sobre a qual ainda não existe nem ama­
durecimento, nem jurisprudência. Mas devemos lembrar que a 
Constituição é feita para o futuro e que é importante que ela co­
loque esta questão. 

4) A nacionalização da pesquisa e da lavra de minerais atende 
ao mesmo aspecto? 

Luciano Coutinho - Não. Neste caso a nacionalização adveio do 
princfpio matriz de que os recursos minerais fazem parte do pa-
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trimônio nacional. A mineração em geral; enquanto atividade, nã0 
implica a absorção de tecnologias que estejam fora do~l~ance 
da indústria brasileira. Em geral a' mineração é' tlma atIvIdade 
cujo componente tecnoíógico está sob domfnio de nossa enge-
nharia. ' .' , . 

5) Mas, na Constituinte; há segmentos que denuriciama incapa­
cidaGle de empresas brasileiras as dominaremo'ciclo dos novos 
materiais e classificam a nacionalização da mineração como um 

obstáculo para que o pafs atinja tat estágio •. 

LucianO" Coutinho - Os novos' materiais, que compreendem unia 
gama'de produtos, como as terras raras, o f trio, hoje usado co",l0 
ingr-ediente nas cerâmicas· supercondutoras, o quartzo, a calclta 
ótica, requerem um domfnio de tecnologia muito avan~ada. Por 
causa disto, é importante que a atividade mineradora nao s~ es­
gote na exportação da matéria-prima destes metais~ A margem 
da' rentabilidade destes produtos está no domrnio' do processo 
metalúrgico avançado ou no tratamento pós-metalúrgico de ~rau 
tecnológico altfssimo, que torna estes materiais de elevadfsslmo 
valor no mercado internacional. Por exemplo, um pedaço ·de cal­
cita ótica com bifringência vale tanto quanto o ouro. O quartzo 
que'n6s exportamos a US$ 2, US$ 3 a tonelada, quando- tra~s­
formadó. em quartzo de grau eletrônico vale cerca de US$ 3 m~1 o 
quilo. Então, nós precisamos dominar este processo tecnológICO 
para: avançarmos industrialmente e para intemacionalizarmoses­
te enorme potencial' econômico dos novos produtos. 

• l " _ 

6) Como levar as erT}presas brasileiras a dominar este proc:esso? 
Luciano Coutinho - E indispensável estabelecer um forte sIstema 
de incentivos à pesquisa, para que as empresas dominem estes 
processos. Daf a importância de que institutos como o 'Cetem:..-· 
Centro de Tecnologia Mineral - sejam revitalizados. Nós não po­
demos deixar o .únicO centro de tecnologia mineral avançada do 
pars~perecer por -falta "de recursos. Mais do que isto, devemos 
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também cobrar das empresas nacionais beneficiadas pelo gover­
no uma resposta em pesquisa e desenvolvimento de novas.tec­
nologias. Temos de exigir uma correspondência entre beneffcios 
e responsabilidade. 

7) Outra suspeita dos segmentos antinacionalizantes da Consti­
tuinte é a de que a preservação dos recursos minerais no subsolo 
caminha na contramão da história, já que este tipo de matéria­
prima está sendo gradativamente substiturdo por materiais sinté­
ticos, desenvolvidos nos próprios parses consumidores. O senhor 
acredita que o pafs corre o risco de estar definindo a conservação 
de uma riqueza sem futuro? 

Luciano Coutinho - Até certo ponto podemos dizer que os mine­
rais tradicionais estão com a demanda mundial estagnada.· O 
aço, por exemplo, tem sua margem de consumo inalterada nos 
últimos oito anos, o que provoca uma estagnação do mercado do 
minério de ferro. Está realmente acontecendo uma substituição 
de matérias-primas tradicionais por produtos desenvolvidos em 
laborat6rios. Agora, é preciso lembrar que a nacionalização da 
exploração de minerais não tem ligação com esta realidade. O 
que acontece é que o Brasil dispõe de reservas de inúmeros mi­
nerais que têm um altfssimo valor econômico para quem domina 
os processos de beneficiamento. Então, não há razão para.o Bra­
sil, que é um dos poucos detentores destas reservas, não preser­
var seus recursos e investir num projeto que leve as empresas 
nacionais a dominar, a tecnologia do beneficiamento .. Acho que 
este é o grande desafio e· tenho confiança de que. podemos 
avançar muito neste sentido. . 

8) Qual o estágio do Brasil no domrnio desta tecnologia de no­
vos materiais? 

Luciano Coutinho - O Brasil ainda está no estágio incipiente.' 
Mas nós já dispomos de Uma tecnologia que nos. permite acorn-: 
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panhar minimamente o desenvolvimento do setor. Houve recen­
temente um esforço de elaboração de um plano que identificou 
as prioridades, todos os campos, todas as nece~sidades de. i~­
vestimentos. Este trabalho foi feito pela Secretana de Matenals 
do Ministério da Ciência e Tecnologia e a partir dele é possfve,1 
iniciar o avanço neste campo, sem motivos para derrotismo. E 
preciso lembrar que, quando foi inventado o transistor e depois 
o chip, o Brasil não tinha sequer condições para acompanhar os 
processos. Hoje, quando as experiências de supercondutividade 
estão sendo realizadas nos grandes laboratórios intemacionais, 
pelo menos três equipes brasileiras conseguem acompanhar e, 
em algum momento, até mesmo superar os resultados alcança­
dos lá fora. Nós temos hoje um pafs mais maduro, mais capaci­
tado a participar da corrida tecnológica. O de que nós precisamos 
é estimular o setor privado a investir pesado em pesquisa e de­
senvolvimento e fazer com que os investimentos em recursos 
humanos realizados pelo governo se integrem neste esforço t~ 
nológico nacional. Nós estamos mandando muito mais gente pa­
ra o exterior, e eu tenho toda a certeza de que isto dará resulta-

do. 

9) A perspectiva nacionalizante do texto constituinte vem sendo 
definida por setores da Constituinte como uma opção pelo atra­

so. Como o senhor considera esta avaliação? 

Luciano Coutinho - As empresas estrangeiras estão no Brasil há 
muito tempo, detêm direitos de lavras que nunca utilizaram. Pa­
rece que querem guardar tudo para o futuro. Elas também rara­
mente investem em desenvolvimento tecnológico fora de suas 
matrizes. Estamos cansados de ver empresas estrangeiras domi­
nando o mercado brasileiro com tecnologias obsoletas. São ex­
ceções as empresas estrangeiras que fazem pesquisa no pafs. 
Por isto, eu acredito que, para a empresa nacional competir e 
dominar os mercados nestas áreas novas, ela precisa fazer muita 
pesquisa. E não há outra forma de se criar uma estrutura de ca-
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pacitação de desenvolvimento tecnológico de produtos e proces­
sos no Brasil, a não ser através da empresa nacional, porque ela 
é o grande vefculo da realização de pesquisas. Eu não creio que 
a empresa estrangeira venha mudar seu padrão de comporta­
mento. Portanto é preciso que estas empresas ocupem um peda­
ço grande do mercado, para que o faturamento tenha porte para 
financiar a pesquisa. Neste sentido, eu creio que, ao contrário do 
que estes setores dizem, o nacionalismo é progressista do ponto 
de vista tecnológico, e a intemacionalização indiscriminada, esta 
sim, pode nos ~evar ao atraso pela inviabilização da pesquisa no 
setor privado. E fundamental, portanto, que nestes setores novos 
se assegure uma parcela expressiva da empresa nacional no 
domfnio dos mercados. Isto não é nacionalismo dos anos 50. Isto 
é uma percepção nova de que o vefculo do desenvolvimento tec­
nolÓgico, como o conseguiu o Japão e a Coréia, são as empresas 
nacionais, desfrutando de mecanismos de proteção. Este é o na­
cionalismo não pelo nacionalismo em si, mas o nacionalismo 
como maneira de garantir o desenvolvimento tecnológico do pafs. 
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MINERAIS E CONSTITUiÇÃO 

Roberto Gama e Silva (*) 

Digna de louvor a resistência da grande maioria dos Constituin­
tes ao trabalho de persuasão desenvolvido pelos grupos estran­
geiros, com vistas a perpetuar o grande equfvoco cometido pelos 
autores da Carta Magna de 1946, responsável pela liberalidade 
fmpar da legislação minerária brasileira. 

Os mesmos focos de pressão, em que pese a derrota sofrida no 
primeiro tempo, ainda se mantêm abrasados, apostando na mu­
dança das regras há pouco convencionadas, por ocasião da vota­
ção definitiva do texto da futura Lei Maior. 

Agora, adotam duas táticas aparentemente contraditórias: en­
quanto vaticinam, com bastante empáfia, uma catástrofe econô­
mica sem precedentes, em conseqüência da iminente partida das 
multinacionais do setor mineral, sugerem, com humildade até, 
que ao menos a pesquisa do subsolo possa ser confiada, sem 
restrições, às empresas de fora que pospuserem um "do Brasil" 
aos nomes originais • 

. (*) Roberto Gama e Silva é contra-almirante, conferencista e escritor. Autor dos livros 
"São Mesmo Nossos os Minerais Não-Energéticos" e "O Entreguismo dos Miné­
rios". 
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I\\" 
~~ ) A ameaça prenunciada - agravamento da crise econômica em 
'\ .'0,' '1 função da retração dos investidores extemos - não resiste a 

.' , I qualquer tipo de análise. 

Quarenta e um anos de portas escancaradas às mineradoras ul­
tramarinas, todavia não bastaram para tomar superavitária a ba­
lança comercial do setor, não obstante a quantidade e diversida­
de das substâncias minerais' qüe a natureza- houve por bem ar­
mazenar no território pátrio. Mesmo transmigrando certos miné­
rios em larga escala, a ponto de esgotar prematuramente jazidas 
valiosas, o Brasil ainda despende mais divisas com a importação, 
do que arrecada na exportação de materiais de natureza mineral. 

Essa situação paradoxa~ decorre de polftica setorial alienada, que 
tolera e, também, incentiva a comercialização externa de mine­
rais' "in natura", sempre a preços depredados, com isso- obrigan­
do o Pafs a adquirir altiuresos prodl:ltos-acabados, cuja formação 
depreço~ acompanha o alto padrão de vida dos grandes centros 
industriais. 

Entrementes, os dois novos astros da constelação mineral, Aus­
trália e Canadá, lograram atingir- asposiçóes quê hoje desfrutam, 
simplesm~nte por terem -decidido manter sob rédea curta as mi"" 
neradoras 'estrangeiras que, nas- dUas úrtimas décadas, foram 
obrigadas a se associar minoritariímiente com os nacionais; para 
atuar nos dois Estados. 

Outro fato que merece ser lembrado, porqu~ coloca na proporção 
devida o peso d?,participação externa no setor mineral, capital e 
tecnologia, é o da pequena expressão d<;i produção nacional de 
minérios em relàção ao Próduto Interno Bruto. Exclufdo o 'valor 
dos hidrocarbonetos, explorados exclusivamente por brasileiros, o 
produto mineral bruto sequer atinge a marca- de 2% do PIB. Co­
mo a quase totalidade· dos investimentos estrangeiros canaliza­
se para a descóberta e avaliação de depósitos de minerais pre-
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ciosos (ouro e diamante, principalmente), fica desfeito o mito de 
que -a fuga dos capitais externos iria retardar, de muito, a locali-
zaçãodas jazidas essenciais ao desenvolvimento nacional. 

Conseqüentemente, caso resolvessem abandonar o Brasil, como 
revide às medidas nacionalizantes, sairiam tais grupos minerado­
res sem causar mossas perceptfveis na estrutura econômica e no 
desenvolvimento intemo, eis que afetariam apenas parcela infe­
rior a 2% doPIB e segmento de mais fácil lide; como o dos mine­
rais preciosos. 

Para aclarar a última afirmativa, pode ser citado o caso da Bro­
ken Hill Proprietary Co. Ltd., referente ao aproveitamento de uma 
futura mina subterrânea de ouro, encravada no "greenstone belt" 
de Mara Rosa (GO). Antes, porém; esclareça-se que o grupo aus­
traliano era -responsável, em outubro de 1986, pelo bloqueio de 
1.626 áreas para pesquisa, cobrindo uma superffcie - igual a 
29.902 Km2, das quais 709 localizadas em Goiás, medindo 
14.017 Km2. Para chegar à lavra do depósito primário de Mara 
Rosa, com produção prevista para 2 toneladas-ano, a empresa 
instalou uma planta experimental destinada à exploração dos 
pláceres adjacentes, com capacidade igual a 120 Kg/ano., Só o 
lucropropor-cronado pela citada unidade permitirá, à Broken Hill 
tocar o projeto definitivo., I\jessascondiçóes, pois" torna-se des-:, 
necessário um grande empate de capital, exigindo-se apenas o 
mfnimo de técnica para explorar, 'com rentabilidade,. o minério 
concentrado, na superffciee suficiente tirocfnio para investir ,no 
depósito primário, ponto onde começa a distinção entre aprimiti­
va atividade garimpeira 8, a, mais modema participação empresa­

rial. 

A prevalecer a situação atu.al, portanto, é mesmo Ifcito arriscar a 
previsão de que o recuo das mineradorasiflternacionais redunda­
rá em grande vantagem para os brasileiros. Os contemporâneos 
teriam aumentadas as suas chances de localizar depósitos de 
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minerais preciosos, geradores de fortuna imediata. Os sucessores 
passariam a contar com maiores reservas de outras substâncias 
vitais, mais diffceis de localizar, para atendimento das suas ne­
cessidades básicas. 

A linha de ação lançada como balão de ensaio, todavia, jamais 
será adotada pelos grupos intemacionais, simplesmente porque o 
Mundo Desenvolvido não pode prescindir dos dotes do subsolo 
brasileiro, tanto quanto não suportaria se ver privado da contri­
buição da Austrália, Canadá ou de qualquer outro território de 
dimensões continentais. 

Ademais, a nacionalização prevista na primeira minuta da futura 
Constituição poderá ser facilmente contomada, com o auxflio dos 
"homens de palha" que pululam por af. O controle das empresas 
de mineração estrangeiras passaria a ser exercido por esses 
mercenários. 

Já aparece, então, uma indagação pertinente: vale mesmo a pe­
na nacionalizar? 

A resposta será positiva, desde que o novo mandamento consti­
tucional seja complementado com medidas outras, tendentes a 
definir uma Polftica Mineral bem concordante com os legTtimos 
interesses nacionais. Tal Polftica, com o respaldo da Carta Mag­
na e da legislação ordinária, entre outras providências, cuidará de 
estancar a sangria de matérias primas brutas, forçando o benefi­
ciamento local, que agrega valor e gera empregos. Imporá, tam­
bém, novas prioridades, inclusive a seleção das substâncias so­
bre as quais seriam concentrados os incentivos e financiamentos 
oficiais, de modo a terminar com o atual desvio de recursos do 
povo brasileiro, para execução de projetos integralmente dedica­
dos a suprir necessidades alheias. 

Superiormente orientado o setor, debalde o engajamento da 
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"quinta-coluna". Permaneceriam no Brasil as empresas dispostas 
a crescer com ele e não às custas dele! 

O pleito remanescente das multinacionais - consentimento para 
que possam pesquisar livremente o subsolo - chega a ser um 
acinte à inteligência brasileira, pelos aspectos cnticos que envol­
ve. 

Primeiramente, não custa relembrar que pesquisa é fonte de co­
nhecimento. Conhecer, por seu tu mo, é fator de excepcional im­
portância estratégica, além de base para a formulação de qual­
quer polftica séria. Daf porque todos os Estados inteligentemente 
dirigidos investem na pesquisa e tratam de impedir que os estra­
nhos tenham acesso aos seus resultados. 

É espantoso, pois, que cidadãos' brasileiros cheguem a cogitar 
em manter o privilégio até agora concedido aos grupos ifltema­
cionais; habilitando-os a reunir; livre e independentemente, toda 
sorte de informações geológicas do território emerso. O desleixo 
fica bem patente, ao se constatar que a legislação impõe restri­
ções e estabelece salvaguardas para outros tipos de pesquisa A 
coleta de dados oceanográficos no mar territorial, por exemplo, 
só pode ser conduzida por estrangeiros portadores de autorização 
prévia e sob acompanhamento constante de técnicos designados 
pelo Govemo. 

Apenas dois exemplos bastam para revelar o descontrole reinan­
te no setor mineral, em decorrência da legislação frfvola. 

Há pouco tempo atrás, bateu no DNPM o i ncrfve I pleito de uma 
das "empresas de papel" do grupo Anglo American, que desejava 
o aval do órgão para incluir na declaração do Imposto de Renda, 
as despesas com pesquisa em sftios onde não dispunha de alva­
rás!!! A mineradora em causa desistiu da pretensão depois que o 
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DNPM condicionou o exame da solicitação à entrega dos relató­
rios de pesquisa correspondentes .•. 

No infcio da década de 70, a DOCEGEO iniciou a prospecção de 
bauxita nos platôs localizados no municfpio de Almeirim (PA), à 
margem esquerda do Amazonas. Num deles, denominado Jutaf, 
vizinho ao rio Paru, foram encontrados diversos poços abertos 
pelas empresas do armador Daniel Keith Ludwig, que termina­
vamexatamente no horizonte mineralizado, sem contudo atra~ 
vessá-Io. A mineradora responsável, estranhamente, havia apre­
sentado aoDNPM relatórios.de pesquisa negativos!!! Não se infi­
ra· desse procedimento que tivesse faltado competência aos res­
ponsáveis pelos trabalhos, os mesmos que localizaram nas re­
dondezas, diversas jazidas de bauxita de grau refratário, minério 
muito raro no mundo. Apenas não interessava, ainda, às multina­
cionais que os. brasileiros tomassem conhecimento da verdadeira 
dimensão das reservas de bauxita de grau metalúrgico. 

O argumento apresentado, por si só, já é suficiente para brecar a 
pretensão, das mineradoras estrangeiras. 

Há, porém, outros fatores de igual peso, que apontam no mesmo 
sentido., . 

Sobre ser estratégica por excelência, a atividade de pesquisa 
ainda pode propiciar o controle de grandes ambientes geológicos, 
circunstância intolerável mesmo para empresas nacionais, o que 
dirá para grupos sediados no exterior~ O contra~argumentode que 
o controle obtido por intermédio da pesquisa é apenas temporá­
rio, corresponde apenas a uma meia verdade, como ilustram os 
dois exemplos que se seguem, 

A primeira história: refere-se à Anglo American, um dos braços do 
Grupo De Beers que praticamente monopoliza a produção é co­
mercialização dos diamantes. 
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Lá pelos idos de 1976, umgrupo valoroso de geólogos brasileiros 
cruzava- o noroeste do, Mato Grosso, coletando dados-Pé!Ia a con­
fecção da Folha, Juruema; do Projeto'HADAMBRASIL. Na página 
92 do relatório publicado' mais tarde (volume,20:da coletânea), 
aparece o seguinte tópico:~, 

"1.6.2.11 - Diamante -. Quem subir o. igarapé Vinte e ,Um __ de 
Abril, a partir de quando cruza a rodovia MT-319, aproximada­
mente 5 Km em linha reta, estará em área· requerida para pes­
quisa de' diamante pela SOPEMI. Não temos, até- ornamento, in­
formaçóesmais detalhadas sobre o andamento dos-.trabalhos de 
pesquisa nos aluviões do referido curso,de água." (sic), .. 

A publicação Sumário Mineral - 1987, editada 'pelo DNPM, in­
forma na parte referente aos diamantes naturais; páginas 38 e 
39: "o destaque foi para o avanço da ' produção da Mineração lta­
pená S.A. (Grupo De Beers) que alcançou 250.000 quilates'-
40% da produção global" (sic) e "fato notório foi a signiticativa 
exportação de brutos que, de uma faixa irrisória, pulou. para 17% 
(US$ 2,0 milhões), sendo a responsável a Mineração ltapená S.A. 
(Grupo De Beers), correspondente a 205,000 quilates" (slc) .. 

Cruzam-se' as informações acima de modo bem simples. A SO­
PEMI é uma das "empresas-de-papel" da Anglo American, aliás 
controladora de numerosa famflia de outras "subsidiárias-de-men­
tira", criadas unicamente para ampliar as áreas- reservadas para 
pesquisa exclusiva. Em 14 de maio de 1986, dez anos depois da 
passagem dos geólogos do RADAMBRASIL pelo acampame~to 
da SOPEMI, a Portaria nº 548 concedeu direitos, de lavra-de dIa­
mante à Mineração ltapená-'S.A., numa área de servidão que cir­
cunscreve a Fazenda Árvore de Ouro, localizada em Jufna; distri­
to dO municfpio de Aripuanã,exatamente entre às igarapés Vinte 
e Um de -Abril e Cinta Làrga, incluindo o ponto situado a 5 Kri1 
em linha reta; a partir do cruzamento do primeiro cursO d'água 
com a rodóvia MT-319. A Mineração ·ltapená Ltda., que antece-
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deu à atual sociedade anomma, substituiu a SOPEM! em 
25.08.78, data do requerimento nQ 860.143, que deu origem à re­
cente Portaria de Lavra. Ademais, o grupo sul-africano reservou 
na região nada menos que 11.851,86 quilômetros quadrados, 
ocupando, para efeito de pesquisa, uma enorme superffcie contf­
nua entre os paralelos de 11000' e 12000' S os meridianos de 
058030' e 060030' W. 

Portanto, a Anglo American domina, há mais de 10 anos, um 
grande ambiente geológico capaz de conter chaminés kimberlfti­
cas (o kimberlito é a rocha matriz do diamante), mediante o ex­
pediente de saturar a área com pedidos de pesquisa. 

Ainda na Amazônia, mas agora no municfpio paraense de Juruti, 
a ReynoldsMetals Company, uma das seis írmãsdo alumfnio, 
está sentada em cima dos platôs ricos em' bauxita de grau me­
talúrgico, desde 1975. É voz corrente que já mediu uma conside­
rável reserva do minério de alumfnio, mas usa de todos os expe­
dientes para procrastinar a concessão da lavra, por não ser do 
seu interesse investir. além do que já fez. Explica-se: a Reynolds 
é sócia da Mineração Rio do Norte S.A. e, conforme reza o con­
trato social dessa empresa, tem direito a dispor de 5% das suas 
reservas. Portanto, até que se sinta ameaçada, a empresa sim­
plesmente manterá sob seu controle os 1.708,77 quilômetros 
quadrados garantidos pelos pedidos e alvarás de pesquisa, sem 
gastar mais um centavo sequer. 

o fato da pesquisa proporcionar a oportunidade de bloquear 
áreas, por prolongado tempo, lembra outro aspecto crucial da 
problemática mineral, qual seja o controle do mercado. Ao permi­
tir que as multinacionais participem isoladamente dessa ativida­
de básica, o Pafs estará abdicando do direito de decidir sobre o 
aproveitamento dos seus próprios recursos, inclusive no que con­
cerne à oferta interna dos produtos. Isso porque o setor é alta-
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mente ofigopofizado e, por conseqüência, os membros dos car­
téis investem na pesquisa em muitos casos, para localizar depó­
sitos com a real intenção de mantê-Ios inexplorados. Assim pre­
cedendo, conseguem reprimir a oferta dos produtos e manipular 
os preços a seu bel prazer. Mais uma razão, pois, contrária à in­
tromissão isolada dos grupos estrangeiros na pesquisa do sub­
solo. 

o argumento definitivo contra a "inocente" pretensão das multi­
nacionais, todavia, ainda é outro, embora muito pouco lembrado. 

A posse de uma Portaria de Lavra, isto é, de uma jazida, é o bem 
real que a natureza colocou à disposição dos brasileiros, inclusive 
para compor sociedades justas com estrangeiros, caso careçam 
de recursos técnicos e financeiros para explorá-.la. Ora, tanto a 
legislação atual quanto o bom senso, elegem os responsáveis 
pela pesquisa como os futuros beneficiários da lavra. Então, caso 
concedido aos estrangeiros o direito de pesquisar, isoladamente, 
subtrai-se aos brasileiros a únioa oportunidade de competir em 
pé de igualdade com os mais bem dotados de capitais e técni­
cas. Pior do que isso, perrnitir-se-á aos de fora negociar as rique­
zas do subsolo brasileiro, sem quaisquer vantagens para os cida­
dãos e para o Pafs. 

Outros dois exemplos revelam essa última faceta da questão mi­
neral. 

A International Nickel Corporation - INCO, primeira produtora 
mundial de nfquel, opera no Brasil com 19 empresas-de-papel 
que, na data de 24 de outubro de 86, mantinham bloqueadas 297 
áreas de pesquisa, cobrindo uma superffcie de 9.954 quilômetros 
quadrados. Na bacia do rio Vermelho, em Crixás (GO), sob os 
auspfcios da Mineração Serra Grande Uda., o grupo canadense 
localizou uma jazida de ouro. Em seguida, a Kennecott america­
na foi admitida como sócia paritária da jazida e, nessa condição, 
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gastou' 5 milhões de dól~res na pesquisa adÍ(~ionaI e mais 2 rni­
lh.~s dedóiares.np desenvolvimen.to do projeto industrial. Con­
clufda a tlltima etapa, já com um~ reserva,cubada de 26.548.672 
tOt:l~ladas de minério,. com teor médJo ponderCldoiguala 1,13 
gramas/tonelada (23,5 toneladas'·de ouro puro),. a Kennecott 
transferiu sua participação para. a Anglo American, por 30. mi­
lhões de dólares, realizando um lucro excepcional. O ouro de Cri­
xás foi negociado fora do Pafs, sem qualquer beneffcio para os 
brasileiros, uma vez que a mudança do sócio não gerou recurso 
algum. para os cofres pÚblicos. . 

Negócio semelhante. foi ,aquele celebrado entre Daniel. L~qwig e 
a ALCOA, que resultou na incorporação ao patrimônio da maior 
das seis irmãs do alufDJnio, de '11 Decretos de Lavra abrangendo 
reservas iguai~ a 468 milhões de toneladas de bauxita degra~ 
metalúrgico. Desconhece-se. até hoje quanto aALCOA pagou 
pelas jazidas, mas, sabe-Se perfeitamente. que obt~ve ela,o con­
trole efetivo de 61% das reservas tituladas de bauxita, na época 
da transação. Ao Brasil, sobrou.apenasum compromisso de doa:­
ção: de algum dinheiro a uma instituição de combate.ao câncer, 
cortina' de fu~aça usada pelo empresário americano para disfar­
çar o seu mqdo velhaco d~ operação, sempre a parti( de bases 
instaladas em parafsos fiscais. 

Interessante observar que, a despeito do alto risco deatividape 
de pesquisa, os grupos multinacionais instalados no Brasil. têm 
preferido investir sozinhos nessa etapa pioneira. A razão da pre­
ferência mostra, com clareza meridiana, como é importante o. co­
nhecimento, como através de.le se alcanç.<il o domfnio de mercado 
e, mediante.a introdução. do jeitinho brasileiro, como pode essa 
etapa proporcion~r .lucros fabulosos, sem grandes aportes de ca~ 
pital. 

Com efeito, localizada uma jazida, algumas multinacionais se 
associam a grupos brasileiros . (sempre os mesmos!). Na compo:-
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sição do capital da ~ova empresa, invert~m"se os papéis normais 
de cada parceiro: os pobres que deveriam entrar com Q dote da 
jaz;i.da, por direito de ocupação territorial, injetam dinheir~vivo; os 
ricos que deveriam bancar os investimentos, acabam in.tegrali­
zando as sua~. quotas com a jazida supervalorizada. 

Todavia, como tais coisas acontecem num pafs extravagante, 
que~ ~caba .pagando quase toda a conta é a iludida população 
braSIleIra, pOIS as novas empresas, nacionalizadas pelos sócios 
caboclos, terminam por implantar seus projetos industriais 'com 
financiamentos e incentivos concedidos por órgãos públicos. 

D~sfaz-se assim outro mito, criado pelos próprios int~ressados, 
de que a legislação liberal atrai investimentos, além de tecnolo­
gia. O ingresso de capital destinado à pesquisa mineral nunca 
atingiu a marca de 20 milhões de dólares anuais. Cem vezes 
mais 'do que isso, na certa, é desviado doPafs com o descami-
nho de ouro e pedras preciosas!!! .' . 

Para arrematar, é de bom. alvitre desmentir o aleive, tão difundido 
pela "quinta-coluna", segundo o qual os minérios tradicionais pre­
cisam ser consumidos com rapidez, antes que caiam na obsples­
cência, deslocados por "materiais fabricados em laboratórios" .. 

Admira constatar, inclusive, a presença entre os transmissores 
dessa falsa notfcia, de ex-seminarista do Caraça, desencaminha­
do da vocação religiosa entretanto, porque da formação h~manfs­
tica oriunda dessa fase eclesiástica esperar-se-ia, nomfnimo, que 
tivesse gravado a relação fntima entre o avanço do homem eo 
uso dos minerais, a ponto de não incidir no ridfculo de batizar 
como "cadáveres geológicos~ os bens do subsolo. Aliás, tudo se 
pode esperar de quem tenciona transformar o Brasil numa réplica 
austral de Hong-Kongl 

Pois bem, não custa recordar que o primeiro fator decisivo na 

51 



emergência da civilização na Terra, remontando à Prato-História, 
fai exatamente o uso dos metais. O auro aluvionar parece ter si­
do o primeiro a despertar a atenção do hamem, embora destina­
do a enfeite. A metalurgia do cobre foi iniciada entre a VI e a V 
milênio antes de Cristo. O bronze, liga de cobre e estanho., dami­
nou o intervalo entre o 111 e o V milênio. A.C. Já o ferro, conhecido 
na farma meteórica desde a V milênio., só predominou a partir do 
ano 1400 A.C., depois que as hititas aprenderam a técnica da 
produção. do aço. 

Passados 8.000 anos de aproveitamento contfnuo, a cabre am­
pliou sobremaneira a sua contribuição para a progresso da hu­
manidade, sendo mesmo a seu consuma um dos melhares indi­
cadores da padrão de vida das camunidades. 

O ferra, também de grande -serventia para a homem primitivo, 
ainda está muita lange da apasentadoria. A produção mundial de 
aço bruto, por exemplo., expandiu-se de 675,5 para 714,2 milhões 
de taneladas entre 1977 e 1986, a despeito. da crise econômica 
que tumultuau o mundo., no mesma perfado. 

O avanço técnico-cientrfico, ao. contrária da que apregoam os 
"entreguistas", tende a aumentar ainda mais a cansumo dos mi­
nérios tradicionais, pois além do seu emprego usual ainda vão 
surgindo. navas aplicações, camo ligas para atender as exigên­
cias cada vez maiores, da tecnalogia de ponta. Fingem desco­
nhecer, os legionários das causas anti nacionais, a constatação. 
de Lavoisier: "ria natureza nada se cria e nada se perde, tudo se 
transforma" . 

Portanto, nada de precipitação. em esgotar as reservas nacionais 
de minérias, apenas diligência em aproveitá-Ias cam a maiar ren­
dimento possfvel para a desenvalvimenta da Pafs. 

O rumo da progresso, entretanto, requer o cantrale do aproveita-
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menta dos recursos naturais, sobretudo os irregeneráveis, que, 
por seu tumo, exige a presença dominante de brasileiros à frente 
das atividades produtivas. 

Destarte, a Canstituição precisa mesmo praclamar que os miné­
rias são nassos; que a pesquisa da subsalo, para localizá-los, de­
ve ser da responsabilidade exclusiva de brasileiros e que a lavra 
dos depósitas, para extraf-Ios, privilégio. das empresas nacianais. 
Adiante, por acasião da adaptação da legislação ordinária, há 
que se fincar pé, também, na abrigatoriedade da transformação. 
lacal da matéria-prima mineral, embora em ritmo progressivo, por 
ser a etapa mais rentável de todo o processo, além de grande ge­
radora de empregos. 

ROBERTO GAMA E SILVA 
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"A MINERAÇÃO NAS CONSTITUiÇÕES BRASILEIRAS" 

A PARTICIPAÇÃO DO CAPITAL ESTRANGEIRO NO SETOR 
MINERAL 

Alfredo Ruy Barbosa'" 

"Em todas as lutas e disputas 
que nos últimos anos ocorreram 
nesta parte do mundo, julgo que, 
embora alegassem objetivos al­
tos e espirituais, o fim verdadei­
ro era o Ouro, a Grandeza e a 
GI6ria." 

Arcebispo de Canterbury (1690) 

INTRODUÇÃO 

Segundo A rrÍuo VIVACQUA, "a mineração começou no dia em 
que o homem ~Iheu a flor da terra, a primeira gema preciosa ou 

• Advogado. Professor de Direito Constitucional da PUC-RJ e da Faculdade de Direito 
C~ndido Mendes. 
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o primeiro fragmento aurffero que lhe fulgiram aos olhos curiosos 
e admirados": 

A história do Homem poqe ser acompanhada através dos ciclos 
das descobertas minerais. O ouro, a prata, o diamante, o ferro, o 
carvão, o estanho e o cobre, uns pelo seu elevado valor, outros 

"pela sua utilidade, exerceram função. de relevo na economia e no 
progresso da maroria das nações.· "o o 

O ouro foi o primeiro metal trabalhado pelo homem e, também, o 
que maior fascfnio exerceu sobre os povos através da história. 
Precisando sempre de dinheiro para fazer suas guerras e para gi­
rar a roda do comércio e da indústria, os govemos dos séculos 
XVn"e' XVJfladótaram' as teorias mercantifistas; segundo as" quais 
o poder de um Estado era proporcional ao número de barras de 
ouro que possufsse. Quanto mais ouro detivesse um pafs, mais 
rico e poderoso ele Seria. O que se aplica às pessoas, aplica-se 
também às nações, diziam os mercantilistas. 

Em nossos dias, as· condições básicas da existência humana de­
pendem cada Vez mais da utilização dos recursos minerais, que 
contribuem com OS" cómbostfveis necessários para a geração de 
calor,luz e' energia.,:É também" das minas que vêm os materiais 
para a fabricação de máquinas, armamentos, vefculos, instrumen­
tos de trabalho, utensOios' ciéntfficos e domésticos, objetos de ar­
te e ornamentação. 

A mineração converteu-se em indústria fundamental dos pafses e 
hoje ocupa um importante 'Iugar'·no mundo jurfdico, como ramo 
do direi~o dos mais influenciados pela evolução técnica, polftica e 
social. E que, "compreendendo a importãneia dOiaproveitamentó 
racional das suas riquezas minerais, os Estados há muito vêm 
legislando sobre a matéria, procurando tutelar o direito de acesso 
a essas riquezas de modo a pre~e(Var o~eu pat~im6nio mineral. 
Os recursos do subsolo não são renováveis e, por isso, os pafses 
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precisam protegê-Ios paracqlocá-Ios ao serviços.dos seus povos. 
o o 

ANTECEDENTES HISTÓRICOS DO DIREITO MINERARIO 

Afirma, ~m ace:rto, ELIAS BEÓRAN Ç1ue;'a~alisar as.leis proteto­
ra~ d~ mlneraçaoé o mesmo que "compendiar e dissecar apr6-
pna hlstóriaecon6mica dospafses". 

N~ma sfntese histórica, tomándo como ponto' de pa"rtid~ a.anti­
gUldade romana, é possfvel registrar as seguintes fases evoluti­
vas sofridas pelos sistemas de regência das minas: . 

a) o regime da primeira idade romana, no qual os produtos do 
" subsolo se identificavam com os frutos da terra· 

b) o direi~o romano_ da República e do.lmpério, e~ que o regime 
das mmas evolUIU para a regalia; 

c) a idade feudal, na qual os produtos do subsolo subordina~am­
~ ao direito de senhoria, por meio. de. cqncessões especiais, 
Independentes da concessão dasuperffcie; ". . 

d) o perfodo estatuário, no qual. a propriedade das minas,atribuf-
da a princfpio à comu~idade, passou ao domfnio. do Estado; 

e) o perfodo dadominialidade absoluta-
f) o perfodo da liberdade industrial- ' o 

g) o perfododa Publicid~de, car~cterizad~ pela prepond~rância 
do interesse público. através da nacionalização ou da sociali­
zação das minas. 

Os sistemas que, na atualidacle, mere~m registro são os seguin-
tes: 000" " 

1 ~ . O ~istema funqiário ou de" acessão, que ~nfere ao proprie­
. tá~lo dO" solo. toda a matéria mineral contida no subsolo; ou 

seja, dá. ao' proprietário da o coisa principal a propriedade da 
~is~ acessória. Decorre essa concepção .do direito "absoluto 
de propriedade, baseado na fórmula "usque adcoelum etus-
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que ad inferos", que abrange o solo, o subsolo e o espaço aé­
reo. Esse foi o regime adotado na nossa Primeira República, 
consagrado na Constituição de 1891 (art. 72 § 17). É a noção 
tipicamente individualista da propriedade, acolhida ria Inglater­
ra e, com adaptações, nos Estados Unidos. 

2. O sistema dominial ou regaliano que sustenta o princfpio de 
que as minás são propriedades do Estado, que age em nome 
da coletividade. Parte do pressuposto de que o proprietário do 
solo em nada contribuiu para a existência da jazida, que, por 
isso, é considerada como riqueza comum, ao alcance de ta­
dos, por via de concessão a particulares, pelo Estado, do direi­
to de exploração do subsolo. O Estado, como cedente, recebe 
uma participação regaliana, que, no Brasil Colônia, ficou ca­
nhecida como o "quinto": Foram as chamadas derramas - ca­
tas extraordinárias reclamadas pela Coroa - que impulsiona­
ram o movimento que se tomou célebre como a "Inconfidência 
Mineira". 

3. O sistema industrial ou da ''res nul!ius", que considera as mi­
nas, antes da concessão, não como bens, mas como coisas 
(res), que só adquirem o caráter de bens quando, pela con­
cessão, passam a integrar o patrimônio individual. As minas 
não concedidas pertencem a todos, sem distinção; qualquer 
pessoa pode requerer a sua exploração e obtê-Ia. As substân­
cias minerais são consideradas como "res nullius", mas a ex­
ploração das mesmas fica condicionada à outorga de um Utu­
lo, pelo Estado, ao descobridor das jazidas. Nesse caso, o Es­
tado age na qualidade de representante dos interesses gerais 
da coletividade, exercendo funções de caráter e~nômico por 
meio da fixação das condições em que deve desenvolver-se a 
exploração, uma vez concedida. 

4. O sistema da ocupação, que é uma variação· dq;fs,istema da 
"res nullius", exclufda, no entanto, a intervenç?odo~:Estado, já 
que reconhece a possibilidade de o descotlfidor da mina ou 
seu primeiro ocupante tomar-se proprietário das riquezas do 
subsolo e realizar a exploração das mesmas. 
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5. O sistema da concessão, que se baseia no princfpio de que 
as minas são de exclusiva propriedade do Estado, que é subs­
titufdo pelo concessionário apenas na exploração industrial da 
mina. A jazida é considerada parte distinta do solo onde está 
encravada, cabendo ao Estado regular e fiscalizar a sua expia­
ração. 

Na realidade, todos esses sistemas se reduzem a duas grandes 
categorias: a do direito privado, que exclui a intervenção do Esta­
do, não distinguindo a propriedade da superfrcie da do subsolo e 
a do direito público, em que o Estado é o proprietário das minas 
ou titular de outros direitos reais ou pessoais sobre a mina, exer­
cendo-os, contudo, em. nome e de acordo com os interesses da 
coletividade. 

AS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS E O SETOR MINERAL 

o direito positivo brasileiro sobre as minas evoluiu do regime re­
galiano da Coroa e do Império para o regime fundiário da Primei­
ra República, chegando ao regime do domrnio federal sobre os 
minérios, através do sistema de autorização e concessão, com di­
reito de preferência ao proprietário do solo, na Constituição de 
1946, substitufdo, na Constituição de 1967, pelo direito de parti­
cipação no resultado da lavra, regime esse mantido pela Emenda 
Constitucional nº 1, de 1969. 

o art. 168 da Constituição ainda em vigor fixa as bases legais do 
atual sistema minerário brasileiro, complementadas pelas normas 
do Código da Mineração (Dec. Lei nº 227, de 28.02.67), modifi­
cado pelos Dec. Leis 318 e 330, ambos de 1967, e pela Lei nº 
6.567, de 24.09.78. 

A CONSTITUIÇÃO DE 1891 

Na Constituição de 1891 adotou-se o sistema da acessão, confe-
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rindo-se a. propriedade ,do subsolo ao proprietário da superffcie, 
Esse priocfpio .estava, originalmente lavrado nos seguintes ter­
mos: 

Art. 72' - O direito de propriedade mantém-se em toda a pleni­
tude, salva a desapropriação por necessidade ou utilidade públi­
ca, mediante indenização prévia As minas pertencem aos pro­
prietários do solo,' salvas as limitações que forem estabelecidas 
por lei a bem da exploração deste ramo de indústria." 

o parágráfo 18 do Projeto de Constituição' submetido pelo Go­
vemo Provisório ao Congresso Constituinte, através do Decreto 
nº 914-A~ de 23 de outubro de 1890, não fazia qualquer referên­
cia à propriedade das minas, inclusão essa que resultou de um 
aditivo apresentado pelo Senador José Higino. 

Em 1915, a Lei Cal6geras procurou atenuar o rfgido princfpio da 
. acessão, estabelecendo os casos e condições mediante os quais 
a mina poderia ser explorada por terceiros, que não o propriétário 
da superffcie, mas esse esforço de agilização do aproveitamento 
das riquezas do subsolo ficou anulado pelo'C6digo Civil, que veio 
a lume em 1916. 

Mais tarde, em 1921, a chamada Lei Simões Lopes, numa ante­
visão do direito atual, tentou reafirmar a possibilidade de tercei­
ros não proprietários da superffcie virem a ter acesso às riquezas 
do subsolo. Essa Lei, que separava as minas da propriedade do 
solo, na verdade procurava dar um melhor; desdobramento ao 
preceito do Art. 810, IV, do Código Civil,,.!'lue dizia: 

"Art. 810 - Podem ser objeto de hipoteca: 

.. 
IV - As minas e pedreiras, independentemente do solo onde se 

acham." . 
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Acreforrna constitucional de 1926 manteve; contuqo; o sistema .da' 
acessão, mas introdúziu'uma'restrição à participação. de ·estran­
geiros na exploração mineral, assim definida: 

"Art. 72 - ... 
§ 17 - ... 
a) ... 
brAs minas ejazidas minerais necessárias à segurança na.cional 

e' as terras onde -existirem não, podem ser transferidas a es­
~ •. trangeiros. " 

A CONSTITUiÇÃO DE 1934 

A Constituição de 1934 consagrou o princfRio. da separação da 
propriedade mineral, nos seguintes termos: 

"Art . . 118 ~. O aproveitamento industrial das minas e demais ri­
quezas· da subsolo,' bem como as., quedas d'água,. constituem 
propriedade distinta da do solo para o efeito .da eXf5J/oração' ou 
aproveitamento industrial. 

Art. 119 - O aproveitamento industrial das minas e das jazidas 
minerais, bem como das águas e da energia hidraúlica, ainda que 
de propriedade privada,. depende de autorização ou concessão 

federal; na forma: da lei. " 

A amplitude absoluta que caracterizava o conceito de proprieda­
de (usar, gozar e dispor dos bens) foi submetida à prioridade dos 
interesses' sociais;e coletivos.' Sofria,assim, uma séria derrota 
o.individualismo acirrado. que tantos entraves causara ao desen· 
volvimento da mineração em nosso pafs~ 

Como afirmou PRADO KELL Y, a Carta de 34 "fez uma revolução 
branca ao estabelecer que as minas e jazidas constituem pro­
priedadedistinta da ··dosolo. A definição' de que'.jazida-é bem 
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imóvel não integrante do solo representa a pedra angular onde, 
por assim dizer, repousa toda a legjslação de minas, visto que a 
propriedade do solo já não abrange a do que lhe está superior 
e inferior em toda a altura e em toda a profundidade, com aquele 
caráter despótico e absoluto". 

A configuração do direito da propriedade, em face do art. 526 do 
Código Civil, teve de suportar a restrição constitucional que lhe 
impôs a evolução dos fatos jurfdicos. Esse artigo do Código Civil 
agasalhava a teoria que fundamenta o sistema fundiário, basea­
do no princfpio da acessão do direito civil, que confere a proprie­
dade da coisa acessória ao proprietário da coisa principal. Fixava, 
porém, o texto constitucional a preferência do proprietário do solo 
na exploração dos recursos do subsolo. 

A Constituição de 1934 eliminou a restrição introduzida pela re­
forma constitucional de 1926, passando a permitir a participação 
de estrangeiros na exploração mineral, desde que organizados 
numa empresa nacional. 

o princfpio estava assim estabelecido: 

"Art. 119 - ... 
§ 1 º - As autorizações ou concessões serão conferidas exclusi­
vamente a brasileiros ou a empresas organizadas no Brasil, res­
salvada ao proprietário preferência na exploração ou coparticipa­
ção nos lucros. " 

Ora, a expressão "empresas organi~~das no Brasil" não represen­
tava qualquer óbice para o inve~}i!or estrangeiro, pois bastava 
que constitufsse uma sociedade no':pafs, sem quaisquer requisi­
tos especiais, para que a empresa assim organizada fosse consi­
derada brasileira. 

A Constituição de 1934 trazia um outro princfpio, que, no entanto, 
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jamais chegou a ser implementado: o da nacionalização das mi­
nas e jazidas minerais. 

Estava, assim, definido no mesmo art. 119: 

"§ 4º - A lei regulará a nacionalização progressiva das minas, 
jazidas minerais e quedas d'água ou outras fontes de energia hi­
draúlica, julgadas básicas ou essenciais à defesa econômica ou 
militar do Pa{s." 

O mesmo princfpio figuraria com todo vigor, e até ampliando, na 
Constituição de 1937, sendo abandonado nas Constituições de 
1946 e nas seguintes. 

Os que hoje combatem a nacionalização parcial do setor mine­
ral, aprovada pela Assembléia Constituinte de 1988, devem refle­
tir sobre aquela nacionalização'total pretendida pelos constituin­
tes de 1934 e pelo Estado Novo em 1937 ..• 

A CONSTITUiÇÃO DE 1937 

A Constituição de 1937 manteve o princfpio da separação das 
duas propriedades, a do solo e a do subsolo, a preferência do su­
perficiário na exploração mineral e o regime de concessão fede­
ral, nos seguintes termos: 

"Art. 143 - As minas e demais riquezas do subsolo, bem como 
as quedas d'água, constituem propriedade do solo para efeito de 
exploração ou aproveitamento industrial. O aproveitamento indus­
trial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia 
hidráulica, ainda que de propriedade privada, depende de autori­
zação federal. 

§ 1 º A autorização só pOderá ser concedida a brasileiros, ou em-
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presas constituídas por acionistas brasileiros, reservada ao pro­
prietário preferência na exploração, ou participação nos lucros." 

A Carta de 37 trazia uma inovação: restringia a participação de 
estrangeiros na exploração industrial das minas e jqzidas mine­
rais, ao estabelecer que a autorização federal para esse aprovei­
tamento só poderia ser concedida "a brasileiros ou empresas 
constitufdas por brasileiros". Tal como a Carta de 34, fixava tam­
bém a polftica de nacionalização das minas e jazidas minerais 
consideradas básicas ou essenciais à defesa econômica ou mili­
tar do pafs, princfpio que, mais uma vez, caiu no esquecimento. 

o perfodo do pós-guerra propiciou a reabertura das nossas fron­
teiras para o capital estrangeiro, sob o impulso das idéias liberais 
que inspiraram a redemocratização do pafs em 1946. 

A CONSTITUIÇÃO DE 1946 

Com o advento da Constituição de 1946, logo após a 11 Guerra 
Mundial, ficaram revogadas todas as leis ordinárias que estabe­
leciam restrições para a participação de estrangeiros como sócios 
ou acionistas de sociedades destinadas ao aproveitamento dos 

recursos minerais. 

A Carta de 1946 estabelecia que: 

"Art. 152 - As minas e demais riquezas do subsolo, bem como 
as quedas d'água, constituem propriedade distinta da do solo pa­
ra o efeito de exploração ou aproveitamento industrial. 

Art. 153 _ O aproveitamento dos recursos minerais e de energia 
hidraúfica depende de autorização ou concessão federal, na for-

ma da lei. 

§ 1 º As autorizações ou concessões serão conferidas exclusiva-
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mente a brasilei:os ~u a sociedades organizadas no País, asse­
g~r~da ao proP(fe..tár~o do solo preferência para a exploração. Os 
~/r~/tos de preferencla do proprietário do solo, quanto às minas e 
JazIdas, serão reguladas de acordo com a natureza delas." 

Reabria-~e o setor mineral ao capital estrangeiro, que mais uma 
vez, podia organizar sociedades no pafs, sem qualquer restrição, 
para explorar o subsolo nacional. 

Em. 3 de maio de 1961, o Senador Gabriel Passos apresentou 
projeto de Emenda Constitucional, que recebeu o número 14 no 
C~~resso Nacional, propondo a alteração do art. 152 da Consti­
t~lçao de 1946~ ~~ o objetivo de restabelecer o princfpio enun­
ciado na Constltu~çao de 3.7. No seu projeto, subscrito por 9 par­
lamentares, sugena a seguinte redação para o § 1 º do art. 153: 

''Art. 153 - ... 
§ 1º - As autorizações ou concessões serão conferidas exclusi­
vame'}te a ?rasileiros ou a sociedades essencialmente brasilei­
ras. E conSIderada brasileira a sociedade de ações nominativas 
com, pelo menos, 70% do seu capital pertencentes a brasileiros 
ou a pessoas efetivamente domiciliadas no Brasil, e que não te­
nha qual?uer ligação de dependência ou subordinação a capitais 
estrangeIros e que seja dirigida exclusivamente por brasileiros." 

Na defesa do seu projeto, argumentava o ilustre parlamentar. 

"Uma companhia 'estrangeira' não pode explorar as nossas ri­
quezas minerais, segundo a regra constitucional vigente; entre­
tanto; co~~ a, nossa descuidada e ineficiente legislação admite 
que bra~tlelra é a sociedade constiturda no Brasil, vem um grupo 
estrangeIro (. .. ) e constitui no Brasil uma empresa na qual ele 
tem ~4:a das ações (. .. ). Ali está 7àtmada a sociedade 'brasileira'. 
~rasllelra ~or todos os efeitos, embora seus interesses monopo­
lIstas. estejam em antagonismo com os da economia ferrrfera do 
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Brasil. Pelo sistema 'holding: essa empresa se multiplica em 
inúmeras outras 'brasileiras: cada qual tomando uma posição ex­
plorativa na economia nacional." 

Embora mantendo o princfpio da separação da propriedade do 
solo da do subsolo, a Constituição de 1946 consagrou de vez o 
direito de preferência, em favor do proprietário da superffcie, para 
explorar os recursos minerais. A solução era de natureza concilia­
t6ria, buscando equilibrar os interesses do superficiário com os 
do legislador do Código de Minas, pois, possuindo a preferência, 
não poderia o proprietário reclamar se não desejasse exercitar 
esse direito; a União, nesse caso, atribuiria a terceiros a explora­
ção das jazidas. 

o direito de preferência trouxe sérios entraves à mineração bra­
sileira, como demonstra a preocupação do Presidente da Repú­
blica, GETÚLIO VARGAS, ao enviar mensagem ao Congresso 
Nacional indicando a necessidade urgente de se regulamentar 
esse direito, a fim de se "evitar atrasos nos processamentos das 
autorizações de pesquisa ou concessões de lavra". A mensagem 
visava, também, excluir dessa seara os recursos minerais consi­
derados estratégicos, como já ocorria com o petr61eo e com as 
substâncias de interesse para a energia atômica. 

A CONSTITUIÇÃO DE 1967 

A Constituição de 1967 trouxe outra novidade, assim delineada: 

"Art. 161 - As jazidas, minas e demais recursos minerais e as 
potências de energia hidraúlica constituem propriedade distinta 
da do solo para o efeito de exploração ou aproveitamento indus­
trial. 

§ 19 - A exploração e o aproveitamento das jazidas, minas e 
demais recursos minerais e dos potenciais de energia hidraúlica 
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dependem de autorização ou concessão federal, na forma da lei, 
dada exclusivamente a brasileiros ou a sociedades organizadas 
no Pafs. 

§ 2
9 

- É assegurada ao proprietário do solo a participação nos 
resultados da lavra; quanto às jazidas e minas cuja exploração 
constituir monopólio da União, a lei regulará a forma de indeniza­
ção. 

§ 3
9 

- A participação referida no parágrafo anterior será igual ao 
dfzimo do imposto único sobre minerais." 

A inovação introduzida pela Carta de 67 consistia na-abolição do 
direito de preferência do proprietário e sua substituição por uma 
participação no resultado da lavra. 

Excluiu-se qualquer forma de atribuição estadual para autorizar 
pesquisa ou conceder lavra, competindo s6 à União legislar sobre 
"jazidas, minas e outros recursos minerais" (Art. 89 - XVIII, h). Fi­
caram, assim, concentrados no Govemo Federal todos os pode­
res normativos e executivos em matéria de mineração. Quanto à 
participação de empresas estrangeiras na exploração mineral, a 
Constituição de 1967 simplesmente repetiu as dispOsições da 
Carta de 46, mantendo o setor aberto ao capital externo. 

A EMENDA CONSTITUCIONAL N9 1 

A Emenda Constitucional n9 1, de 17.10.69, ratificou os mesmos 
princfpios já consagrados na Constituição de 1967. 

CONCLUSÃO 

Como vimos, as constituições brasileiras trataram diversamente 
da questão mineral, ora restringindo a participação de estrangei-
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ros na exploração do subsolo (Cartas de 1891 e 1937), ora f~an­
queando ao capital extemo. o acesso aos nossoS recursos mine­

rais (Cartas de 34, 46, 67/69). 

A Carta de 34 estabelecia que as autorizações ou concessões 
minerais seriam conferidas exclusivamente a brasileiros ou a 
"empresas organizadas no Brasil", princfpio novamente incorpo­
rado à Constituição de 46 após o interregno da Carta de 37. 

Ora como bem o sabemos, "empresas organizadas no Brasil" 
não' são, necessariamente, "brasileiras": Pelo sistema "hOldi~g", 
uma empresa constitufda com capital e interesses estrangeIros 
pode controlar um sem número de "empresas brasileiras". 

A Constituição de 37 determinava que as concessões minera~s 
só poderiam ser concedidas "a brasileiros ou empresas consti­
tuídas por acionistas brasileiros", o que não eliminava de tod? 
o problema mas, sem dúvida, criava um desconforto para o capI-

tal estrangeiro. 

Mas as Constituições de 46 e 67 reintroduziram o princfpio con­
sagrado na de 34, de permitir concessões a "brasileiros ou a 
sociedades organizadas no país", mantido também na Emenda 

Constitucional nQ 1/69 ainda em vigor. 

Esse princfpio determina um curioso paradoxo: um estrangeiro 
sozinho não pode exercer atividade mineral no pafs, mas ~e::, 
cem ou mais estrangeiros, organizados numa "sociedade brasIleI-

ra", podem explorar livremente o subsolo do pafs. 

Por outro lado, jamais foi regulamentado o princfpio intr?duzido 
em nosso direito mineral pela Constituição de 34 e mantido pela 
de 37 mas estranhamente abandonado na Carta de 46 e nas 
demai~ que a sucederam: o da nacionalização das jazidas e 

minas. 
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A preservação do subsolo como património vital da nação dará 
uma nova dimensão à economia do pafs e permitirá enfrentar 
com melhores armas a terrfvel competição que os grupos estran­
geiros desenvolvem no setor mineral, gozando do privilégio de 
poder explorar, em igualdade de condições com o capital nacio­
nal, qualquer jazida existente no territ6rio brasileiro. 

Alguns brasileiros não compreendem qualquer solução para o 
nosso pafs fora do capital estrangeiro. Outros pregam remédios 
isolacionistas, mas alguns pensam como o Ministro OSWALDO 
ARA~HA, para quem o Brasil poderia abrir suas portas ao capital 
externo desde que conservasse as chaves na mão. 

O fato é que, mesmo entre aqueles que defendem a participação 
do capital extemo no setor mineral, muitos reconhecem que pre­
cisamos de controles sobre os movimentos desse capital para 
que ele se mantenha nos estritos limites de um mero investimen­
to, sem contaminar com seus interesses as decisões e os rumos 
da nossa econom ia setorial. 

A mineração pode introduzir novas e poderosas energias no or­
ganismo da Nação e despertar fundadas esperanças nas possibi­
lidades do pafs. Ela pode desempenhar um papel preponderante 
no projeto econômico nacional desde que o seu arcabouço jurfdi­
co possibilite uma exploração racional das nossas riquezas mine­
rais, comprometidas com as prioridades do pafs e não com obje­
tivos que são ditados fora das nossas fronteiras. 

Este é o momento em que estão sendo traçadas as grandes li­
nhas do setor mineral brasileiro. Possufmos riquezas minerais su­
ficientes para instalar parques industriais em todo o pafs e para 
exercer um notável papel na economia e na polftica mundiais. 
Mas é preciso preservar essas riquezas através de uma legisla­
ção voltada para as prioridades do pafs. O nascedouro dessa le­
gislação será a nova Constituição que ora está sendo votada. 
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Nela serão traçadas as diretrizes básicas, que deverão consolidar 
e afirmar a soberania da nação sobre os recursos do seu subsolo. 

A exploração das riquezas minerais de um pafs deve estar inti­
mamente vinculada aos interesses exclusivos do seu povo para 
que possa se constituir na base sólida do desenvolvimento eco­
nômico. 

Com uma Constituição que assegure o comando intemo sobre os 
destinos da mineração brasileira, terá o pafs o arsenal necessário 
para enfrentar as investidas dos interesses extemos, que se tor­
narão cada vez mais renitentes à medida em que forem se exau­
rindo os recursos minerais do nosso planeta. 

o setor mineral brasileiro necessita de uma legislação nacionalis­
ta mas sem xenofobia, conforme modelo já seguido pela maioria 
das nações desenvolvidas, para que possa, finalmente, cumprir o 
papel de destaque que lhe está reservado na luta pela nossa in­
dependência econômica. 

Alfredo Ruy Barbosa 
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o NOVO TEXTO CONSTITUCIONAL 
E A MINERAÇÃO BRASILEIRA 

Hildebrando Herrmann* 
Luiz Antonio Bongiovanni** 

INTRODUÇÃO 

Dos oito trtulos em que foi dividido o novo texto constitucional, 
seis contemplaram explicitamente o setor mineral. Em 18 artigos 
e em 45 de suas subdivisões (parágrafos e incisos) a atividade 
mineral foi direta ou indiretamente mencionada. A abertura deste 
espaço na Nova Carta Polftica Brasileira se explica pela relevân­
cia que a mineração tem para o desenvolvimento do Pafs.Trata­
se de setor estratégico e, por isso mesmo, indispensável para o 
modelo de crescimento adotado. As substituições possfveis e 
eventuais de uma substância mineral não reduz a importância do 
setor porque os substitutos encontrados são, via de regra, outras 
substâncias do mesmo reino da natureza • 

• Advogado, professor de Po!füca e Legislação Mineral do Instituto de Geociências da 
Unicamp, e~-ASsistente Jurrdico do DNPM; ex-Consultor do IPTISP e SUDELPAlSP; 
Membro do Conselho Editorial da Revista Brasil Mineral. 

•• Geólogo mestrado na Araa de Administração e Polftíca de Recursos Minerais no Ins­
tituto de Geocit§ncias da Unicamp; ex-T~cnico do /PTISP. 
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Sua importância pode, quantitativamente, ser explicada por fato­
res econômicos, financeiros, polfticos e sociais, individual ou 
conjuntamente considerados. O bem mineral é insumo indispen­
sável às mais diversas indústrias de transformação. O seu con­
sumo "per capita" que era em 1770 de US$ 1,86, atingiu em 
1900 US$ 8,50, chegando em 1970 a US$ 45, alcançando em 
1980 US$ 80 e, numa previsão pessimista, deve atingir US$ 100 
no ano 2000. Segundo Glycon de PÇliva, o homem utiliza 9 bi­
lhões de tonel'adas por ano de 350 minerais diferentes, cujo valor 
aproximado, "in situ"; para o ano de 1980, foi de 750 bilhões de 
d6lares. 

James F. McDivitt, por sua vez, afirmava, em 1970, que o homem 
depende por ano de 400 a 500 Kg de insumos do reino vegetal, 
de 300 a 350 de reino animal e de 2.000 a 20.000 do mundo mi­
neral. No caso brasileiro verifica-se, segundo a revista Exame, 
que a rentabilidade do patrimônio da mineração (lucro Ifquido so­
bre o patrimônio Ifquido), no perfodo de 82 a 86, foi sempre supe­
rior à mediana de 31 setores da economia. Em 1986, a rentabili­
dade média do setor foi de 17,2% enquanto a mediana dos seto­
res de economia foi de 14,4%. 

Por outro lado, cumpre, desde logo, reconhecer que este insumo 
tão importante para o mundo modemo possui particularidades 
que o diferenciam de outras matérias-prima e justificam, por isso 
mesmo, o tratamento diferenciado que o Projeto Constitucional 
lhe deu. Trata-se de um bem não renovável, sujeito, portanto, à 
exaustão; caracteriza-se pela· sua rigidez locacional, quer dizer, 
encontra-se onde as condições geol6gicas o produziram; sua dis­
tribuição geográfica não é uniforme na crosta terrestre; é uma 
atividade de alto risco (segundo a ONU, de cada 1.000 pesquisas 
desenvolvidas, apenas 2 transformam-se em minas); exige altos 
investimentos, principalmente se as áreas escolhidas situarem-se 
em regiões fnvias e de diffcil acesso, sem, portanto, nenhuma in­
fra-estrutura prévia condizente com as necessidades da ativida-
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de. Os empreendimentos no setor são de longa maturação, entr~ 
tanto, são procu~dos pela alta taxa de retomo que oferecem aos 
seus investidores. Finalmente, um projeto de mineração possui 
um notável efeito multiplicador nas suas relações' de trabalho 
(em alguns setores chega a 1 :40). 

A disposição geográfica irregular dos bens minerais faz com que 
eles apresentem uma caracterfstica marcadamente internacional. 
A carência ou abundância deste insumo básicos à indústria de 
transformação é que determina o volume e a direção do comércio 
destes pafses. Todos os pafses, industrializados ou em processo 
de industrialização, dependem do subsolo alheio. Se não foi pela 
inexistência de determinados minerais, o será, com certeza, pelo 
alto custo de sua extração, comparativamente aos preços mais 
baixos oferecidos por outros produtores. Por outro lado, cumpre 
registrar que os grandes projetos atuais de mineração desautori­
zam a inclusão da mineração exclusivamente no setor primário 
da economia, como se as suas atividades fossem meramente ex­
trativistas e não estivessem, em muitos casos, integrados a um 
intrincado complexo industrial. 

O setor mineral é, em geral, oligopolizado e, por isso mesmo, 
marcado pela presença de poderosas empresas transnacionais 
que exercem pressões a nfvel econômico e polftico sobre os paf­
ses hospedeiros, com a finalidade de auferirem retornos significa­
tivos para seus capitais investidos nestes pafses. Esta preocupa­
ção, inicialmente, apenas econômica, tem desdobramentos polfti­
cos que podem afetar a estabilidade do pafs hospedeiro, com isto 
comprometendo a sua pr6pria soberania. 

o DISCIPLINAMENTO LEGAL ATUAL 

A Constituição vigente disciplina o setor mineral em pouqufssi­
. mos aspectos. Separa as propriedades mineral e superficial; es­

tabelece o regime de autorização e concessão federal, criando, 
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portanto,.o regime da prioridade; determina a competência legis­
lativa federal exclusiva; concede uma participação ao proprietário 
do solo onde se situa a jazida igual ao dfzimo do imposto único 
devido; cria, a nfvel constitucional, o monop6lio sobre o petr6leo, 
não o estendendo, entretanto, aos minerais nucleares, que assim 
foram considerados por força de legislação ordinária, finalmente, 
intemacionaliza a mineração brasileira, não estabelecendo ne­
nhum controle especffico sobre esta atividade estratégica para o 
Pafs, e silencia quanto à natureza jurfdica do bem mineral, princi­
palmente quanto à questão da sua propriedade que, por ausência 
de conceituação, passa a ser considerada coisa sem dono. 

A legislação ordinária, por sua vez, também foi insensfvel à im­
portância- do setor para o Pafs. A abertura do subsolo aos inte­
ressados, sem uma polftica adequada de desenvolvimento da 
mineração, mostrou-se inepta, pois as simples outorgas de direi­
tos sem as necessárias obrigações correspondentes, impediram 
que a mineração atingisse os nfveis de' desenvolvimento espera­
dos, os quais, merecidamente ela tem que ocupar, mercê da ex­
traordinária vocação mineral deste Pafs. 

Ao número expressivo de tftulos de pesquisa não correspondeu 
descobertas significativas de minas. O fato de empresas possuf­
rem milhares de alvarás de pesquisa, não significa que -elas te­
nham interesse efetivo nestas pesquisas, mesmo porque talvez 
lhes faltem condições financeiras para isto. O que as leva a re­
querer número superior à sua capacidade técnica e econômica é 
a possibilidade que a lei lhes dá hoje de manterem patrimonia­
dos estes alvarás a seu favor e impedir que outrém requeira es­
tas áreas, o que deve ser de imediato alterado na legislação or­
dinária. 

A MINERAÇÃO E O NOVO TEXTO CONSTITUCIONAL 

Antecedentes: Inicialmente, convém lembrar que para elabora-
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ção da Nova Carta Magna, os constituintes, ao longos destes 
quase dois anos, receberam muitas ·Contribuições. A primeira, 
sem dúvida, de inegável importância foi a da Comissão dos No­
táveis (institufda pelo Decreto 91.450/85). Suas propostas conti­
nham inovações preciosas para o setor. A segunda grande con­
tribuição foi a das entidades civis. Para o presente trabalho foram 
consideradas as propostas e sugestões das entidades cientfficas 
(Sociedade Brasileira para o Progresso de ciência - SBPC e So­
ciedade Brasileira de Geologia - SBG); associações profissionais 
( Coordenação Nacional dos ·Ge6logos - CONAGE, Associação 
Paulista dos Engenheiros de Minas - APEMI, Instituto Brasileiro 
de Mineração - IBRAM, Associação Brasileira de Entidades dos 
Estaduais de Mineração - ABEMIU e partidos e agrupamentos 
polfticos (Partido Comunista Brasileiro'- PCB, Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro, ,"Centrão" e Ge610gos afiliados ao 
Partidos dos Trabalhadores - PT). 

Finalmente, uma terceira contribuição também importante foi a 
participação popular auto motizada quer através de contatos dire­
tos com parlamentares, quer pela utilização dos meios de comu­
nicação, quer, enfim pelas emendas apresentadas. 

Estas, embora pouco numerosas pelas exigências formais e ma­
teriais para sua apresentação, revestiram-se de grande signifi­
cância tendo em vista as condições em que foram apresentadas. 

Os 6rgãos de comunicação também desempenharam papel im­
portante -para a divulgação dos trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte e com isto propiciarrun à sociedade um permanente 
acompanhamento dos trabalhos que ali realizaram. 

O Congresso' Nacional, por sua vez, procurou estruturar-se de 
_ forma a poder cumprir, da melhor maneira possfvel, as suas tare­

fas legiferantes. Assim é que traduziu numerosas constituições 
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estrangeiras, bem como contratou especialistas para sua asses­
soria a fim de agilizaro trabalho constituinte. 

Com vistas a uma perfeita interação com a sociedade convocou 
especialistas das diferentes áreas e promoveu com eles oportu­
nos debates sobre os diversos assuntos constitucionais. 

A análise das Constituições pretéritas também serviu de suporte 
temático para as discussões que procederam aos trabalhos das 
Sub-comissões, num primeiro momento e das Comissões Temá­
ticas, posteriormente. A análise dos relatórios apresentados mos­
tra que, contrariamente ao que ocorreu com outras Comissões 
Temáticas, aquelas ligadas à problemática mineral não sofreram 
grandes alterações nos seus princfpios básicos. 

Aspectos fonnais: No que tange à mineração, a Nova Carta Pc­
Iftica inovou bastante. Quanto à sua apresentação formal, pc­
de-se dizer que ela foi tecnicamente mal elaborada, pois incluiu 
assuntos tfpicos da, legislação ordinária no texto constitucional. 
Sua redação. que, felizmente deve ser revista, é precária. Alguns 
dispositivos utilizam vocábulos de sentido dúbio, como por 
exemplo: exploração, que tecnicamente significa busca ou pes­
quisa, foi usado como explotação que corresponde à lavra ou 
aproveitamento. Há incongruência entre diversos artigos do texto, 
o artigo' 50, item XVI, por exemplo, restringe o alcance do artigo 
182. Os incisos IV e V do artigo 161 são conflitantes, pois esta­
belecem "quorum" diferentes para votação da mesma matéria. 
Com relação à garimpagem, verifica-se uma série de desencon­
tros: primeiro, o parágrafo 89 do artigo 200 contrapõe à atividade 
associativa comercial que é prevista no parágrafo 39 do artigo 
180 a organização familiar sem vfnculo empregatfció. Também 
estabelece conflito de competência quando prevê competência 
exclusiva ao Congresso Nacional para autorizar mineração em 
terras indfgenas, contrariando a regra geral que é de concentrar 
estes poderes no executivo (federal ou estadual). 
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No que tange, finalmente à questão do proprietário do solo e os 
direitos que lhes fOrTn outorgados, convém salientar que o pará­
grafo 2º do artigo 182 contrasta com os princfpios gerais estabe­
lecidos no artigo 20 ao estabelecer, eillfavor do proprietário su­
perficial, uma participação no resultado do aproveitamento de um 
bem que não lhe pertence e que é de domfnio da Uninão. Não se 
diga que esta participação visa compensar o proprietário do solo 
pelos danos sofridos pela atividade de mineração, porque a pró­
pria Constituição obriga o minerador a recuperar o solo degrada­
do e a lei ordinária prevê pagamento de indenização pelos prejuf­
zos suportados pelo proprietário do solo, como conseqüência das 
agressões praticadas contra a sua propriedade, por quem quer 
que seja. 

Aspectos políticos: A inclusão, na Constituição, de assuntos 
que eventualmente devem ser disciplinados na legislação ordiná .. 
ria, atendeu à reinvidicação de parcela significativa da 'sociedade 
que considera esta altemativa mais conveniente para o setor, 
protegendo-o de mudanças constantes que, inevitavelmente, 
ocorreriam. se a atividade fosse disciplinada na legislação ordiná'::] 
ria, cujo quorum simples a toma extremamente vulnerável aos 
casufsmos tão tfpicos das casas legislativas dós pafses pobres. 

Esta preocupação não é exclusiva do constituinte brasileiro. Ela é 
uma constante em quase todas as constituições dos pafses sub­
desenvolvidos. É mais flagrante em pafses Iimftrofes com nações 
ricas .. Tal é o caso do México que tendo experimentado aagres­
são do seu vizinho do norte, procurou assegurar-se de que sua 
soberania não seria novamente violentada, e introduziu inúmeros 

. dispositivos protecionistas na sua Constituição. 

Quanto às polftic§ls regionais, o novo texto inova o anterior pois 
permite que os estados membr.os aS$umam competência até.-en­
tãs>. exclusivas da União. No que se refere à mineração, isto é al­
tamente positivo pois os ..cconstantesconflitos entre esferas ~ - . 
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tas do poder inibem o desenvolv' da m' - • Ao se es­
tabelecer compe umca tanto para outorga e fiscalização da 
atividade de mineração quanto para as eventuais ações controla­
doras e restritivas daquela atividade, o legislador constituinte es­
tabeleceu condições Para harmonizar interesses aparentemente 
conflitantes. Outra conseqüência da descentralização é que ela 
privilegiará a vocação natural das diferentes regiões bra~ileir~s. 
As substâncias minerais, diferentes nas suas caracterfstlcas In­

trfnsecas e extrfnsecas, não mais serão tratadas, como atualmen­
te o são, de forma idêntica. As polfticas regionais promoverão a 
utilização do bem mineral de forma racional e condizente com a 
sua importância e sua disponibilidade para a comunidade. 

Ainda no que se refere à delegação de competência, cumpre in­
formar que o novo texto abribui maiores poderes ao Congresso 
Nacional, inclusive no que se refere à questão mineral. Espera·se 
que a legislação complementar favoreça a presença do Congres,:" 
so nas atividades econômicas, fortalecendo a atuação das Co­
missões Técnicas do Congresso Nacional, principalmente das 
Comissões de Minas e Energia. 

Aspectos administrativos: A possibilidaâede descentralização 
do poder fiscalizador, permitirá a agilização do processo burocr~ 
tico, desta forma, tanto a outorga quanto os procedimentos de 
fiscalização serão otimizados com real beneffcio para o setor. A 
descentralização será bem vinda não ?penas pela eficácia da 
atuação do poder concedente: ela se revelará importante quanto 
à perfeita compatibilização entre mineração e proteção ambiental 
já que disporá de competência para ambas as atividades. Por ou­
tro lado, assumindo a responsabilidades tão extensas, o estado 
poderá estabelecer um planejamento regional e local mais con­
sentâneo com a realidade, principalmente, no que se refere ao 
respeito devido à vocação do solo urbano. A descentralização da 
competência federal aos estados fica também garantida pela re­
gionalização do tributo especffico que se incorpora ao Imposto de 

82 

Circulação de Mercadorias e Serviços, que é de competência es­
tadual. 

Aspectos culturais: A descentralização possibilitará um maior 
controle do estado sobre alguns, tipos de agressão ao patrimônio 
artfstico, histórico e cultural, por atividades -de mineração, princi­
palmente aos sftios históricos e paisagfsticos, às cavernas e gru­
tas, aos monumentos históricos, etc. Também merecerelevo a 
introdução de mecanis_mos de regulamentação e controle da mi­
neração em terras indfgenas, que servirá como um importante 
instrumento de proteção às culturas destas comunidades. 

Aspectos ambientais (*): O novo texto reconhece a caracterfsti­
ca agressiva e estabelece algumas condições para o exercfcio da 
atividade mineral: 1) - apresentação de estudo prévio de impacto 
ambiental como condição para liberação de qualquer obra ou ati­
vidade potencialmente causadora de significativa degradação do 
meio ambiente, este estudo deverá ser publicado, para que as 
entidades civis, ou mesmo as pessoas ffsicas contrárias ao em­
preendimento mineiro, disponham de tempo suficiente para que 
na justiça, através de ações populares revertam a situação, im­
pedindo sua liberação pele;> Poder Concedente. 2) - recupera,ção ' 
da área eventualmente degradada pela mineração, de acordo 
com solução técnica que será exigida e analisada pelo órgão pú­
blico compentente. 

Estas alterações que a princfpio parecem contrárias ao setor, 
pelas eventuais restrições que acarreterão à mineração, na ver­
dade, ao longo do-tempo, devem ser reconhecidas como fomen­
tadores da indústria mineral porque, ao estabelecerem como 

• Poucas constituiç6es incluem a questão ambiental no seu texto, Só o fazem as Cons­
tituições mais recentes, como por exemplo a Soviética, a chinesa, a portuguesa, a 
chilena, etc. O'texto aprovado no 1º turno contempla muitas das propostas preserva­
cionistas apresentadas pela sociedade brasileira.. A principal sem dúvida alguma é a 

" que condiciona o desenvolvimento da atividade econômica à defesa do meio am­
biente. 

83 



condições para o seu funcionamento, a 'aprovação comunitária, 
asseguram ao investidor mineral, pela anuência tácita da socie­
dade, a segurança de vida longa para o seu empreendimento. 

~ certez~ de que o assunto será melhor tratado ede que a ques­
tao. ambIentaI deverá ser prioritária para o govemo, decorre pri­
meIro, da descentralização destas competências (ambientais e 
minerais) para os estados membros e segundo, como con~e­
quência da descentralização, haverá maior participação da sode­
d~de nos assuntos ambientais, face ao seu maior poder de pres-
sao sobre as autoridades locais e regionais. . 

PROPRIEDADE DO BEM MINERAL 

! A.Jnclusão explfcita do bem-1!!lDeral como patrimônio da Uniao, J 

1I atende aos reclamos de significativa parcela da sociedade civil 
\ bem como afasta definitivamente interpretações variadas d~ 
\ acordo com os interesses em jogo. 

I 
í Do ponto de vista jurfdico, fica esclarecida a natureza do bem 
1 mineral, sua condição d~ direito real, e consequentemente, o re­
I gime dominial a que se sujeitará o bem mineral. 

Politicamente, a inserção dos recursos minerais como proprieda­
de da União, representa o exercfcio da soberania nacional, haja 
vista a importância estratégica destes insumos para o desenvol­
vimento do Pars. 

Isto, entretanto, não deve ser motivo para que se descuide do 
efetivo exercfcio de soberania. O reconhecimento do domfnio não 
implica em garantia de que o seu aproveitamento é benéfico para 
o pafs hospedeiro. Segundo Samuel Asante os pafses em desen­
volvimento confundem sfmbolos com substância. Não basta a 
afirmativa de que o subsolo é do Estado Brasileiro, é necessário 
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que ele efetivamente se incorpore à dinâmica da produção e con-
tribua efetivamente para o desenvolvimento do Pafs. ' 

Das propostas apresentadas pela Sociedade Civil, à exceção da 
do IBRAM e do "CENTRÃO", todas propugnaram pela inclusão 
dos recursos minerais entre os bens da União ou da Nação. To­
das elas foram unânimes na separação das propriedades mineral 
e superficial. 

Em termos internacionais, entre os pafses desenvolvidos, apenas 
o Canadá disciplina a matéria na' Constituição, ~ibuindo ao Es­
tado a sua propriedade. ~a America Latina, a grande maiona d~ 
pafses com tradiÇ.ãQ!l1~eira considera0 bem mineral patri~ô~_ 
dõ Estado..,As constituições dos pafses africanos, em sua malona 
não tratam do assunto. As constituições dos pafses socialistas 
incluem, explicitamente, no. texto constitucional, a caracterfstica 
dominaI do bem mineral. 

DIREITOS E DEVERES DO PROPRIETÁRIO DO SOLO 

O novo texto mantém a participação do proprietário do solo, nos 
resultados da lavra, remetendo à legislação ordinária a forma eO 
valor desta participação. 

Mantido como foi, o sistema de autorização e concessão admi­
nistrativ~, cumpre, para que o setor não sofra as conseqüências 
desse sistema arcaico (os poderes do concessionário são muito 
extensos), que o tftulo autorizativo limite os pod~res ~o con~e~­
sionário e estabeleça com clareza, as suas obngaçoes, pnncI­
palmente quanto às determinações técnico-administrativas ine­
rentes ao poder concedente. 

Da legislação relativa ao meio ambiente deriva a garantia ao 
proprietário do solo, de que o minerador deverá recuperar a pro­
priedade superficial atingida pela lavra, o que lhe assegura o pie-
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no exercfcio de suas atividades tradicionais sem os constrangi­
mentos de que hoje é vitima. 

Esta redação contemplou a proposta da SBG, PCS, Centrão, 
CONAGE e IBRAM, contrariando apenas o texto do APEMI que 
mantinha a redação atual. No âmbito intemacional, a matéria é, 
via de regra, disciplinada na legislação ordinária. 

MONOPÓLIOS E RESERVAS NACIONAIS 

A incorporção de várias fases de operações relativas ao petróleo, 
no monopólio estatal, tomou-se mais abrangente. Vale destacar 
que o texto elimina a figura dos contratos de risco, como também 
mantém a exclusão da distribuição de derivados de petróleo no 

âmbito do monopólio. 

As várias fases de operações ligadas aos minerais nucleares e 
derivados foram inclufdas no monopólio estatal. As propostas de 
ampliação do monopólio aos minerais estratégicos não foram 

contempladas pelo novo texto. 

A exceção do IBRAM, que não se pronunciou sobre a matéria, as 
demais entidades, de uma forma ou de outra, tiveram suas pro­
postas contempladas pelo projeto de Constituição. Internacio­
nalmente esta preocupação aparece principalmente nos pafses 
da América latina que admitem as figuras do monopólio estatal, 
bem como das reservas nacionais. 

o texto impõe também restrições a atividades mineradoras em 
faixas de fronteira, terras indfgenas, zonas costeiras, pantanal 
matogrossense, floresta amazônica, mata atlântica e a Serra do 

Mar. 

GARIMPO 

o texto introduz a competência da União de estabelecer áreas e 
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condições para o exercfcio da garimpagem, em forma associati­
va. Isto é, aparentemente, conflitante com o artigo 8 que admite 
o garimpo como forma de atividade econômica familiar (econo­
mia informal). 

o a~igo 180, parágrafo 42, estabelece que as cooperativas de ga­
rimpo t<1!lkHri.oridade na autorização ou concessão para pesquisa 1 
e lavras de recursos e jazidas garimpáveis, onde já este@m 
atuando, e naquelas que vieram ª~1ab..eJªçjdª$ pela União. 
Assim, a lei abre pqssibilidade para expansão da garimpagem, no 
território nacional, contrariando boa parte dos especialistas que 
consideram esta atividade~ principalmente os garimpos de ouro e 
de metais nobres, como prejudiciais ao setor mineral, pelas ele­
vadas perdas que ocasionam. Do ponto de vista ambiental, tam­
bém muitas são as restrições feitas pela sociedade a essa ativi­
dade, em conseqüência da degradação ambiental por ela provo­
cada. 

PARTICIPAÇÃO ESTRANGEIRA NA MINERAÇÃO 

o assunto mais controvertido e que tem gerado as maiores dis­
cussões é o que trata da restrição imposta ao capital estrangeiro 
nos setores considerados estratégicos para o Pafs. A exceção da" 
APEMI, IBRAM e "CENTRA0", as demais propostas da socieda­
de civil, através de suas entidades representativas, continham 
severas restriçóesà participação do capital estrangeiro na mine­
ração. No plano internacional, os pafses desenvolvidos não tra­
tam do assunto no texto constitucional, embora alguns deles, 
como Canadá, Inglaterra, Austrália, etc, tratem-no na lei ordinária. 
Parcela significativa dos pafses da América Latina inclui no texto 
constitucional formas de controle do capital extemo na minera­
ção. Indiscutivelmente, um Pafs pobre precisa, para se desenvol­
ver, de capital e "know-how" organizacional e tecnológico. Estes 
investimentos, inexistindo no pafs, devem ser:procurados no exte­
rior. A sua aceitação, todavia, não deve ser decidida apenas pe-
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I los seus aspectos econômicos. Importante incluir, como elemento 
valorativo e de decisão, também, e principalmente, razões polfti­
cas, psicológicas e culturais. 

Via de regra, as análises favoráveis à participação estrangeira na 
economia ignoram estas questões e, o que é pior, deturpam as 
pr6prias razões econômicas. Como se disse, se os efeitos sócio­
econômicos do capital estrangeiro forem favoráveis, sua presen­
ça não ser-á apenas bem' vinda mais, principalmente, estimulada. 
A história econômica-aasnàçôés, entretãnto, mostra outra reali­
dade. O capital estrangeiro privado sempre foi espoliador. O 
crescimento econômico da Inglaterra no século XVIII se devem 
exclusivamente ao capital extrafdo de suas colônias e das "na­
ções amigas". A França, a Alemanha e a Itália asseguraram o 
seu crescimento econômico graças às suas colônias africanas. 

Por outro lado, nações que acreditaram em suas próprias forças, 
que estimularam a sua criatividade, que investiram no talento de 
seu povo, que buscaram soluções condizentes com sua realida­
de, cresceram e se solidificaram como nações fortes e indepen­
dentes e hoje, respeitadas pela sua solidez econômica e polftica, 
podem abrir suas portas ao capital privado internacional co.!!l a 
certeza de que sua soberania não será arranhada. Tal é o caso 
do Japão, China, etc. 

i Peter Evans, discursando sobre as relações financeiras entre os 
Estados Unidos e a América Latina, afirma que os pafses pobres 
exportaram mais capital para aquele Pafs rico do que dele rece­

I beram. De 1950 a 1965 a remessa de lucros exced~u a 7,5 bi-
lhões de dólares. O Departamento de Comércio dq~>-,Estados 
Unidos, segundo aquele autor, revelou, para o perfodb.:de65 a 
70, uma' diferença aproximada, a nosso desfavor, de aproxima­
damente 3 bilhões de dólares. Ainda segundo Peter Evans "um 
exame de lucratividade atual dos investimentos americanos no 
estrangeiro indica que as maiores taxas de retorno ainda são ob-
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tidas nos investimentos realizados em pafs~s pobres ~ no a~o d,e 
1969, esse valor foi o dobro das taxas obtIdas pelos InvestImen­
tos nos pafses desenvolvidos". Na indústria de mineração foi de 9 

vezes. 
t 

No campo especffico da mineração, também não procedem os 
argumentos dos defensores da intemacionalização do, setor pela 
nossa carência de Investimentos de risco na mineração por aº=­
soluta falta de capital interno disponfvel para ~~!tuir o capital, 
estran~Q: Na verdade, os irlVesfiffientos estrangeiros de risco, 
pei'õmenos nessa década, foram mfnim~s. gºNPM.1-Qcg,ªQ~.do~, 
Ministério das Minas e Energia, afirma, em trabalho recente, que ~ 
os investimentos .~rl! ~guiSjll!l!D§~~q,rtELçle Ê!9YQ1,"ªs eQ]-, 
presas estrangeiras não chegam, a 4 ~~,I_a.~~,RqLh.~Ç!~ valor 
este põuco 'ãéimâ-àà'gúanflâ-'apWcaéIa-pel~pr.esas estatais, 

mas, significativamente, muito inferior àguilo que as suas ma~ r 
zes investem em pesqu1SãITiTneral nos seus próprios pafses, ou /I 
seja, 50 d61ares por hectare, s~undo Elmer Prata Salomãpola,Pre­

sidente da Sociedade Brasileira de Geologia. 

Segundo Maria Clara Soares, de 1968 a 1984, o setor mineral 
absorveu, aproximadamente 1,8 bilhões de dólares na forma de 
investimentos extemos de risco. Isto corresponde a 17,2% do in­
gresso total de capitais externos no setor mineral para o perfodo 
(56,4% na forma de empréstimos e 26,4% em financiamento à 
importação). Isto distribufdo ao longo do perfodo equivale a um 
investimento anual de aproximadamente 114 milhões de d6lares, . 
quantia equivalente àquela levantada por John Tovar, dirig~nte 
da BP Mineração, em entrevista a Revista Senhor, que estIma 
em 100 milhões de dólares o total a ser investido no setor'mine­
ral. A importância levantada pela pesquisadora do CNPq, de 1,8 
bilhões de dólares para um perfodo de 16 anos, revela a insignifi­
cância do ínvestimento realizado, que é pouco mais do que os ju­
ros mensais devidos pelo Brasil à comunidade internacional. 
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As restrições tardiamente estabelecidas pelos constituintes bra­
sileiros não devem ser ,entendidas como xenofobismo inconse­
quente, segundo palavras dos arautos do atíllismo intelectual 
brasilei~ mas sim, como forma de interação dos pafses pobres 
rom vista ao estabelecimento de um nova ordem econômica con­
forme dispuseram as resoluções nºs. 3201 (S-VI); 1974,3203 (S­
VI); 1974,3281 (XXXIX) 19743362 (S-VIII); 1978 dos 6ª e 7ª Se­
ções Especiais da Assembléia Geral da ONU, que trataram es­
pecificamente sobre a necessidade de um controle mais efetivo 
sobre Corporações Transnacionais e sobre o capital .estrangeiro 
de maneira geral. 

'Oque mais. preocupa não é o fato de as empresas multinacio­
nais terem direitos aos dividendos. A justa remuneração do capi­
tal aplicado é um direito inerente ao sistema econômico vigente. 
O que preocupa é o controle que elas possam ter sobre o destino 
da empresa, ao deter o poder decis6rio especialmente sobre o 
estabelecimento de preços, orçamento, comercialização, expan­
são etc. Isto porque os interesses de ambos, delas e dos pafses 
hospedeiros, quase nunca coincidem. Inúmeros são os exemplos 
que podem ser citados. É o caso da Anaconda no Chile, que teve 
sucessivos débitos acumulados, mesmo ap6s o governo ter ad-

{

I, quirido 51% do seu controle acionário. Também merece destaque 
a "joint-venture" constitufda entre o govemo de Zâmbia e a Anglo 

I American, e que foi inevitavelmente nociva ao governo daquele 
t pafs. 

Não procedem também as crfticas de que as mudanças aprova­
das significarão a fuga dos capitais estrangeiros do Brasil, isto 
porque, primeiro, na vigência da atual legislação, boa parte do 
territ6rio nacional estará sujeito às mesmas restrições que hoje 
foram ampliadas para o restante do Pafs. Tal é o caso das áreas 
que estão sob jurisdição do Conselho de Segurança Nacional 
(faixa de fronteira e margens das rodovias estratégicas), e isto 
não afugentou o capital estrangeiro, que nunca fez pressão para 

90 

a eventual modificação dessa legislação. Segundo, porque a de­
pendência de um bem mineral é que define a sua procura. E esta 
tem que ser orientada para os locais de sua possfvel existência, 
desde que as condições não lhe sejam totalmente desfavoráveis. 

Agostinho Rosa da Silva em monografia recente apresentada 
como avaliação da Disciplina Introdução à Administração e Polf­
tica de Recursos Minerais do Instituto de Geociência da UNI­
CAMP, falando sobre a conversão da dfvida externa brasileira no 
setor mineral tece uma série de considerações interessantes so-' 
bre a participação do capital estrangeiro na mineração 1) "A mi­
neração foi o segundo setor mais procurado na área incentiva­
da •.• " 19,8% contra os 34% do primeiro colocado que foi o setor 
eletroeletrônico; 2) "A Alcoa comprou recentemente US$ 170 
milhões da dfvida extema da ~ua subsidiária brasileira, valor que 
pretende fazer ingressar no pafs via conversão"; 3) ... " o estoque 
de capital estrangeiro registrado no setor mineral cresce mais 
que o estoque total de capital registrado no pafs". 

Mais adiante ele afirma que "Esse capital (estrangeiro), somava 
em 31.0387, US$ 740.357 mil, ou seja, confirmando-se as previ­
sões, em 88 o capital estrangeiro registrado crescerá 41 %, sinal 
de que o tão propalado capital estrangeiro na mineração não é 
assim grande coisa, te.o.ckUL~ito mais dfviQ? do que pro-. 
~e g,apita/.,E note-se que essa entrada de 41% sobre o 
estoque existente está se dando sem envolver troca de controle 
acionário". 

Por fim; cumpre registrar que os nossos constituintes não inova­
ram absolutamente a matéria. A restrição ao capital estrangeiro 
nas atividades de mineração não é exclusividade do texto consti­
tucional aprovado. Diversos diplomas legais originários de dife­
rentes pafses também estabelecem formas de restrição à entrada 
do capital estrangeiro nos seus respectivos pafses. Entre eles 
'pode-se citar a Austrália, algumas provfncias do Canadá, Irlanda, 
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México, Equador, Zâmbia, além, naturalmente, dos pafses socia­
listas. A liberal Inglaterra também mantém as suas jazidas de 
carvão indisponfveis aos particulares, medida esta que alcança 
as transnacionais. 

Intemamente já tivemos a nacionalização absoluta das nossas 
minas e jazidas. A Constituição de 1937 proibia expressamente a 
participação de estrangeiros nas empresas de mineração, que s6 
poderiam ser constitufdas por sócios ou acionistas brasileiros. 

Evidentemente, como já foi dito anteriormente, esta restrição ab­
soluta é inconsequente e descabida pois contraria a principal ca­
racterfstica do setor mineral que é sua intemacionalização. 

CONCLUSÃO 

Embora se possa fazer uma série de reparos ao novo texto cons­
titucional; na parte referente à mineração, ele, sem sombra de 
dúvidas, representa um avanço. descentralizou competências, 
propiciou a criação de um Serviço Geológico Nacional, fortaleceu 
os governos regionais, aumentando sua participação na receita 
tributária, condicionou o desenvolvimento da atividade mineral à 
proteção ao meio ambiente e ao patrimônio histórico, artfstico e 
cultural, estimulou o melhor uso do potencial mineral, transferin­
do para as autoridade locais e regionais uma série de competên­
cias anteriormente exclusivas da União, admitiu e propiciou, via 
legislação complementar e, via transversa, o tratamento diferen­
ciado para substâncias diferentes, manteve o monopólio sobre o 
petróleo e minerais nucleares, ampliando-o para as fases subse­
qüentes à lavra. 

Infelizmente foi inclufdo no texto matéria tfpica da legislação or­
dinária e omitido, desconsiderando número expressivo de propos­
tas da sociedade, o prazo para lavra. De. outro lado; manteve a 
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participação do proprietário do solo nos resultados da lavra, .sem 
que existissem razoáveis motivos para isto. 

A inserção no texto constitucional de matéria reconhecidamente 
de competência da lei ordinária se deve, evidentemente, à hipó­
tese de que a vontade popular, quando inscrita na Constituição, 
que exige quorum privilegiado para sua alteração, é melhor res­
peitada do que se contemplada em leis ordinárias, cujas altera­
ções podem ser feitas por minoria simples. 

Dos aspectos positivos merecem destaques, primeiro, a possibili­
dade de criação de um Serviço Geológico Nacional, que, deverá 
ser eventualmente complementado por serviços geológicos re­
gionais. Este será o passo inicial com vistas ao desenvolvimento 
da mineração brasileira. Sem o conhecimento da potencialidade 
do subsolo será diffcil conseguir recursos privados para uma ati­
vidade de alto risco e de demorado retorno do capital investido. 

Questão de inegável importância, tanto polftica quanto econômi­
ca e, porque não dizer, também social, é a perspectiva da des­
centralização da competência sobre os recursos minerais. No 
nosso entender, esta medida, que já esteve inscrita em textos le­
gais pretéritos, tem dois méritos principais: fortalece o Estado fe­
derativo, na medida que amplia os poderes de seus estados­
membros e propicia um melhor planejamento regional e, como 
conseqüência, otimiza o aproveitamento de determinados bens 
minerais que não despertam maior interesse da União, mas que 
são de suma importância para as demandas regionais e locais. 
Ligada à questão da descentralização da polftica mineral emerge 
um tema de capital importância para a sociedade modema, que é 
o relativo ao meio ambiente. A descentralização da competência 
sobre os recursos minerais possibmtará uma 'melhor compatibili­
zação entre interesses, aparentemente conflitantes, minerários, 
de um lado e, preservacionistas, de outro, já que estarão sob ju­
risdição da mesma esfera de poder ... 
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Outro importante avanço que se vislumbra, como conseqüência 
das inovações aprovadas, é o que se refere ao fortalecimento das 
Comissões Permanentes do Congresso Nacional. Estas, de for­
ma geral, e a de Minas e Energia, particularmente, desempenha­
rão, à semelhança do que ocorre em outros pafses, um papel im­
portante, tanto como órgão fiscalizador, como fomento dos da 
atividade de mineração. 

O ponto mais polêmico do texto constitucional e, por isso o mais 
relevante, é o que trata da participação estrangeira na mineração. 
Evidentemente que o capital externo de risco é muito importante 
para o desenvolvimento do setor. Neste sentido andaram bem os 
senhores constituintes em não impedir o ingresso do capital es­
trangeiro na mineração. O erro de 1937 podia ser repetido e, fe­
lizmente, não o foi. As res~s . impostas são naturais ~or is­
so mesmo, não diferem ~a~adotadas.....p_QrjnúmecQS outros 
p~. Em princfpio, estas mudanças não devem alterar o fluxo 

1 
de investimentos das empresas de mineração de capital estran­
geiro. Primeiro, porque estes investimentos, considerando-se uma 

\ série histórica de 15 anos, nunca foi significativo, girando em tor­
no de· 100 milhões de dólares por ano (o que da uma média de 
US$ 3,5 por hectare); segundo, porque as condições para o inves­
timento estrangeiro ainda lhe são bastante favoráveis, mercê da 
efetiva potencialidade do subsolo brasileiro, dos subsfdios gover­
namentais, fiscais e financeiros dirigidos ao setor e, principalmen­
te, por conta do baixo custo da mão de obra local e dos insumos 
necessários à industria de mineração e teceiro, porque as dispo­
sições transitórias abrandaram aquelas restrições para as empre­
sas que verticalizam suas atividades. 

Ademais, o retorno do capital nunca foi a causa detenninante pa­
r;escolha do_pafs hO.âQedelc.Q",A De Beers, por exemplo, investiu 
apro~imadamente 1 00 fT:IiJ~.éDesde dólares, na década passada, a 
procura de cenários kimberlfticos, em boa parte do oeste brasilei­
ro, sem nenhuma garantia de que as áreas lhe seriam outorga-
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das, pois a pesquisa foi efetuada em áreas não bloqueadas pelo 
grupo. 

Também não procedem os argumentos de que a restrição ao ca­
pital estrangeiro provocaria a estagnação do setor mineral, isto 
porque, como se viu, ele sempre foi muito modesto nas ativida­
des de risco, e também, porque quem sempre sustentou o de­
senvolvimento da mineração brasileira faLo. Estado, que deverá 

'.l.~~ 

continuar a ser o principal esteio do setor. As crfticas à participa-
ção estatal na economia não podem ser aceitas porque são ba­
seadas em falsos argumentos. A culpa da má administração de 
muitas delas não provém da sua natureza funcional mas, princi­
palmente, do hábito cliente lista de se premiar cabos eleitorais, 
mesmo sem a qualificação profissional desejada, colocando-os 
como gestores das empresas públicas, hábito que tende a desa­
parecer como conseqüência da maior participação popular nas 
grandes decisões polfticas do Pafs. Espera-se, com isto, valorizar 
a figura de técnicos e administradores, que deverão ser os gran­
des responsáveis pela otimização do setor mineral pátrio. 

Vencida a primeira etapa referente à institucionalização do setor 
mineral do Pafs, com avanços significativos, urge mobilizar a co­
munidade mineral para a sua efetiva consolidação, o que se dará 
por ocasião da elaboração das leis ordinárias federais, assim ca­
mo de contribuições estaduais e suas respectivas leis comple­
mentares. 
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A QUESTÃO MINERAL NA CONSTITUINTE 

Osny Duarte Pereira (*) 

INTRODUÇÃO 

Todos sabemos que o Brasil possui um dos solos mais ricos do 
mundo .. e que somos um dos povos pobres com bofsões de misé­
ria, onde há fome e morte de centenas de milhares de crianças, 
anualmente. Perdemos o ouro no perfodo colonial. o minério de 
hematita no Vale do Paraopeba, o manganês em Lafaiete e no 
Amapá e continuamos perdendo, anualmente, bilhões e bilhões 
de d61ares em minérios extrafdos e entregues por um sistema de 
pilhagem, inteiramente igual ao vigorante no perfodo em que 
éramos colônia fusobritânica. O ouro de Serra Pelada se extrai e 
se perde do mesmo modo como na época de Tiradentes. 

rJ Osny Duarte Pereira - Magistrado e ensarsta brasileiro. Professor-Chefe do De­
partamento de Ciência Polftica do ISEB -Instituto Superior de EstudoS"Brasileiros. 
Integrante de numerosas sociedades ct'vicas, como o Centro de Estudos de Defesa 

.. do Petróleo e da Economia Nacional e a Liga de Emancipação Nacional. Secretário 
Geral do 12 Congresso Brasileiro em Defesa da Amazônia. Autor de dezenas de li­
vros e artigos, destacando-se Ferro e Independência Nacional, Multinacionals 
no Brasil - Aspectos sociais e pollticos, Quem faz as leis no Brasit e O que é 
a Constituição. Em 1987 publicou Constituinte - Comentário ao Ante-projeto 
da Comissão Afonso Arinos, edição do Senado Federal e da UnB - Universida-' 
de de Brasflia. . 
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, r resentante da União, concede gr~-
O Governo brasileiro, como ep b I a empresas nacionais 

, 't de explorar o su so o, ' 
tuitamente o direi o , é' o Governo cobra apenas o Im-
e estrangeiras. Extra{~o o ~I~ ~~ ercentual simqó1ico sobr~ o 
posto único sobre mIneraIs b'tr doPpelo mesmo, tendo em vIsta 
preço do _faturamento, ou ar~r~ado internacional. Diante desse 
as cotaçoes em, bolsa n~'vm de" o produto a uma empresa :an­
mecanismo, o mmerador en'fiscais (Panamá;Caimã, LIbé­
tasma, sediada num ~os ~arals;: re o serve de base para a 
ria etc.), por preço fIctíCIo. ~s e~e ~ empresa fantasma vende 
bolsa de Londres e, post~rI0;m , ~ usinas de beneficiamento. 

verdadeiro às Industnas 
r:l~a ~~~~o no Brasil e no pars consumidor. , 

tenor Patino vendia o estanho bolI-
Graças·a esse'processo, ~n d 's ao consumidor norte-ame-

, o exterIor e epol ' 
viano a SI mesmo ~ A H' Patino é um dos homens maIs 
ricano europeu ou Japone.?,., ,oJE?, d'os' povos mais pobres. O 

, d o bolIVIano um ' 
ricos do mun o e uraAnio do Zaire, e outros mI-

m o cobre e o' ", ' , 
mesmo ,acontec~u ,co " N ~ '. há ~~emplo's de pa{ses que .te-

" d TerceIro MundO.. ao",,; . ' ' 
nérIos o " ,.' d d minénos In natura. .' 
nham prosperadO ven en o , " ' 

, , , ' 'de empresas internàCipnaisma.~tém 
Há mal,s. Ump~gueIJo grupo tr'" I'e'das l'aiidas no mundotocJ?· 

t 'I e assume o con o,. "em 
o cart.el mmera .' a' arte mantém inativas as mma~ 
Enquanto explora e~ um P" ' d -o. O Brasil tem SIdo a 

eVitar a superpro uça, .",' ., o 
outra parte,. para " '" m 1983 por exemplo,.() consum '. 
maior vitima d,esse slsterna:

E 
'n iu'a' US$ 12;3 bi1hões~ o País 

total de miflértos pelo Bra,sl\ a~:og GlObo" de 03/02/85), embora 
importou 83,9% desse tota . ues a multinacionajs, jazidas,.des-
existissem no subsQlo, entreg .' ; ..... '. '. .. 

ses metais'.' " '. .... . ..,.. . 
." '" . ". " '1' .;. r. esse CrIme,çon-

,'. ,'. ,'.' .' rande luta para, e Iml,n.a:, ..' . 
Na ç:;onstltumte, hO,Uv~. g ',' " áticas'inconvenientes;· ... 

. omia' nacional e outraspr, .,.' , ~'. . •. '. ' , , . tra a econ. . . ," ;..'. . .' ,.' ,,' .. 
~:.' .' .... ).'. , ,';~s':e' g':a' ·r··antir"p· ara'a Úni~q, ~. p'ropri~da;d~e.:~op: repur-
I-,ConsegUlu- L' . . " " ',' ._' .. ' t. 
sos ~i~erais do subsolo. (art. 21, VIII), 
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11 - no artigo 205 do Projeto, aprovado em primeira discussão, f oi 
reconhecida ao concessionário ou· autorizado a propriedade do 
produto da lavra, porém, assegurou-se à União'constituir um 
fundo de exaustão" "com percentual do resultado· da lavra, para 
atender ao desenvolvimento do municfpioonde se localize a jazi­
da, desde que o justifiquem as condições econômicas e sociais". 
Isto' significa que não mais restem apenas as crateras; após o 
esgotamento, da mina sobrará dinheiro para obras municipais. 
Nas disposições sobre Meio Ambiente, impôs~se às mineradoras 
a preservação da salubridade e a recomposição ecológica da na­
tureza, reflorestando e impedindo as temidas voçorocas e os 
desbarrancamentos que ameaçam os moradores locais; 

111 - para evitar as manobras de sentar sobre as jazidas com fim 
especulativo, os constituintes conceberam sete providênCias: 
1. A declarada propriedade da União sobre os recursos minerais; 
2. As autorizações de pesquisa por tempo limitado; 
3. As cessões de direitos de uma mineradora a outra, apenas 

mediante anuência da União; 
4. As concessões serão no· interesse nacional, isto é, sujeitas a 

preencher um beneffcio das comunidades, e não apenas do 
minerador; 

5. As empresas estrangeiras que nos próximos quatro anos, la .. 
vrem para utilizar o minério em indústrias, no território naci<r 
nal, como no caso da Belgo-rnineira, da Manesmann ou da 
Eternit, não precisarão nacionalizar-se; quer-se apenas sustar 
a exploração colonial do subsolo; . 

6. As demais deverão ser empresas de capital nacional ou pes:­
soas ffsicas brasileiras; 

7. para conter explorações 'predat6rias, aviltamento de preços, 
extinção de, minerais estratégicos e outras formas de.prejufzos 
e abusos ao patrimônio nacionat; os constituintes ·atribufram 
competência ao Conselho de Defesa Nacional para opina~ so­
bre a utilização dessas áreas, 6rgão do ·qual participam os 
presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
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Como se vê, essas medidas representarão importante avanço n~ 
estabelecimento da soberania nacional sobre o subsolo. O BrasIl 
ingressará, graças a esses instrumentos, se vier a ser governado 
por cidadãos fntegros e patriotas, no rol das naçõ~s sober~nas 
que há séculos impõem esses controles e que, aquI no BrasIl, só 
agora se encontra espaço polftico para introduzir. 

A permanência dessas disposições depende da cobertura qu: os 
constituintes receberem do povo, no segundo turno de votaçoes, 
para o qual os Antenor Patinos e outros mineradores, aco~tuma­
dos a pilhar o subsol~ brasileiro, 90 mesmo modo com~ aglra~ e 
agem na Bolfvia, na Africa e na Asia, prt?movem ~ maIor conJun­
ção de recursos, lobbíes e pressões, jamais exercIda na elabora­
ção de carta polftica de- qualquer parte dÇ> planeta. 

Na votação da polftica mineral hacionalista, 343 constituintes vo­

taram a favor, 126 contra e 17 abstiveram-se. 

O texto aprovado não corresponde, ainda, a todas as aspirações 
dos constituintes que se empenharam em assegurar a plena se: 
berania nacional sobre o subsolo, e já desfrutada por grande nu­
mero de nações, inclusive no Terceiro Mundo. Não se po~e, :0-
davia, negar que, mantidas as disposiçõ~S aprovadas. no ~nmelro 
turno o Brasil disporá de um importante Instrumento Jurfdlco para 
Iibert~r-se do atual colonialismo e pilhagem das riquezas de seu 

subsolo. 

Esta batalha iniciou-se com o Patriarca da Independência, José 
Bonifácio de Andrada e Silva, por sinal um geólogo competente, 
preocupado com evasão do ouro e de outros metais. A:.. reivindi­
cação se intensificou neste século, depois da _Hevoluçao Indus­
trial e do crescimento da importância dos metaIs para o bem·es­
tar da humanidade e soberania das nações. Renovou-se em ple­
nárió das assembléias constituintes, cada vez em que se elabora­
ram os -diplomas polfticos de -nosso Pafs.Chega-se, em 1988, 
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bem mais perto de uma redação à altura das aspirações de sobe­
rania nacional e de utilização do riqufssimo subsolo, em beneffcio 
destas multidões qu~ sobrevivem enfermas e famintas, sobre te­
souros que fazem inveja a milhões de seres humanos de outras 
partes do mundo, não contemplados com tais dádivas da nature­
za. 

Nossas classes dirigentes principiam a abrir os olhos e a zelar 
pelo que a natureza lhes deu. 

Este é um dos aspectos mais gratificantes da elaboração da no­
va carta -constitucional e que pretendemos descrever neste capf­
tulo. 

Tancredo Neves concebera criar uma Comissão de Estudos 
Constitucionais, composta de personalidades que recrutou, numa 
escolha fntima, nos diferentes setores da comunidade nacional. 
Não obstante heterogênea e com marcada presença de elemen­
tos conservadores, produziu um anteprojeto moderno e progres­
sista. Deveria servir oficialmente de base para a elaboração da 
nova Carta. Embora não adotado oficialmente, o Anteprojeto da 
Comissão Afonso Arinos, como ficou conhecida, prestou enorme 
serviço aos novos constituintes. 

Além disto, a adoção do método de elaborar a Constituição par­
tindo de subcomissões, para comissões e, destas para um Ante­
projeto, proporcionou um aprendizado da matéria constitucional a 
centenas de constituintes de imensa valia, e que se pode facil­
mente conferir, confrontando o nfvel das intervenções naquelas 
subcomissões, com as participações em plenário, na fase de ar­
remates finais, já maduros e senhores dos problemas e soluções. 

Embora o poder econômico dos grandes grupos internacionais e 
nacionais, através da publicidade, haja se apoderado da linha po­
mica dos grandes jornais e revistas, e na medida em que os 
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co.n~tit~intes vinham elaborando uma carta modema e reduzindo 
privIlégios, embora esse poder econômico difundisse uma ima­
ge~ caric.ata, os constituintes, em sua grande máioria, não· se 
deixaram In:lue~ciar. Preocuparam-se com o julgamento pelo po­
vo e pela história, ao defender a soberania sobre o subsolo. Fa­
Ihar~m em outros temas importantes, mas isto haverá de ser 
analisado na oportunidade própria. 

A PROPRIEDADE DO SUBSOLO 

Ao deparar com um anteprojeto progressista na Comissão de 
~istematização, os setores privilegiados da sociedade brasileira 
Juntaram-se num agrupamento, para modificar o regimento dos 
trabalhos constitucionais, a que denominaram Centrão. Até ali 
para. modificar o . Projeto da Comissão de Sistematização, o~ 
oposltores necessitariam de maioria absoluta. Com a modifica­
ção introduzida,' só os dispositivos que obtivessem maioria ab­
soluta, isto· é, 280 votos, permaneceriam na redação finat 

Vi~orioso na. reforma do regimento, o Centrão elaborou seu pró­
priO anteprojeto e, com ele, disputou até o final dos trabalhos do 
primeiro turno. Acontece que o Centrão não se compunha de um 
bloco monolítico. Em quase todas as mátérias, ora um bloco, ora 
outro bloco de constituintes, opunha-se ao texto, de modo que 
ne~?s conservadbres, nem os progressistas, dispunham de 
maloraa absoluta e, para aprovar a redação, tornava-se necessá­
rio negociar; ceder em algum ponto para conquistar apoio em ou-
tros. . . . 

~mr~lação à propriedade do subsolo, o Anteprojeto do Centrão 
~llenclou, enquanto que o da Comissão de Sistematização, repe­
tindo o que constava do Anteprojeto da Comissão Afonso Arinos 
atribufaapropriedadeà União (Art. 71, 111). ' 

Felizmente, sabia-se' que, estudos constitucionais procedidos no 
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Conselho NacionaL de Segurança, alinhavam-se com o Projeto·da 
Comissão Afonso Arinos, em relação à propriedade 'do subsoto; 
Integrantes daquela Comissão trocavam com os militares im-
'pressÕ~ sobreas·matérias que envolviam os interesses das For­
ças Armadas e, assim, os constituintes progressistas dispunham 
de mais esse poder de persuasão, a colegas conservadores, que 
seriam sensíveis aos pontos-de-vista de' militares. O constituinte 
conservador, politicamente, precisa mai.s de baionetas que de vo-

tos. 

A propriedade da União sobre o subsolo é um corolário da com­
petência qúe se reconheça 'ao Estado para concedera explora­
ção das jazidas. Desde o Código de Minas de 1934 e da Consti­
tuição daquele ano que, no Brasil, os proprietários do solo perde­
ram o subsolo. Era, inclusive, reivindicação das empresas mine­
radoras estrangeiras, para explorar as minas sem serem importu­
nados pelos donos das terras. Agora,' quando os grupos. estran­
geiros controlam 401.757 km2 e os nacionais privados, 368.569 
km2 do território nacional, não querem mais reconhecer, à União, 
a propriedade sobre os recursos minerais. Ver a que extensão de 
estados ou países correspondem estes números, no volume -:­
"Quem é Quem no Subsolo Brasileiro", de Francisco Rego Cha­
ves Fernandes, edição MCT-CNPq, 1987. Empenharam-se todas 
as mineradoras, nacionais e estrangeiras, .em que não constasse 
do texto constitucional a propriedade da União sobre os recursos 

minerais. 

Os constituintes. que defendiam os interesses das mineradoras, 
recorreram a uma consulta ao Conselho de Segurança Nacional 
e, não obstante a resposta proporcionada pelo Cel. Diegues,'con­
tinuaram renitentes. Para obter que, do texto constasse o· que já 
é direito até na Constituição vigente, outorgada pela Junta Mili-

tar, foi necessário transigir. 

o Diário da Assembléia Nacional Constituinte, de 07.03.88, p, 
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8.040, nos .dá os termos do acordo estabelecido entre as lideran­
ças, na votação do dispositivo que fixou os bens da União. 

"O SR. MÁRIO COVAS (PMDB-SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Constituintes: 

Esta votação exige uma explicação, e creio que a faço também 
em nome dos demais líderes, exatamente para que cada compa­
nheiro dela tome conhecimento. Para que esta votação possa ser 
poss!vel, com o SIM e com um quorum de apenas 325 consti­
tuintes, ou seja, 45 a mais do que o necessário, é preciso que to­
dos nós tenhamos consciência de que ao votar SIM estaremos 
aprovando um texto mas, simultaneamente, há, em relação a is­
so, três Compromissos básicos. O primeiro é que se colocará um 
texto do substitutivo do Centrão nos seguintes termos: 

"São bens da União os recursos minerais, inclusive os do subso­
lo." 

"O Relator se resguardará para sustentar adiante, onde for o local 
adequado, que os permissionários terão direito ao produto da­
quilo que lavrarem. 

Segundo, há um acordo feito em relação ao problema. das tele­
comunicações, de que todos os envolvidos participaram e, por­
tanto, esse acordo deve ser honrado também em plenário. 

"Há um terceiro acordo, e devo dizer que até não gosto muito de­
le, mas, afinal, foi feito e sustentarei que ele seja votado, relativo 
ao pagamento de participações ou de ressarcimentos financeiros 
à União, aos Estados e aos municípios. 

Quero deixar bem claro que temos apenas 325 Srs. Constituintes 
e, portanto, não se pode brincar com isso; ou seja, 45 que deixem 
de votar, deixa-se de cumprir o acordo, o que me parece um ab-
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surdo na vida parlamentar. De forma que nós' vamos votar SIM, 
Sr. Presidente, no pressuposto de que ainda hoje possamos 
cumprir também esses outros compromissos. 

"Há outros temas em discussão, ambém, e'eles serão objeto ou 
não de acordo. Mas esses três foram, fundamentalmente, condi­
ções para que este acordo fosse possível." 

Em nome do Partido Trabalhista Brasileiro, houve a seguinte 
manifestação: 

"O SR. GASTONE RIGHI (PTB-SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes: 

'~ Liderança recomenda a todos os integrantes da Bancada que 
votem a favor do substitutivo do Centrão. Concordamos com o 
acordo feito, narrado pelo Líder Constituinte Mário Covas, em 
relação aos recursos minerais e à garantia posterior aos conces­
sionários. Apenas divergimos de um acordo referido pelo Líder 
Mário Covas, do qual não participamos, sobre o sistema de tele­
comunicações. O PTB não foi ouvido e, portanto, não se com­
promete neste ato. Mas, nesse Capítulo, assume os compromis­
sos que foram expostos pelo Líder Constituinte, Mário Covas, e 
orienta a Bancada para que vote a favor agora e das emendas 
subseqüentes." 

o Partido dos Trabalhadores (PT) fez estas ressalvas: 

"O SR. EDUARDO JORGE (PT-SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Constituintes: 

'~ Liderança do Partido dos Trabalhadores participou das nego­
ciações referidas pelo nobre Líder Constituinte Mário Covas, e 
estamos de acordo com os três pontos principais relacionados a 
esse Capítulo, sobre o qual chegamos a um consenso, particu-
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constituintes vinham elaborando uma carta moderna e reduzindo 
priVilégios, embora esse poder econômico difundisse uma ima­
gem caricata, os constituintes, em sua grande máioria, não· se 
deixaram influenciar. Preocuparam-se com o julgamento pelo po­
vo e pela história, ao defender a: soberania sobre o subsolo. Fa­
lharam em outros temas importantes, mas isto haverá de ser 
analisado na oportunidade própria. 

A PROPRIEDADE DO SUBSOLO 

Ao deparar com um anteprojeto progressista na Comissão de 
Sistematização, os setores privilegiados da sociedade brasileira 
juntaram-se num agrupamento, para modificar o regimento dos 
trabalhos constitucionais, a que denominaram Centrão. Até ali, 
para modificar o Projeto da Comissão de Sistematização, os 
opositores necessitariam de maioria absoluta. Com a modifica­
ção introduzida, só os dispositivos que obtivessem maioria ab­
soluta, isto é, 280 votos, permaneceriam na redação finaL 

Vitorioso na reforma do regimento, o Centrão elaborou seu pró­
prio anteprojeto e, com ele, disputou até o final dos trabalhos do 
primeiro turno. Acontece que o Centrão não se compunha de um 
bloco monolítico. Em quase todas as matérias, ora um bloco, ora 
outro bloco de constituintes, opunha-se ao texto, de modo que 
nem os conservadores, nem os progressistas, dispunham de 
maioria absoluta e, para aprovar a redação,'tornava-se necessá­
rio negociar; ceder em algum ponto para conquistar apoio em ou­
tros. 

Emrelação à propriedade do subsolo, o Anteprojeto do Centrão 
silenciou, enquanto que o da Comissão de Sistematização, repe­
tindo o que constava do Anteprojeto da Comissão Afonso Arinos, 
atribufaapropriedadeà União (Art. 71,111). 

Felizmente, sabia-se que: estudos constitucionais procedidos no 
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Conselho NacionaL de Segurança, alinhavam-se como Projeto da 
Comissão Afonso Arinos, em relação à propriedade do subsolo. 
Integr~tes daquela Comissão trocavam com os militares im-

o pressões sobre as matérias que envolviam os interesses das For­
ças Armadas e, assim, os constituintes progressistas dispunham 
de mais esse poder de persuasão, a colegas conservadores, que 
seriam sensíveis aos pontos-de-vista de militares. O constituinte 
conservador, politicamente, precisa mai.s de baionetas que de vo­
tos. 

A propriedade da União' sobre o subsolo é um corolário da com­
petência qúe se reconheça ao Estado para concedera explora.,. 
ção das jazidas. Desde o Código de Minas de 1934 e da Consti­
tuição daquele ano que, no Brasil, os proprietários do solo perde­
ram o subsolo. Era, inclusive, reivindicação das empresas mine­
radoras estrangeiras, para explorar as minas sem serem importu­
nados pelos donos das terras. Agora, quando os grupos. estran­
geiros controlam 401.757 km2 e os nacionais privados, 368.569 
km2 do território nacional, não querem mais reconhecer, à União, 
a propriedade sobre os recursos minerais. Ver a que extensão de 
estados ou pafses correspondem estes números, no volume -
"Quem é Quem no Subsolo Brasileiro", de Francisco Rego Cha­
ves Fernandes, edição MCT-CNPq, 1987. Empenharam-se todas 
as mineradoras, nacionais e estrangeiras, .em que não constasse 
do texto constitucional a propriedade da União sobre os recursos 
minerais. 

Os constituintes. que defendiam os interesses das mineradoras, 
recorreram a uma consulta ao Conselho de 'Segurança Nacional 
e, não obstante a resposta proporcionada pelo Cel. Diegwes,'con­
tinuaram renitentes. Para obter que, do texto constasse o' que já 
é direito até na Constituição vigente, outorgada pela Junta Mili­
tar, foi necessário transigir. 

o Diário da Assembléia Naciona'l Constituinte, de 07.03.88, p, 
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8;040, nos ,dá os tennos do acordo estabelecido entre as lideran­
ças, na votação do dispositivo que fixou os bens da União. 

"O SR. MÁRIO COVAS (PMDB-SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Constituintes: 

Esta votação exige uma explicação, e creio que a faço também 
em nome dos demais líderes, exatamente para que cada compa­
nheiro dela tome conhecimento. Para que esta votação possa ser 
possfvel, com o SIM e com um quorum de apenas 325 consti­
tuintes, ou seja, 45 a mais do que o necessário, é preciso que to­
dos nós tenhamos consciência de que ao votar SIM estaremos 
aprovando um texto mas, simultaneamente, há, em relação a is­
so, três compromissos básicos. O primeiro é que se colocará um 
texto do substitutivo do Centrão nos seguintes termos: 

"São bens da União os recursos minerais, inclusive os do subso­
lo." 

"O Relator se resguardará para sustentar adiante, onde for o local 
adequado, que os permissionários terão direito ao produto da­
quilo que lavrarem. 

Segundo, há um acordo feito em relação ao problema das tele­
comunicações, de que todos os envolvidos participaram e, por­
tanto, esse acordo deve ser honrado também em plenário. 

"Há um terceiro acordo, e devo dizer que até não gosto muito de­
le, mas, afinal, foi feito e sustentarei que ele seja votado, relativo 
ao pagamento de participações ou de ressarcimentos financeiros 
à União, aos Estados e aos municípios. 

Quero deixar bem claro que temos apenas 325 Srs. Constituintes 
e, portanto, não se pode brincar com isso; ou seja, 45 que deixem 
de votar, deixa-se de cumprir o acordo, o que me parece um ab-
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surdo na vida parlamentar. De forma que nós vamos votar SIM, 
Sr. Presidente, no pressuposto de que ainda hoje· possamos 
cumprir também esses outros compromissos. 

"Há outros temas em discussão, ambém, e'eles serão objeto ou 
não de acordo. Mas esses três foram, fundamentalmente, condi­
ções para que este acordo fosse possível." 

Em nome do Partido Trabalhista Brasileiro, houve a seguinte 
manifestação: 

"O SR. GASTONE RIGHI (PTB-SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes: 

'j:\ Liderança recomenda a todos os integrantes da Bancada que 
votem a favor do substitutivo do Centrão. Concordamos com o 
acordo feito, narrado pelo Líder Constituinte Mário Covas, em 
relação aos recursos minerais e à garantia posterior aos conces­
sionários. Apenas divergimos de um acordo referido pelo Líder 
Mário Covas, do qual não participamos, sobre o sistema de tele­
comunicações. O PTB não foi ouvido e, portanto, não se com­
promete neste ato. Mas, nesse Capítulo, assume os compromis­
sos que foram expostos pelo Líder Constituinte, Mário Covas, e 
orienta a Bancada para que vote a favor agora e das emendas 
subseqüentes. " 

o Partido dos Trabalhadores (PT) fez estas ressálvas: 

"O SR. EDUARDO JORGE (PT-SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Constituintes: 

. 'j:\ Liderança do Partido dos Trabalhadores participou das nego­
ciações referidas pelo nobre Líder Constituinte Mário Covas, e 
estamos de acordo com os três pontos principais relacionados a 
esse Capítulo, sobre o qual chegamos a um consenso, particu-
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làrmente; a· questão dos recursos minerais comopropriedades da 
União, que era o ponto-chave que, inclusive, travou a votaçãO on~ 

tem. 

"Sr. Presidente, quero apenas fazer.uma ressalva em relação ao 
pagamento de participação na exploração de recursos minerais. 
O Partido dos Trabalhadores está, basicamente, de acordo com o 
texto proposto, mas salientou, na reunião de Líderes, que se re­
serva ao direito de apresentar um destaque supressivo, notocan­
te ao pagamento a órgãos da administração direta do Estado. 
Não concordamos com esse ponto e vamos apresentar um des­
taque supressivona segunda fase de, votação. No mais, vamos 
votar de acordo com o texto apresentado no. Capítulo 11, ressalva­
dos certos destaques polêmicos." 

A uma indagação do deputado Cesar Maia (PDT), o PDS, partido 
que patrocinava os interesses dos mineradores nacionais e es­
trangeiros,. respondeu, pelo seu porta-voz: . 

"O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS-MG. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Constituintes: 

O PDS - e o Líder está nos delegando a palavra para tanto - vai 
votar favoravelmente a esse acordo,depois de exaustivas nego­
ciações, embora entendendo que o texto do acordo é uma mar­
cha não de grande escalada, mas é uma marcha a favor da esta-

tização. 

"No entanto, consideramos que a ressalva feita;' de garantia do 
concessionário e do autorizado' no produto da lavra, fornece 
àqueles que trabalham na mineração no Pars, as necessárias 
prerrogativas para dar andamento à sua ação em favor do nosso 

progresso econômico. 

"No mais; consideramos que a votação do Capítulo éde fato im-
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portante, porque ele· contém diversos dispositivos que dão uma 
nova abfJrtura ao desenvolvimento econômiccrsoc;a,ldQ País." . 

Depois de. manifestações de contrariedade, o texto. foi aprovado 
por 334, contra 2 votos, os de Lysâneas Maciel, do PDT e Moy­
sés Pimentel, cearense do PMDB, que desobedeceram as pres­
crições partidárias do acordo. Houve três abstenções, a de Ulys­
ses.Guimarães, Adolfo Oliveira, do PL do Rio de Janeiro e José 
Luiz de Sá, também do PL. 

As obrigações assumidas em relação aos recursos minerais pelos 
constituintes, foram amarradas a. assuntos extremamente diver­
sos, como telecomunicações e· pagamento de participações ou 
de ressarcimentos financeiros à União, aos Estados e aos Muni­
cfpios, além de assegurar-se aos mineradores a propriedade 
sobre o produto da lavra. 

De qualquer modo,.o acordo trouxe o beneffcio de desfazer o im­
passe e introduzir uma cabeça-de-ponte para um avanço da so­
berania nacional sobre o subsolo. O lamentável é necessitar-se 
negociar com brasileiros para que concedam à sua própria pátria, 
o direito de desvencilhar-se das cadeias do colonialismo que a 
oprime, desde.o descobrimento. 

aCONSELHO DE DEFESA NACIONAL . 

A segunda batalha pelo controle nacional dos recursos do sub­
solo travou-s~, mais silenciosamente, na instituição do Conselho 
de Defesa Nacional, sucessor do Conselho de Segurança Na­
cional. 

Havia tefldêf1cia nos setores progressista~ para abolir inteiramen­
te esse im,tituto que, no regime autoritário,: tanto contribuiu para 
reprimir as liberdades democráticas. Reconhecia-se, entretanto, 
que"na correlação de forças, os duros ganhariam a partida~ O 
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Conselho de Segurança Nacional encontrava-se em desgraça en­
tre as multinacionais, desde que ali fora institufda a Secretaria 
Especial de Informática (SE.f), transformada num intransigente fo­
co de defesa da reserva de mercado, e de apoio à empresa na­
cional. 

Em sucessivos artigos, os senhores Roberto Campos, Mário Hen­
rique Simonsen, Delfim Netto e outros dessa equipe injuriavam e 
ridicularizavam os militares. Quando os oficiais da Marinha anun­
ciaram a descoberta do processo de enriquecimento do urânio 
naquele ministério militar, intensificou-se, na grande imprensa, 
tenaz campanha contra esse setor das Forças Armadas. O apoio 
do Conselho de Segurança Nacional à propriedade dos recursos 
do subsolo para a União, apoio manifestado ostensivamente, 
ampliou a brecha e facilitou transformar o Conselho de Seguran­
ça Nacional num órgão de participação na polftica de desenvol­
vimento, em que, com o peso polftico da representação militar, 
mesclado à representqção do Congresso Nacional, transformar­
se-ia a feição repulsiva de órgão de repressão. 

O Conselho de Segurança Nacional aceitara e recomendara, na 
votação do capftulo da Organização Polftico-Administrativa do 
Estado, inciso XXII, redação revolucionariamente democrática pa­
ra a polftica de energia nuclear. A exploração, industrialização e 
comércio de minérios nucleares ficaram admitidos somente para 
fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional. 

Esta postura mostrava um verdadeiro atestado de nova ideolo­
gia, perante a Assembléia Nacional Constituinte. Redigiu-se um 
novo dispositivo substituindo a proposta militarista dos constituin­
tes de direita que, ante a prévia aprovação nas áreas interessa­
das, foi aceita sem objeções pelo Centrão. No novo dispositivo 
adotado, a composição do Conselho de Defesa Nacional inclui o 
Presidente da Câmara dos Deputados, o Presidente do Senado 
Federal, os ministros da Justiça, das Relações Exteriores, do 
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Planejamento, os militares e o Vice:-Presidente da RepúbliCa e, 
na sua competência, se adicionou: "propor os critérios e condi­
ções de utilização de áreas indispensáveis à segurança do territó­
rio nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na fai­
xa de fronteira e nas relacionadas com a preservação e a ex­
ploração dos recursos naturais de qualquer tipo." 

Isto significa que a polftica mineral não se traçará mais no silên­
cio dos gabinetes do segundo escalão do Ministério de Minas e 
Energia, por burocratas mal remunerados e sujeitos às terrfveis 
pressões de poderosos grupos. A polftica mineral terá a direta 
supervisão do Presidente da República e dos presidentes da 
Câmara e do Senado, do Vice-Presidente da República e dos 
ministros militares, polftica vinculada à garantia da defesa da in­
dependência nacional. 

A Assembléia Nacional Constituinte muniu o Estado de um ins­
trumento potente, para assegurar um novo Brasil, se o Presidente 
da República e os dirigentes do Congresso Nacional assim o de­
sejarem, no comando do aproveitamento do subsolo. 

A IMPORTÂNCIA DA DEFINiÇÃO DE EMPRESA NACIONAL 
PARA A POLíTICA SOBERANA NOS RECURSOS MINERAIS 

Como ficou visto, inicialmente, o Brasil precisa ingressar no rol 
das nações que comandam soberanamente o uso de seu subso­
lo. Até aqui, os grandes cartéis internacionais dirigiram nossa p0-

lítica mineral. Apoderam-se de concessões, mas, detendo minas 
em outras partes do mundo, só exploram as aqui existentes, 
quando se exaurirem aquelas e, senhores de um processo colo­
nial de exploração, os minérios exportados nada deixam aqui se­
não as crateras~ as ferrovias e rodovias destrufdas e um povo, 
percebendo salários dos mais baixos do mundo e, onde morrem 
de fome cerca de 300.000 crianças por ano. . 
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o primeiro passo para reter, em beneffcib do povo, -o valor efetivo 
dos minérios exportados é definir empresa nacional. 

Pugnando por uma definição de empresa nacidn'al capaz de res­
gúardarnbsso desenvolvimento, a Frente Parlamentar Naciona'" 
lista editou um folheto em que emitia estasconsideraç6es: 

':4 def~sa da, empresa nacional é norma pacffica, em qualquer 
nação civilizada e nenhuma delas tem protegido mais os seus 
empresários do que os Estados Ul7idos; como se pode obseNar, 
não ,só na atual, COmO na precedente Lei de Comércio de 1974. 

'~ proteção não se limita às atividades industriais e comerciais 
dentro dos Estados Unidos. Também fora do territórip nacional, 
onde quer que elas venham a operar. Quaisquer constrangimen­
tos legais ou ilegais, que se lhes oponham, recebem resposta 
imediata ,do governo norte-americano, através de retaliações, 
sem qualquer direito de defesa., Ninguém acusa esse procedi­
mento de xenofobia. 

"É claro que tais empresas, dado seu imenso poder econômico, 
exigem livre penetração nos pafses mais fracos e, ainda, por 
meio dessa força irresistfvel, controlam os' instrumentos de co­
municação do 'pafs hospedeiro, contratam lobbies, eficientes, ta­
cham de xenófobos e ignorantes os que se lhe opõem, colocam 
toda, a administração local a seu serviço e desnacionalizam as 
indústrias nativas mais rentáveis. 

'~ revolução de 1964 teve como objetivo principal abrir as portas 
ao, capital internacional e . este efetivamente contribuiu para' a 
modernização de nosso Pafs, ajudando-nos ao destaque de 8ª 
economia ,do mundo. Entretanto, o povo, em si mesmo, nãO se 
beneficiou desse progresso. 

'~ miséria, as enfermidades, as favelas, a insegurança, o desem-
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prego, a criminalidade, a baixa:renda dos que vivem de,salários; 
a insatisfação generalizada, uma dfvida monstruosa, a morte pela 
fome de 300.000 crianças por ano, estão exigindo uma reformu­
lação de modo a que os lucros desses empreendimentos se 
submetam a uma disciplina: ' , 

"O capitalismo selvagem da empresa livre que supera, esmaga e 
destrói o pequeno empresário nacional não poderá continuar. 
Como defender honradamente um sistema que prjvilegia as em­
presas intemacionais ao ponto de permitir que, em. janeiro de 
1980, vendessem um trator MF295 por 754 sacas de arroz e em 
juLho de 1987 exigissem 2.660 sacas; ,um automóvel Passat por 
127 salários; em 1987 por 157 e assim por diante? 

"Necessitamos do capital estrangeiro e de estimulá-lo a vir; p0-

rém, em termos de proveito mútuo,' e equitativo. A proteção à 
empresa nacional é apenas para que sobreviva. -

"Se esta Constituição não estabelecer proteção à empresa na­
cional para que o desenvolvimento assuma novas diretrizes, a 
crise econômica, social e política, em que a Nação estás~ afo­
gando, sem dúvida, derivará para rumos incontroláveis e de con-
seqüências imprevisfveis." ' 

o Centrão propusera um texto em que não ,se distinguiria em" 
presa nacional, da estrangeira - umá tese precisamente oposta a 
que o Congresso dos Estados Unidos acabava de votar em sua 
nova Lei de Comércio, em defesa das empresas nacionais norte-, 
americanas. 

Depois de exaustivas negociações, chegaram, conservadores e 
progressistas, a uma redação esdrúxula e que prevaleceu: 

"Será considerada empresa,brasileira aquela constitufda sob as 
leis brasileiras e que ,tenha no Pafs. sua sede e administração." 
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Nesta definição, qualquer subsidiária de empresa multinacional 
instalada no Pafs é brasileira. Argumentava-se que, se assim não 
fosse, essas subsidiárias, nos Estados Unidos, deveriam pagar 
imposto de renda, como empresas norte-americanas no exterior e 
esse imposto, necessariamente, haveria de ser recolhido no Bra­
sil. Na definição proposta, o povo brasileiro seria poupado desse 

encargo. 

No parágrafo primeiro, aceitaram que existisse empresa brasi­
leira de capital nacional em que, embora contendo participação 
de capital estrangeiro, o controle efetivo estivesse em poder de 
pessoas ffsicas domiciliadas e residentes no Pafs ou de entida­

des de direito público intemo. 

Não obstante as queixas de que a definição resultaria deficiente, 
para os casos de reserva de mercado, esses dispositivos, ~on~u­
gados com outras prescrições nacionalistas do texto const~tuclC: 
nal, tornarão perigosas e inseguras as fraudes, porventura, ImagI­
náveis .. 

A proposta foi aprovada por 499 a favor e 16 contra, com 5 abs­
tenções, conforme se vê no "Diário da Assembléia Nacional 
Constituinte", de 28 de abril de 1988, p. 9.904. 

Discordaram do texto, Abigail Feitosa, Adroaldo Streck, Afonso 
Camargo, Domingos Juvenil, França Teixeira, Hermes .za~eti, 
João Cunha, Lysâneas Maciel, Nelson Aguiar, Raquel Capiberibe, 
Ruy Bacelar, Uldurico Pinto, Luis Eduardo Magalhães, Paes Lan­
dim, Rita Furtado e Roberto Campos, os primeiros por considera­
rem o acordo lesivo às empresas nacionais. 

Paes Landim, deputadO pelo PFL do Piauf e que foi assessor do 
Ministério das Minas e Energia, entre 1972 e 1975, não se con­
tentou em votar contra o acordo. Fez declaração de voto em de­
fesa das empresas multinacionais nestes termos: 
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"Discordo do texto. Do ponto de vista da técnica constitucional é 
ruim, até porque se insere na Constituição matéria t!pica da lei 
ordinária. Até a redação deixa a desejar, basta que se confronte a 
legislação ordinária pertinente ao tema. A redação do texto em 
vigor do Decreto-Lei n9 2.627 deveria servir de modelo. 

"Do ponto de vista econômico é uma verdadeira aberração. Na 
era do intercâmbio intercontinental rápido e dinâmico estamos a 
criar muralhas constitucionais à livre competição tecnológica, be­
neficiando cartórios e reservas de mercado incompatíveis com o 
mercado moderno. 

"Além dos mais, distinguir-se empresas no texto constitucional é 
consagrar restrições ao capital e à tecnologia intemacionais. 

"Hoje, as normas que regem o comércio internacional tendem a 
ser uniformizadas. Basta ler o Tratado de Roma que estabelece 
't:i livre circulação de bens, pessoas e capitais~ impUlsionando, 
assim, o Mercado Comum Europeu. 

"Além do mais, a vida econômica e; ela quer regras diaiiamente, 
difíceis de serem contidas na própria lei ordinária, por natureza 
mutável, imagina-se o despautério de contê-Ias no texto constitu­
cional." 

Como se vê, o representante piauiense não conseguiu distinguir 
a diferença de relacionamento dos pafses industrializados euro­
peus entre si, do relacionamento colonialista entre os monopólios 
internacionais e as nações subdesenvolvidas do Terceiro Mundo, 
fornecedoras de matérias-primas a preço vil. 

Houve mais. 

Os defensores da total liberdade para as multinacionais opu­
nham-se a que a proteção e os beneffcios temporários às empre-
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sâS nacionais se-realizasse através de lei ordinária do Con~resso. 
Exigiam que essa proteção apenas vie~s~ através. de I~I ~rn­
plemeritar, de tramitação mais lenta e dlffcll. -Essesco~st~tumtes 
perderam a consciência de representantes do povo brasileiro.' 

Neste sentido, o senador Albano Franco, presidente da Confede­
ração' Nacional das Indústrias e o d.eputado.lufs Eduardo Maga­
Ihãesapresentaram emenda que fOldefendlda.pelo depu:ado Jo­
sé Bonifácio de Andrada, contestada pelo deputado LUIZ Salo­
mão. O relator Bernardo Cabral posicionou-se contra; nestes ter-

mos: 

"Sr. Presidente, srª; e Srs. Const[tuintf!S, o eminent~ ConstituJn­
te Bonifácio de Andrada,' desta feita, não tem razão. 0_ texto d~ 
fusão .atende ao que se pretendeu. Em sua argumentaçao, S. Ex,­
desejava ficar contra a emenda .. Por quê? Tem.0s exemp!os no 
Japã.o e n.os Estados Unidos. No Japão, depOIS de pós-gUerra, 

nos Estados Unidos, com o BuyAmerican Açt. . . 

"O argumento principal que S. Ex§não aduziu é qu~ quan~ose 
anuncia. no § 2 9, que 'a empresa brasileira de capItal. nacIonal 
poderá gozar, na forma de lei: e se d~spreza o co,!,p/~me~to, há 
uma razão simples. A Lei de InformátIca é uma leI ordmána :- no 
sentido legal do. termo - votada por maioria simples que está 
exercendo a melhor das suas funções. Se fossem aprovad~s .em 
lei complementar os argumentos expendidos pelo Constlt~/~te 
Bonifácio de Andrada, e eventualmente mudassem as condlço~s 
econômicas do País, o interesse nacional· exigiria - o que sena 
muito mais difícil - para revogar a lei complementar, uma outra, 
aprovada por maioria absoluta. Ora, estamos querendo desenv~/­
ver o Pafs e não colocar-lhe um espartilho que, sufocando-o nao 

o deixe andar. 

"Por e;ta razão, Sr. Presidente, voto pela rejejção da proposição." 
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As multinacionais foram derrotadas' por. 304 a 185 e com nove 
abstenções (DANC; de 28.04.88, p. 9.909}. Isto'demonstra qúe a 
Nação está despertando e justifica esperanças de que o Brasil 
venh;a a romper as algemas do colonialisrno, nesta crise asfixiim­
te que oprime a Nação e que se manifesta por estas pressões na 
Assembléia Nacional Constituinte' e pela cruel cobrança de 'uma 
dfvida externa fantasiosa, ilegal e i1egftima.'A auditoria da dNida 
externa, aprovada por esta Assembléia, haverá de furar o tumor e 
aliviar a dor que aflige o povo e o está levando ao desespero. 

MINERAÇÃO RESERVADA ÀS EMPRESAS 
DE CAPITAL NACIONAL 

Conquistada a definição de empresa nacional por 499.votos e a 
segurança da reseNa de mercado, a Assembléia Nacional Cons­
tituinte passou à batalha decisiva para transferir ao poder: polftico 
brasileiro, pela pr[meira vez na história, o controle de seu subso­
lo, batalha que, como já· se salientou, nasceu na Inconfidência 
Mineira e melhor se definiu com o patriarca José Bonifácio de 
Andrada e Silva, o geólogo e seus irmãos Antonio Carlos e Mar­
tim Francisco, na aurora da nacionalidade. 

Uma carta aberta aos constituintes subscrita pelas seguintes en­
tidades: 

...: ABI- Associação Brasileira de Imprensa 
-'- SBPC - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
- CONAGE - Coordenação Nacional dos Geólogos 
- SBG - Sociedade Brasileira de Geologia 
- ABEMIN - Associação Brasileira de Entidades Estaduais de 

Mineração 
- FNE - Federaç.ã0 Nacional dos Engenheiros 
- FAEMI - Federação das Associações dos Engenheiros de Mi-

'oas do Brasil 
- ABA - Associação Brasileira de Antropologia 
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- UNI- União das Nações Indfgenas 
- CNDDA - Campanha Nacional de Defesa e pelo Desenvolvi-

mento da Amazônia 
- CNDMEP - Comissão Nacional de Defesa do Monopólio Esta­

tal do Petróleo 
- ABIPTI - Associação Brasileira dos Institutos de Pesquisa 

Tecnológica Industrial 
- CLUBE DE ENGENHARIA 
- AEPET ,-Associação dos Engenheiros da Petrobrás, 

dava bem a medida da mobilização nacional. Nesta carta, trans­
crita nos anais da ANC, em 29.04.88, p. 9.946, foi enunciado o in­
teiro teor da polftica mineral desejada, que apresentava, em pri­
meiro lugar, estrofes de Carlos Drummond de Andrade, o itabi­
rense, que se condofa da criminosa pilhagem do ferro em seu tor­
rão natal. O poeta patriota repetia sempre - sou Andrade, mas 
penso como os Andradas de nossa independência. Nos ver­
sos transcritos, nosso maior poeta exprimia a§sim sua dor: 

"Cada um de nós tem seu pedaço no pico do Cauê. 
Na cidade toda de ferro 
as ferraduras batem como sinos. 
Os meninos seguem para a escola. 
Os homens olham para o chão. 
Os ingleses compram a mina. 

Só, na porta da venda, Tutu Caramujo cisma na derrota incompa­
rável." 

(Carlos Drummond de Andrade) 

A carta-aberta obedecia o seguinte roteiro: 

- Os bens minerais devem ser expressamente inscritos na Cons­
tituição como bens da União. 
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- O Brasil deve exercitar sua soberania nacional sobre os recur­
sos minerais. 

- O monopólio estatal do petróleo e' dos minerais radioativos 
deve ser inscrito ria Constituição. 

- A autorização para pesquisar e minerar em terras indfgenas ' 
deve ser dá competência exclusiva da" Congresso Nacional. 

- A mineração deve recuperar o meio ambiente afetado. 
- Mineração, ciência e tecnologia. 

Além da carta, foi transcrita, também por iniciativa da deputada 
Irma Passoni, a cópia de um enorme mapa mural da ocupação 
do subsolo, 'elaborado pela 'CONAGE - Coordenação. Nacional 
dos Geólogos, montado no saguão de entrada da Câmara dos 
Deputados (pág. 9.945) e outra carta de autoria do Contra-Almi- . 
rante Roberto Gama e Silva (p; 9.946), autor dos livros "São 
mesmo nossos os minerais não-energéticos?'" e "O entreguismo 
dos minérios". A Frente Parlamentar Nacionalista, que congrega 
134 constituintes, por sua vez, preparara um folheto sobre a Or-' 
dem Econômica, com 38 páginas, e que, por autorização da Me­
sa do Senado Federal, os funcionários da Gráfica do Senado, 
numa mobilização Patriótica fulminante, transfôrmararir num ins­
trumento complementar de i nformaçãoaos Cqnstituintes. 

A Diretoria de Planejamento e ~estão doCNpq,Jinalmente, edi­
tara seis pequenos ~olumes (1 9 :":" "Quem é quem :n9 Subsolo 
brasileiro"; 29 '- "A Polftica Mineral na Constituição de 196t:; 39 

- "Mineração no Nordeste - Depoimentos e experiências"; 4 9 .:.... 

"Polftica Mineral do Brasil"; 59 - "A Questão Mineral da Amazô­
nia" €i 69 - ;'Setor Mineral e DfvidaExtema"), completàndo-se, 
por esta forma; a mais'm'inuciosainfómiação:soore o quadro real 
da matéria. ' . ' '" . . ' ,.' 

Impunha-se essa' I iteraturapara contrabalançar d :total fechamen: 
to ptaticado pelás mineradoras, :i1agrande imprensa escrita e"fa:': 
lada. Era preciso refutar as catastrÓficasversõês veiculadass6-'-
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bre, as represálias ao Brasil, se a ANC alterasse a polftica mineral 
vigente. Era preciso mostrar que o Brasil apenas' procura situar-se 
no plano, onde se encontram a Austrália, o Canadá, a Espanha e 
demais nações industrializadas. As multinacionais repetiam a in­
timidação utilizada em 1953, quando o Congre~so Nacional apro­
vara a' criação da Petrobrás. Agora, essa literatyra para esclare­
cimento nacional mobilizara ge6logQs, jorrialistas, universitários, 
lideranças sindicais que aflufam à Assembléia Nacional, Consti­
tuinte para assistir ao espetáculo cfvico. ' 

Na sessão de 28 de abril de 1988, a Assembléia Nacional Consti­
tuinte resgatou o' débito para com os mineradores e seus lob­
bies, ao reconhecer que o produto da lavra era propriedade do 
concessionário. No texto, ficou consignado que o aproveita­
mento industrial asseguraria a propriedade. As mineradoras não 
estavam contentes. Queriam que se exclufsse a palavra indus­
trial. Mário Covas respondeu-lhes nestes termos: 

"O SR. MÁRIO COVAS (PMOB-SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, esta fusão foi feita 'para atender a um acordo rea­
lizado lá atrás, quando votamos minerais. Quando o fizemos, to­
dos nos comprometemos, nésfePlenário, a acrescentar um dis­
positivo, em que ficasse garantia ao concessionário ou autorizado 
a propriedade do 'produto' da lavra. Então, se aerescentou no tex­
to: ''garantido ao concessionário ou autorizada a propriedade do 
produto da lavra". ' 

"O Constituinte José Lins sustenta, agora, que a palavra "indus­
triar não ,tem nec€]ssidade de ,estar aqui. A rigor, s€] EJla não EJ~ti· 
VEJr, não tEJm importância mEJsmo; ela estava antes. 

"Para qUEJ não percamos tempo e como não faz diferença, a vo­
tamos como está aqui, ,EJ me proponho, ,no segundo, tumo; a fazer 
a, rEJtirada ,da palavra ~'industrial. ~ " ' " 
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A redação foi apr.ovadapor459'a·8 e 4 abstenções.' 0,:, ... ,,:-.' 

',. ,~ 

" 
, , 

Procedeu-se, em seguida, com a ressalva de que não prejudicaria 
a emenda seguinte, onde 'seconsultariasobte a.rraciohalização 
sem 'restrições, a votação da fusão de,emendas' doS constituin­
tes; que's6 permitiam' a nacionalização da mineração de ,recurSos 
considerados estratégicos. Os constituintes Paes Landim, GU~ 
tavo de Faria, Márcio Braga, Fernando Bezerra Coelho, José Du~ 
tra e Aécio Neves patrocinavam' essa indefensável restrição~ " .' 

~." '," 

Para, tranqüilizar os mordidos' pela propaganda anti-éstatizantej 
na orquestração, das 'multinacionais, o deputado Luiz: Sa1omão, 
do PDT do Rio',de Janeiro; fez o seguinte discur~o:: ','~;, ' " " '" :., 

: "I' •• ' ._0 ~ • -' • ";. :,.-' .' I ", 

,,_, Sr. PresidentEJ, 'Srªse' Srs~ Constituintes, a dEJspeito': de se tra­
ta,. de uma emEJnda, deacordoiconsidero EJxtrEJmamente :.impor-, 
tante esclarecer aos companheiros que não participaram das 
reuniões de liderança que, de certa forma, impedem um acompa­
nhamentomais,acurado dos entendimentos e do,sÍgnificado de 
cada emenda para o ,teor dessa emenda de fusão." ,'~' ',' ",,', 

:;.; .·\1, ....... ' .; .. '1.;'': .: 

"Está~se ·nacionalizando 'a mineraçãonas'taixas de fronteira nos 
territórios indfgenas e para os minérios estratégicos aseierri de­
JinidoS "em lei. " , . '-;"" " " 

-; :~.' .'~~-~ .. --'.~' -:'". ~ . 
• • '. , • ': .' , .:. 1 . ~ • 

"Srs.' Constituintes,isso representa om. avanço enorme ,-em: reI&-. 
ção ao que'vige',na E1tual Coristitufçãe, e ,que permitiua.,'OcOrrência 

, desses>fatos' graves que"estãoret:ratadOs na' publicação ~'Oarta 
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aberta aos Constituintes" que os senf,zores receberam, e que está 
pictoricamente ilustrado neste mapa como as multi nacionais; as 
18 irmãs da mineração ocuparam, bloquearam o subsolo brasilei­
ro. 

'Vamos votar nesta emenda, porque representa um grande avan­
ço em relação ao quadro atual. Mas chamaria a atenção dos 5rs. 
Constituintes que a emenda seguinte é que permitirá a nacionali­
zação de fato da mineração brasileira, coerente com o que foi vo­
tado no art.' 23 em que se tomaram património da União as jazi­
das do Território Nacional; coerente com o que vem sendo feito 
nas nações que ainda não tiveram esgotado o seu potencial mi­
neral, como é o caso'do Canadá, da Espanha, da Indonésia e 
neste sentido caminha a Austrália. 

"5rs. Constituintes, o que est~mos propondo - friso - nada tem 
de xenofobia. Primeiro, porque o capital estrangeiro poderá parti­
cipar das empresas de capital nacional de '!1ineração. Queremos 
colocar dentro do Pafs o centro decisório dessas empresas, para 
que elas não explorem o minério brasileiro segundo os seus inte­
resses espalhados por todo o Planeta. Quem tem jazida aqui, no 
Gabão, na Ásia, não vai explorar o minério conforme o interesse 
do Brasil, e sim de acordo com o seu interesse em escala plane­

tária. 

"5rs. Constituintes, não queremos fazer nada que prejudique o 
nosso Pafs, e, neste sentido, houve um acordo para que, nas 
Disposições Transitórias, ressalvemos as empresas brasileiras 
que não são de capital nacional, mas que estão aqui operandO, 
produzirido riqueza. agregando ao minério insumos brasileiros. 
Ressalvarmos o caso da Belgo Mineira, da Manesmann, da Eter­
ni~ das fábricas de cimentos que têm participação estrangeira. 
mas estão usando o nosso minério em benef(cio do povo brasilei­
ro, e não exportando a preço vil para as sedes do exterior. Por is­
so que temos as Disposições Transitórias. As atuais empresas 
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brasileiras terão cinco anos, a partir da data da promulgação des­
ta Constituição, para atender aos requisitos do art. 206, isto é, 
nacionalizar o seu capital, ter o controle decisório de capital mon­
tante aqui dentro, salvo se industrializarem no Território Nacional 
o produto da lavra da qual tenham a concessão. 

"5rs. Constituintes, patriotas que integram esta Assembléia Na­
cional Constituinte, já verificamos em' várias oportunidades, que 
na questão nacional não há divisão partidária. não há divisão 
ideológica. temos votado sempre no interesse nacional. 

"Quero alertá-los que vamos votar esta em.enda que só naciona­
liza os minerais estratégicos, que deixa esta interrogação para 
a lei ordinária, porque queremos avançar, queremos progredir na 
nova Constituição, mas também queremos convocar os compa­
nheiros para examinar a emenda seguinte, que nacionaliza a /11Í:-. 

neração no Território Naciona/, excetuando os casos devidos das 
empresas que contribuem para o nosso progresso, que não ex­
portam o nosso minério de ferro a preço vil e outros minérios sem 
industrialização. Vamos agregar valores aqui no Brasil e, ar, sim, 

exportar produtos industrializados. 

"Muito obrigado pela atenção dos senhores." 

A proposta de nacionalização dos minerais estratégicos obteve 
463 votos a favor, cinco contra e nove abstenções. Entretanto, o 
plenário mostrava-se disposto a ir adiante dos minerais estratégi­

cos. 

Passou-se à votação das fusões das emendas dos constitujrltes 
Percival Muniz, Márcio Lacerda, Nelton Friedrich, MarGelo.G<>.rdei­
ro, José Dutra e Moisés Pimentel, que propunham a nacionaliza­
ção da exploração do subsolo, sem restrições. 

. . 
Vale a pena apreciar, na fntegra. os momentos desta etapa cuI-
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minanfe:dorompirttentbdas,algemas multisseculares do subsolo' 
em que Ó colonizador; indignado,' vê a nação' dominadadespren~ 
der-se'de seücontrole. c·' . ". , 

',' . 
. ," .' 

~oube ao deputado Antonio Carlos Konder Reis (PDS-SC) - classi­
ficado como de direita nos levantamentos da "Folha de São 
Pài.Jlb";relator da Constituição' de 1967, ex-góvernador' entre 
1974 ~ ~~78; fi sécrétárfo extraordinário da Reconstrução de San­
ta' C~tanna (1983-1986) 'ê...:, cóube-:lhe, com o' peso desse passado 
polftlCO, chamar à ràzã6' os' que apoiaram o 'regime autoritário e 
convocar a todos os brasileiros para esta nova etapa da naciona­
lidade •. O' home' de Antonio Carlos 'Ihe foi dado para que tivesse, 
no. grande Andrada; b exemplO de uni 'constituinte que, em 1824; 
qUIs ;furldar· uma' Nação . livre. Konder Reis resgatava este com­
promisso familiar, onde Valéria Kónderéuin dos mais belos or­
name~tos,' pel~ sua dignidade e amor 'ao nosso povo. O repr~ 
sentante catannense desempenhou-se dó' riobilitante encargo por 
esta forma~ 

"- Sr. Presidente; Sr-s e Srs. Constituintes, votando :os arts. 205 
e 206 do Projeto e do Substitutivo, a Assembléia Nacional Cons­
tituinte está a concluir as normas gerais sobre o aproveitamento 
dos recursos minerais e h{dricos. Adiante,· a Casa'vai opinar so­
bre questõ~s espec{ficas relativas ao mesmo assunto, como seja, 
o monopólIO' estatal da' exploràção de petróleo e outroshidrocar­
bonetos fluidos e' matérias correlatas; 

"Sobre aquelas regras gerais, Sr. Presidente, a Assembléia Na­
cional Constituinte acabou de aprovar uma fusão de emendas 
que altefôu o§ 3g 'do art. 206. .' 

.'< 

ttC::exto'dess~ § agpode;'e ,deve ser dividido em dUas orações 
dlstmtas: a prImeira estabelece'a regrádo':aproveitamento dos 
potenCiais de energia hidráulica e de pesquisa' e lavra de recur­
sos e jazidas minerais, declarândo. 'quê somente poderãoserefé~ 
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tuadas mediante; autorização ou concessão da União, no interes­
se nacional: conformando o texto' do. parágrafo com a regra do 
caput. 

'~ segunda parte, diz respeito à' exploração minera; nas áreas de 
fronteira.e nas terras indfgenàs e, também, ém relaçãd a mineraís 
estratégicos.' ' , 

'~ segunda parte, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Constituintes, é per­
feita. Estabelece exceções ditadas pelo interesse nacional. Mas, 
a primeira parte, Sr. Presidente, Sr- e Srs. Constituintes, é falha e 
omissa, porque diz apenas: 'que o aproveitamento dos potenciais 
de energia elétrica, pesquisa e lavra de' recursOs e jazidas mine­
rais somente' poderão ser efetuados mediante autorização ou 
concessão' da Uníão, no interesse nacionai'. E, nesse ponto, 'a 
emenda. que aprovamos e também o caput, que foi objeto de 
deliberação anteTior, fogem à regra do Díréito Constitucional Bra­
sileiro. As Constituições brasileiras, a partir de' 1934, restringem a 
autorização ou concessão para a exploração de recursos mineraIS 
a brasileiros e a sociedades organizadas 00 Pa{s. Com 'a aprova­
ção do caput, objeto de fusão de emendas, e com o acolhimento 
pelo Plenário do § 3g, também resultante de fusão de emendas, 
houve a supressão da referência 'a brasileiros e a sociedades or­
ganizadas no Pa{s.' Diz-se apenas que ~ concessão da União se­
rá deferida no interesse nacional.' 

"Examinando as Constituições de 34, de 46; de 67 e de 69, veri­
ficar-se-á que todas elas restringem q autorização e a concessão 
de pesquisa e lavra de recursos minerais e o aproveitamento de 
potençiais hidrelétricqs a brasileiros e a sociedades' organizadas 
no Pa{s. Temos, pois, que cOrrigir esse § 3~' acolhendo o desta­
que do nobreÇonstituinte Márcio Lacerda; qu~,restabelece- a tra­
dição do Direito Constitucional Brasileiro,dizendo que- a conces­
são para a pesquisa e a lavra derecursos minerais em todo o ter~ 
rítório nacional, e também o aproveitamento de recursos hidre/~ 
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tricos hão de ser da titularidade, na forma da lei, de brasileiros, 
pessoas "sicas, e de sociedade nacionais. 

'~ emenda do nobre Constituinte diverge dos textos das Consti­
tuições citadas no que toca a referência à expressão 'sociedades 
organizadas no PaIs.' E fez assim, porque as outras Constitui­
ções não conceituavam empresa brasileira como fará a nova 
Constituição, em razão das votações realizadas nas sessões de 
ontem. 

"Por isso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Constituintes, para efeito de 
co"igir o que foi aprovado, peço à Casa que aprove o destaque 
do nobre Constituinte Márcio Lacerda, esclarecendo que o Sr. 
Relator-Geral há de fazer a compatibilização entre os dois textos 
porque o § 39 do art. 206, qUf? acabamos de aprovar, e o caput 
deste mesmo artigo, uma vez aprOvado o destaque do nobre 
Constituinte Márcio Lacerda, exigem um e~forço de compatibili­
zação, parque há repetições, há redundâncias e contradições. 
Esse é porém um trabalho, uma tarefa do Sr. .Relator. O que não 
éposslvel é que o texto omita as palavras 'brasileiros e socieda­
des nacionais. ' Pela aprovação da proposição. 

"Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente". 

A defesa do colonialismo mineral vigente realizou-se pelo depu­
tado Francisco Domelles,' do PFL, cidadão sempre vinculado ao 
regime autoritário, procurador-geral da Fazenda, de 1975 a 1979, 
servindo.a:o ministro Mário Henrique Simonsen, este, hoje, gran­
de minerador de ouro, nrquel, ni6bio, tungstênio e prata, associa­
do à Anglo-American of South American, empresa que; depois de 
esgotar a Namfbia, ingressa na Amazônia a todo vapor. O depu­
tado Dornelles foi ministro ·da Fazenda ria· Nova República e pro­
porcionou generosas· alrquotas aos exportadores de minérios e 
assim se desernpenhoucoritra a tese nacionalista: 
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O SR. FRANCISCO DORNELLES (PFL-RJ. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a Assembléia Nacional 
Constituinte aprovou uma emenda, há alguns minutos, dizendo 
que as jazidas, minas e demais recursos minerais e os potenciais 
de energia elétricélapertencem à l/nião, garantida ao concessioná-
rio, ou autorizado, a propriedade do produto da lavra . 

'~ Assembléia Nacional Constituinte, dentro de um amplo acordo 
de todas as Lideranças, aprovam,· novamente, uma emenda di­
zendo . que o aproveitamento de potenciais de energia elétrica, a 
pesqUisa e lavra de recursos e jaZidas minerais seriam privativas 
d~ empresas brasileiras de capital nacional e de empresas esta­
taIs nas te"as indígenas nas áreas de fronteira. E caberia tam­
b~m, às empresas estatais e nacionais, o monopólio e até priva ti­
cidade de explorarem os minerais estratégicos. 

t~gora o que se deseja? Deseja-se uma estatização e uma na­
cionalização completa da exploração de recursos hfdricos e de 
recursos minerais. Por que motivo? A Constituição não é local 
onde devem ser inseridos princfpios de partidos polfticos? 

"Se o Partido Comunista do Brasil, se os partidos estatizantes 
querem defender o seu Programa devem colocar esses seus 
Programas nas ruas, ganhar as eleições, fazer maioria nesta Ca­
sa, e depois, através de lei, implementar o seu Programa. Não é 
em uma Constituição de uma sociedade aberta, democrática, plu­
ralista, que vamos estf3belecer a estatização e a nacionalização 
completa de duas áreas onde realmente, através de um amplo e 
plano entendimento, consubstanciado na emenda anterior, se re-
fletiu a posição das pessoas desta Casa. . 

"?ual o "!otivo pelo qual vamos nacionalizar, estatizar a explora­
çao de mmérios? 

"O Estado, as empresas estatais solicitaram estatização? Não. As 
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. . esta estati-
. . ital nacional solIcItaram 

empresas bra~Jlelr~s d: ~P_ Os empregados, os trabalh~dores 
zação ou naclonallzaçao. Nao. s brasileiras, não de capItal na­
que trabalham para. as :mp,:sa u estatização? Não. Por que se 
cional, pediram n~clo~aIIZaça? o ão? Porque o programa do p~r­
vai para nacionallzaçaolestatlzaç f. er e querem levar à naclO-
tido Comunista e d~ PO_T querem az . 
nalização ou à estatlzaçao ... 

. . _ - de ser programa de par-
"Srs. Constituintes, a Constltwçao nao po 

tido polftico. 

"Vamos verificar qual é a razão. . . 
. damos que fazer uma ampla mdent-

"Sob o aspecto financeIro, te . lizadas. Sob o aspecto 
zação a empresas que fossem naCloq::brando a economia de 

mais uma vez, t n 
econômico, estamos,. . nal _ e quero chamar a a e -
mercado, sob ~ a.specto mte::;::lo anta no momento em que es­
ção dos Constltumtes para p a dívida extema, no ma­
tamos negociando a rolagem ~edand~~s estão procurando consofi-

nossas auton b . o ca-
menta em que as . tar as nossas reservas, a nr 
dar posição no extenor, au:n

en 
I é o motivo de natureza eco­

minha para o fluxo de ~apltal -: qua ue levaria a uma estatização 
nômica, financeira, socIal, ;x:/~tlca, q? 
ou nacionalização dessas atIVIdades. 

. I apelo a todos 
. d fazer o mais amp o d 

"Finalmente gostana e . . AO acordo resultado a 
, . . t que particIparam U' '- d 

aqueles Constltum es -O t emenda por razoes e na-
. atem NA es a ' . I d a-fusão antenor, que 111, /'(;ca de natureza saCia, e n 

tureza econômi.ca, de !Iat~~~~~; ~o d~semprego, do confront~, ~ 
tureza intemaclo~al. E a benefício à sociedade braslfel­
a emenda que nao levará nenhum 

ra. 

"Não Srs. Constituintes." 

, deputado Francisco Dornelles, os nacionalistas 
Para contestar o . 
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designaram, merecidamente, o constituinte Gabriel Guerreiro 
(PMDB do Pará),ge6logo, curtido na busca de minérios na FIo­
resta Amazônia, agredido pela malária, chefe do Departamento 
de Geologia da Universidade do Pará (1973) e presidente da As­
sociação dos Docentes daquela universidade. Gabriel Guerreiro 
rebateu as objeções desta maneira: 

"Sr. Presidente, srªs e Srs. Constituintf?s, surpreende-me que o 
Constituinte Francisco Domelles venha a esta tribuna dizer que 
aquilo que acabou de defender o Constituinte Antonio Carlos 
Konder Reis é coisa de comunista. Surpreende-me muito mais 
que S. Exª venha a esta tribuna sofismar e tentar provar que na­
cionalização é sinônimo de estatização, como se S. Ex~ não en­
tendesse bem isso. Não tem cabimento, com todo o respeito que 
me merece o nobre Constituinte Francisco Domelles, mas S. Exª 
não se {XJde equivocar numa questão tão simples. S. E~ sabe 
que recursos minerais são recursos não renováveis e que essa é 
. uma questão estratégica, em todos os pafses do mundo. (Pal­
mas). 

"Sabem muito bem, Sr. Presidente e Srs. Constituintes, que em 
todos os países que têm um território extenso, rico, com condi­
ções geológicas extraordinariamente diversificadas e ricas, como 
o Brasil, estão hoje fazendo um trabalho rigoroso no sentido de 
nacionalizar seus subsolos e garantir uma polftica estrategica­
mente ligada aos interesses nacionais, como são os 'casos da 
Espanha, do Canadá, da Austrália e outros pafses, inclusive os 
Estados Unidos. Esses pafses sabem muito bémque no ano 
2050 a humanidade, a sociedade moderna, que não pode, em hi­
pótese alguma, conviver com a falta de apenas 20 dos principais 
elementos consumidos pela indústria moderna. nãO terá sobrevi­
vência, senão p'ensarmos e se não deixarmos de ser perdulários 
no gasto extravagante de recursos minerais... ' 

"Sabe S. Ex~ e sabem todos aqueles que estudam esta questão 
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que temos dedicado 21 anos a um Código de Mineração que 
abriu o subsolo nacional para as multinacionais. Vem-se agora 
alegar aqui que precisamos do capital estrangeiro para fazer uma 
mineração poderosa. Pergunto, Srs. Constituintes: Por que não o 
fizemos nestes 20 anos? Por que apenas 3% do capital interna­
cional aplicado no Brasil foi destinado à mineração? Por que, 
hoje, Srs. Constituintes, cada área de 1 hectare requerida tem, 
por ano, a aplicação de apenas 70 centavos de dólar na sua pes­
quisa? 

"Por que, Srs. Constituintes, não se aplicam os 80 dólares - mé'­
dia mundial - necessários para se pesquisar, para se avaliar 
apenas um hectare? 

"Como é que o capital passou tanto tempo e não nos ajudou? 

"Esta é uma balela que se está querendo empurrar 'goela abaixo' 
desta Nação. E temos que defender, com a responsabilidade da­
queles que aqui vieram com o voto popular, temos de defender­
repito - a soberania nacional, porque soberania não se negocia, 
soberania se exerce, e precisamos dar ao povo brasileiro o direito 
de exercer soberania sobre suas riquezas minerais. 

"Quero dizer, Srs. Constituintes, que temos uma outra questão 
fundamental. Aqui se diz que precisamos da tecnologia intema­
cional. Quero dizer que, como geólogo, conheço muito bem o que 
é . uma pesquisa específica, para poder arrancá-Ia do subsolo e 
transformá-Ia em riqueza real.' . 

"Não é possfvel tentar enganar com balela, dizendo que não te­
mos tecnologia. A tecnologia surge' na medida da necessidade e 
na medida do investimento, na pesquisa cientrfica e tecnológica, 
que é o que este Pars precisa fazer e não entregar ao capital 
multinacional as riquezas minerais, que são fruto da história 
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geológica do subsolo do Pars e - o 

nossa soberania. que sao para mIm sinônimo de 

'Vou encerrar, Sr. Presidente. e S o o 

queria dizer que procuramo ~s. Const~tulntes, mas antes 
rias, a permanência daqUele~ g~rantlr, nas ~/Sposições Transitó­
que maneira? Garantindo ue

q 
n
e 

que:em ~J~dar nosso País. De 
balharemos para preserv. q as Dlsposlçoes Transitórias tra-

ar as empresas -
aquelas que industrializam ue que estao no Brasil, 
cursos que exploram aOs ,q o agregam valores no Pafs, aos re-

, quaIs daremos u 
adaptem à nova ordem legal o o o o m prazo para que se 
e fiquem aqui conosco. u Industnallzem os seus Produtos 

"Não podemos admitir que a o o 

este País apenas COm o o tsO~empresas multmaclonais venham a 
o m UILO de contlí !. 

pnmas, insumos básicos nec á o ,o ar as nosSas"177atérias_ 
ess nos a nossa o d' o 

nham para cá para con~ !. In ustna; que ve-
, o (ro ar apenas o ff, 

matenas-primas, como faze 'o o uxo e os preços dessas 
m os carfels Internacionais. 

"Sr. Presidente e Srs. Constituintes conc!. ' " o 

todos. A nacionalização não im r' o am~ a braslfldade de 
rantir definitivamente a na o ~o,ca estatlzaçao. Precisamos ga-

o clonaJlzação de t di 
n~rals, garantira soberania deste Pafs o os os :ecursos mi-
ma a nenhum brasileiro é dadi dO ~ porque - repIto - sobera­
estamos obrigados a garanti-ta o o Irelto de negociar. Todos nós 

J. para nosso povo. 

"Muito obrigado, Sr. Presidente (Muito I 
das. Manifestações do Plená " ). bem. Palmas prolonga-no . 

.o SR; PRESIDENTE {Ulysses Guimarã .} 
nobre Constituinte JoséLins. eSI - Tem apafavr.a cO 

o SR. JOSÉ LINS (pFL - CE S . " _ 
sidente. Srs. Constituintes pe~ . em reV/~o do orador.) - Sr. Pre­

, ço a atençao dos' 
esta magna questão que vamos" "d,o meus pares para 

ueCI Ir neste momento. . 
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da Sr. Presidente? Deseja, pura e simples­
"O que qu~r a ~m:;rdo q~e acaba de ser feito nesta Casa, para 
mente, anu ar u emenda que ar está e que recebeu mais de 400 
aprovarmos uma E e quer 

uase totalidade dos votos· desta Casa. o qu 
votos, a q . . lesmente nacionalizar todo o se­
agora esta emenda? Quer Str1:: simples por mais insignificante: 
tor minerário do PaIs, por m~~s tudo i;to será nacionalizado. E 
as argilas, os barros, as areI , 
para que, Sr. Presidente? . 

/; di tais pelas quais esta "Há três razões, meus Senhores, lun amen, "a 

emenda deve ser derrotada: a primeir~ é
d 
que ne~:~~j:~su~ w:;s_ 

ilha isolada neste mun.do. tA e~~o:a~ b~h~:sn de dólares de vá­
tema de vasos comumcan es. mo 
. ficados em outros pafses, e nós mesmos, co 

nos parses ap r - de capitais brasileiros, através da 
brasileiros, já temosda

p ~~~Ç~~~e e de várias outras empresas. E 
Petrobrás, da Vale o I 8 ·1 é obtido lá fora, e não aqui den-50% do lucro do 8anco do rasl 
tro. 

. di e este capital estrangeiro es-"Sr. Presidente, dIz esta emen a .qUo s 400 bilhões de dóla-
a economIa esse 

tá avassalando a noss 15 bilhões, chorados, aplicados no 8ra­
res do Mundo há apenas. . " "do que no 

" "h- s· Estados Umdos, maIs . 
sil; maIs de1~0 ?tl oe~ no ue no B;asil há na China e, agora 
Brasil há na Rus$la, maIs ~o q a· nAo os capitais intemacio-

ses estao convoc UI.. . . 

mesmo, esses P~I cJ, volvimento dos seus povos. Por 
nais para lhes ajudar n~ é ~s~~or que queremos nós a miséria 
que queremos nós a mls na" -'." . . 
do povo? Isto não é justo, Sr. PresIdente •. 

"- ó o direito; o Brasil tem a obri-
"Sr. Presidente, o 8ras11 nao te,:~ as extemasparaajudaroseu 

gação de busca,: tamb~;; ::~O %ilhões de dólares. Precisamos 

~vo. T~;O~ehi~ri~~es.de,dólares para chegar ao .nível das e~t­
ue. um.. .. povo a renda per capl a nomias desenvolvidas"e.dar ao nosso .... .' .. 
que existe lá· fora. . 
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"Sr. Presidente, o segundo motivo pelo qual devemos, perempto­
riamente, derrotar esta emenda é que há investimento de capital 
em outros pafses, pois a forma mais democrática de desenvolvi­
mento é a decorrente de poupanças extemas. 

"Veja bem, Sr. Presidente; vejam bem, Srs. Constituintes; temos 
todos os tipos de capitais investidos no Brasil. em todos os tem­
pos; durante o primeiro Plano Cruzado, do primeiro dólar aqui in­
vestido, até hoje, somente 9 bilhões foram pagos para esses ca­
pitais aqui investidos. 

"Pois bem, Sr. Presidente, em 30 anos pagamos 10 bilhões de 
dólares, à razão de 330 mil dólares por ano e só de juros, cap_ 
tando poupanças extemas através de empréstimos. Estamos pa­
gando 11 bilhões de dólares por ano, quando os capitais aqui in­
vestidos como capitais de risco estão exigindo apenas 330. Não 
é só, Sr. Presidente. Essas empresas cooperam, hoje, com 16% 
(dezesseis por cento) do nosso emprego e com 30% (trinta por 
cento) dos impostos pagos aqui dentro. 

"Há uma terceira razão, Sr. Presidente, muito mais séria, pela 
qual devemos, sistemática e peremptoriamente, derrotar essa 
emenda É que, Sr. Presidente, a soberania nacional deve ser ju­
diciosamente protegida. Está af o texto da Constituição para 
mostrar que já monopolizamos, há muito tempo, toda a minera­
ção do petróleo, toda a mineração do gás natural. e ainda esta­
mos monopolizando, agora, todo o setor minerário referente aos 
minerais atômicos. 

'Todo o setor minerário está, agora, por esta Constituinte, sendo 
monopolizado pela União. Ainda mais, Sr. Presidente, já nacio­
nalizamos toda a mineração de qualquer natureza, em faixa de 
fronteiras, que interessa à nossa segurança E já naciona7izamos, 
Sr. Presidente, por iniciativa nossa, inclusive, já nacionalizamos; 
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no texto desta Constituição, toda· a mineração brasileira nas ter­
ras indfgenas. 

"E veja, Sr. Presidente, qUe agora mesmo votamos com um 
acordo que teve a maioria dos votos deste Plenário, a nacionali­
zação de qualquer mineração, de q~alquer mineral que este Ple­
nário julgue por bem nacionalizar; qualquer mineral estratégico 
está hoje sujeito à nacionalização nos termos da lei, assim como 
já está aprovado. 

"O que queremos mais, Sr. Presidente? Iludirmo-nos com um 
mapa, um mapa errado e que não tem nem a aprovação daque,. 
les que foram seus signatários? 

'Tenho em mãos, Sr. Presidente - e V. Exª pode confirmar -:­
um documento da FAEMI - Federação das Associações dos En­
genheiros de Minas no Brasil -, que está protestando junto a V. 
Exª sobre um documento que foi publicado .. -:(*) 

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) - O tempo de V. Exª 
está terminado. A Presidência pede a colaboração de V. Exª. 

O SR. JOSÉ LINS - ... e que não aceita, absolutamente, nesse 
mapa que ar está sendo mostrado, o seu nome, pois não está de 
acordo Com eSsa- filosofia. Por que, então, Sr. Presidente, pen­
sam, agora, em iludir a opinião pública brasileira, publicando do­
cumentos errados? O mapa é absolutamente inverídico, não é 
verdadeiro. Somente a vontade de isolar este País, de fazer com 
que o se~ povo continue pobre, de fazer com que o seu povo viva 
na miséria, com que o seu povo dependa apenas das poupanças 

(*) A afinnação do dep. José Lins foi desmentida pela repartição oficial do 
Ministério das Minas e Energia de onde emanaram os elementos para 
a elaboração do mapa, em nota distribufda, posterionnente, no plenário 
daANC. 
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externas, somente essa vontade espúria é que pOderá levar al­
guém a votar numa emenda xenófoba desta natureza. 

O ~R. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) - A Presidência gos­
tarta da colaboração dos oradores. 

O S~ .. JOSÉ LINS - Sr. Presidente, peço aos meus colegas que, 
patriotIcamente, votem contra esta emenda, que não tem sentido. 

O SR .. PRESIDENTE (Ulysses GUimarães) - Terminou o tempo 
do err:m~nte orador. A Mesa precisa da colaboração dos Srs. 
Constltumtes para cumprir o Regimento. 

O SR. JOSÉ LINS - Não pOde haver acordo sobre um tema des­
ta natureza, que é contrária aos interesses nacionais. 

P~ço, portanto, mais uma ve4 Sr. Presidente, que os Srs. Consti­
t~mtes votem não. Não a esta emenda. Não pela soberania na­
cIonal." 

Percebendo a.s tendênc:ias do plenário, o dep. Carlos SanfAnna 
procurou SUscitar questao de ordem, infrutiferamente. 

O relator Bernardo Cabral opiniou assim: 

"Sr. Presidente, Srs. Constituintes, tenho o cuidado de não tratar 
um tema desta gravidade em tom emocional. 

"Ouvi, Sr. Presidente, os quatro oradores e quero lembrar aquilo 
que qualquer estudante de Direito, logo no seu primeiro contato 
~om. a faculdade, .o~ três ~rincfpios básicos que constam das 
In:,tltutas de J~stlntano: prtmeiro, viver honestamente; segundo 
nao ofender a nmguém; e terceiro: dar a cada um o que é seu. 

"O argumento expedido pelo Constituinte Gabriel Guerreiro foi 
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todo situado no problema da diferença entre nacionalização e es­
tatização. S. Exª lembrava a Espanha como um pafs da Europa, 
depois o México, um pafs em desenvolvimento, e o Canadá, co­
mo da América desenvolvida, nos quais se exigiam maioria nas 
mãos de empresas nacionais. S. Exª não disse, mas eu acres­
cento, na Espanha se exige 51% do capital em mãos nacionais; 
no México, os minerais estratégicos fazem parte, 60% é obrigato­
riamente nacional, e o Canadá exige 51%. 

Tive o cuidado, Sr. Presidente, para situar os nossos vizinhos, de 
percoffer cada uma das Constituições, porque sabia que, nesta 
hora, uns levantariam cartazes, outros gritariam, e o problema 
passaria a ser emocional; não o deve ser, ao contrário, penso que 
a responsabilidade, nesta tarde, é muito maior do que se pode 
imaginar. Por isso trouxe estes dados do art. 24, da Constituição 
do Chile. 

"Ora, sabemos que o govemo do Chile não é um govemo nacio­
nalista. Pois bem, o art. 24 dispõe: 

"O Estado detém o domfnio absoluto, exclusivo, inalienável, im­
prescritfvel, de todas as minas." 

Quanto a isto, sim, sou contra Sr. Presidente. 

"Seguiram-se pronuncionamentos de lideranças:" 

o relator Bernardo Cabral opiniou assim: 
contra esta estatização absurda. 

'~ do Peru, no art. 118 diz: 

"Os recursos naturais, renováveis ou não, são patrimônio do Es­
tado." 
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"E, logo a seguir, a da Venezuela diz a mesma coisa, Sr. Presi­
dente: 

"Passa à propriedade plena da nação qualquer teffa adquirida 
com objetivo de exploração." 

"O que disse a Comissão de Sistematização? Aqui é que me 
quero situar, ética e moralmente, nesta discussão. É o único 
comportamento que posso ter nesta Casa, para receber e mere­
cer o respeito dos meus colegas, a quem tanto admiro. 

O que dispõe o art. 206 Sr. Presidente, é exatamente o que diz 
esta fusão, retirando apenas 'por tempo determinado.' Pois bem, 
Sr. Presidente, sou amazonense e dou um exemplo, com a cons­
trução de Pitinga, onde se gasta mais de 150 milhões de dólares, 
uma empresa nacional de quem nunca recebi favor, de quem não 
pretendo receber favor de nenhuma das empresas deste Pals, O 
que sei, Sr. Presidente, é que há um compromisso, desta Casa, 
dos Srs. Constiuintes, de que vão respeitar, nas Disposições 
Transitórias, as empresas estrangeiras que para cá vieram con­
fiando nas regras do jogo. 

"Se isto vai ser respeitado e não vai haver prejufzo, não tenho 
como me afastar do texto da Comissão de Sistematização e dar 
pela aprovação desta fusão." 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB) - PE. Sem revisão do orador.) 
:- Sr. Presidente, numa opção clara, o Partido Comunista Brasilei­
ro não chama ninguém de entreguista, mas vai defender a nacio­
nalização dos recursos minerais. Recomendo o voto SIM. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB) - SP. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, todos estão votando por convicção, sem passio­
nalismos ou sectarismos. Um pafs que não possa garantir ao seu 
povo e às gerações futuras- a nacionalização da exploração de 
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suas riquezas minerais não mefecer ser Estado soberano e inde­
pendente. Estamos aqui para fazer uma Constituição e temos 
que ser um Estado soberano e independente. 

Portanto, o PTB vota SIM à emenda. 

o SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL) - BA. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, ouvi com extrema atenção o nobre Relator, Cons­
tituinte Bernardo Cabral, ainda mais quando S. Exª se referiu aos 
recursos minerais da Espanha e, de fato, além de pedra, lá há 
grandes jazidas também de barro. (**) 

Além disso, gostaria de recomendar à minha Bàncada que, em 
função do interesse do Brasil, em função do avanço tecnológico 
da Humanidade quando rapidamente minérios que hoje têm, e, 
de um momento para o outro, deixam de ter valor estratégico, 
o interesse nacional nos diz que devemos votar contra esta pro­
posta, dar um NÃO a esta proposta, porqué a mesma não atende 
aos interesses do Brasil. 

As cenas de júbilo que se seguiram aos resultados no painel ele­
trônico também apareceram nas televisões. Os grandes jomais e 
revistas ridicularizaram o povo se confratemizando com os par­
lamentares constituintes e cantando o Hino Nacional. Condena-

(**) Percebe-se, nesta afirmativa, que o dep. José Lourenço conhece a 
Espanha como turista apressado. Ignora que o atraso de Portugal, 
sua pátria, e da Espanha, em relação aos demais pafses da Europa 
se deve à espoliação colonial praticada pela Inglaterra, sobretudo no 
perfodo vitoriano. As minas de ferro espanholas se exauriram para 
abastecer as metalúrgicas britânicas. Sobraram pedras e barro, como 
testemunha José Lourenço e como recorda Monteiro Lobato em seu 
livrinho "Ferro - Solução do Caso Siderúrgico do Brasil", S. Paulo, 
1931. 
A Espanha esforça-se pela recuperação do tempo perdido com polrti­
cos desinteressados do destino de sua pátria. 
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ram O desfile de populares pelos corredores, carregando o grande 
mapa geológico do Brasil com o território tinto pelas concessões 
nacionais e estrangeiras. 

Em verdade, depois de redação ambfgua do texto nas constitui­
ções precedentes que permitiu ao Brasil perder o controle sobre a 
utilização do subsolo, agora surgia pela primeira vez, inequfvoca 
formulação de soberania nacional, nestes termos: 

"O aproveitamento dos potenciais de energia hidráulica, a pes­
quisa e a lavra de recursos e jazidas minerais somente poderão 
ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no 
interesse nacional, por brasileiros ou empresa brasileira de ca­
pita� nacional na forma da lei, que regulará as condições especf­
ficas quando estas atividades se desenvolveram em faixa de 
fronteira ou terras indfgenas."(*) 

"A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado e 
as autorizações e concessões previstas neste artigo não poderão 
ser cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia 
anuência do poder concedente." 

(*) Na versão do Relator para o 2Q turno este dispositivo sofreu emenda 
de redação e tomou o nQ de art. 182 e §§ 1Q e 2Q• 
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ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 
Amilcar Moreira Sim 

Abigail Feitosa Sim Angelo Magalhães Não 

Acival Gomes Sim Anna Maria Rattes Sim 

Adauto Pereira Não Annibal Barcellos Não 

Ademir Andrade Sim Antero de Barros Sim 

Adolfo Oliveira Sim Antonio Britto Sim 

Adroaldo Streck Sim Antonio Câmara Sim 

Adylson Motta Sim Antonio Carlos Franco Não 

Aefcio Neves Sim Antonio Carlos Konder Reis Sim 

Affonso Camargo Sim Antonio Carlos Mendes Thame Sim 

Afif domingos Não Antonio de Jesus Sim 

Afonso Arinos Sim Antonio Ferreira Não 

Agassiz almeida Sim Antonio Mariz Sim 

Agripino de Oliveira Lima Sim Antonio Perosa Sim 

Airton Cordeiro Sim Antonio Ueno Não 

Airton Sandoval Sim Amaldo martins Não 

Alarico Abib Sim Amaldo Moraes Sim 

Albano FrancO Não Amaldo Prieto Não 

Albérico Cordeirp Sim Arolde de Oliveira Não 

Albérico Filho Sim Artur da Távola Sim 

Alceni Guerra Não Assis Canuto Não 

Aldo Arantes Sim 
Átila Lira Não 

Alércio Dias Não 
Augusto Carvalho Sim 

Alexandre Puzyna Não 
Áureo Mello Sim 

Almir Gabriel Sim Basilio Villani Não 

Aloysio Chaves Sim Benedicto Monteiro Sim 

Aloysio Teixeira Sim Benedita da Silva Sim 

Aluizio Bezerra Sim Bemardo Cabral Sim 

Aluizio Campos Sim Beth Azize Sim 

Álvaro Antonio Sim Bocayuva Cunha Sim 

Álvaro Pacheco Não . Bonifácio de Andrada Não 

Alysson Paulinelli Não Bosco Franca Sim 

Amaral Netto Não Brandão Monteiro Sim 

Amaury Muller Sim _ Caio Pompeu Não 
Cardoso Alves Não 
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Carlos Alberto Sim Domingos Juvenil 
Sim Carlos Alberto Cao Sim Domingos Leonelli 
Sim Carlos Benevides Abstenção Doreto Campanari 
Sim Carlos Cardinal Sim Edésio Frias 
Sim Carlos Chiarelli Sim Edivaldo Motta 
Sim Carlos Cotta Sim Edme Tavares 
Sim Carlos de Carli Não Edmilson Valentim 
Sim Carlos Mosconi Sim Eduardo Bonfim 
Sim Carlos Sant' Anna Não Eduardo Jorge 
Sim Carrel Benevides Sim Eduardo Moreira 
Sim Cássio Cunha Lima Sim Egfdio Ferreira Lima 
Sim Célio de Castro Sim Elias Murad 
Sim Celso Dourado Sim Eliel Rodrigues 
Sim Cesar Cals Neto Sim Enoc Vieira 
Não Cesar Maia Sim Eraldo Tinoco 
Não Chagas Duarte Sim Eraldo Trindade 
Sim Chagas Rodrigues Sim Érico Pegoraro 
Sim Chico Humberto Sim ENin Bonkoski 
Não Christovam Chiaradia Não Euclides Scalco 
Sim CidCaNalho Sim Eunice Michiles 

Abstenção Cid Sabóia de CaNalho Sim Evaldo Gonçalves 
Sim Cláudio Ávila Não Expedito Machado 
Não Costa Ferreira Sim Fábio Feldmann 
Sim Cunha Bueno Sim Farabulini Júnior 
Sim Dalton Canabrava Sim Fausto Fernandes 
Sim Darcy Deitos Sim Fausto Rocha 
Não Davi Alves Silva Sim Felipe Mendes 
Não Del Bosco Amaral Sim Feres Nader 
Sim Delfim Netto Não Fernando Bezerra Coelho 
Sim Délio Braz Não Fernando Cunha 
Sim Denisar Arneiro Não Fernando Gasparian 
Sim Dionfsio Dal Pra Não Fernando Gomes 
Sim Dirceu Carneiro Sim Fernando Henrique Cardoso 
Sim Divaldo Suruagy Não .Fernando Lyra 
Sim D jenal Gonçalves Abstenção Fernando Santana 
Sim 
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Haroldo Lima Sim 
Sim Haroldo Sabóia Sim 

Femando Velasco Sim Hélio Costa Sim 
Firmo de Castro 

Sim Hélio Duque Sim Florestan Fernandes 
Sim Hélio Manhães Sim 

Floriceno Paixão Sim Hélio Rosas Sim 
Franca Teixeira Sim Henrique Cordova Sim 
Francisco Amaral 

Sim Henrique Eduardo Alves Sim 
Francisco Benjamin Não Heráclito Fortes Sim 
Francisco Cameiro Não Hermes Zaneti Sim 
Francisco Coelho Não Hilário Braun Não 
Francisco Diógenes 

Sim Homero Santos Sim 
Francisco Kuster 

Sim Humberto Lucena Sim 
Francisco Pinto Sim Humberto Souto Sim 
Francisco Rossi Não Iberê Ferreira Não 
Furtado Leite Sim Ibsen Pinheiro Sim 
Gabriel Guerreiro Não Inocêncio Oliveira Não 
Gandi Jamil Sim Irajá Rodrigues Sim 
Gastone Righi Sim Iram Saraiva Sim 
GenebaldO Correia Não Irapuan Costa Júnior Não 
Genésio Bemardino Sim Irma Passoni Sim 
Geovah Amarante Não Ismael Wanderley Sim 
Geovani Borges Não Itamar Franco Sim 
Geraldo Alckmin Filho Sim Ivo Cersosimo Sim 
Geraldo Bulhões Sim Ivo Lech Sim 
Geraldo Campos Sim Ivo Mainardi Sim 
GeraldO Fleming Sim Ivo Vanderlinde Sim 
Geraldo Melo Sim Jairo Azi Sim 
Gerson Camata Sim Jairo Cameiro Sim 
Gerson Marcondes Sim Jalles Fontoura Não 
Gidel Dantas Sim Jamil Haddad Sim 
Gil Cesar Não Jarbas Passarinho Não 
Gilson Machado Abstenção Jayme Paliarin Sim 
Guilherme Palmeira Sim Jayme Santana Sim 
Gumercindo Milhomem Sim Jesualdo Cavalcanti Sim 
Gustavo de Faria Sim 
Harlan Gadelha 
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Abstenção José Egreja 
Não 

Jesus Tajra 
Sim José Elias Joaci Goes 

Não Sim José Femandes 
Sim 

João Agripino 
Abstenção José Fogaça 

Sim 
João Alves 

Não José Freire João Calmon 
João Castelo Não José Genorno Sim 
João Cunha Sim José Geraldo Sim 

João da Mata Sim José Guedes Não 
Sim Sim José Jorge 
Não 

João de Deus Antunes 
Não José Lins João Menezes 

Não Sim José Lourenço 
Não 

João Natal 

Sim José Luiz de Sá 
Sim 

João Paulo 

Sim José Luiz Maia 
Abstenção 

João Rezek 

Sim José Maranhão 
Sim 

Joaquim Bevilacqua 

Não José Maria Eymael 
Sim 

Joaquim Francisco 

Sim José MaurTcio 
Sim 

Joaquim Haickel 

Sim José Melo Joaquim Sucena 
Não Sim José Mendonça Bezerra 
Não 

Jofran Frejat 

Não José Moura Jonas Pinheiro 
Não Não José Paulo Bisol 
Sim 

Jonival Lucas 
Não José Queiroz 

Sim 
Jorge Arbage 

Não José Richa Jorge Bomhausen 
Não Sim José Santana de Vasconcellos 
Não 

Jorge Hage 
Sim José Serra Jorge Medauar 

Jorge Uequed Sim José Tavares Não 

Jorge Vianna Não José Teixeira Sim 
Não Não José Thomaz Nonê 
Sim 

José Agripino 
Não José Tinoco 

Sim 
José Camargo 

Sim José Ulisses de Oliveira 
Sim 

José Carlos Coutinho 
Sim José Viana José Carlos Grecco 

Sim Abstenção Jovanni Masini 
Não 

José Carlos Martinez 
Sim Juarez Antunes 

Sim 
José Carlos Sabóia 

Sim Júlio Campos 
Sim· 

José Costa 
Sim Júlio Costamilan 

Sim 
José da Conceição 

Sim Jutahy Magalhães 
Abstenção 

José Dutra 
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Koyu lha Sim Marcos Lima 
Não Lael Varella Não Marcos Perez Queiroz 
Sim Lavoisier Maia Não Maria de Lourdes Abadia 
Sim Leite Chaves Sim Maria Lúcia 

·Sim Leopoldo Bessone Sim Mário Assad 
Sim Leur Lomanto Sim Mário Covas 
Sim Levy Dias Sim Mário de Oliveira 
Sim Lezio Sathler Sim Mário Lima 
Sim Lidice da Mata Sim Mário Maia 
Sim Lourival Baptista Sim Marluce Pinto 
Sim Lúcia Vânia Não Matheus Iensen 
Não Lúcio Alcântara Sim Mattos Leão 
Sim Lufs Eduardo Não Maurfcio Campos 
Não Lufs Roberto Ponte Não Maurfcio Correa 
Sim Luiz Alberto Rodrigues Sim Maurfcio Fruet 
Sim Luiz Freire Sim Maurfcio Nassar 
Sim Luiz Inácio Lula da Silva Sim Maurfcio Pádua 
Sim Luiz Leal Sim Maurflio Ferreira Lima 
Sim Luiz Marques Sim Mauro Benevides 
Sim Luiz Salomão Sim Mauro Borges 
Sim Luiz Soyer Não Mauro Campos 
Sim Luiz Viana Não Mauro Miranda 
Não Luiz Viana Neto Sim Mauro Sampaio 
Sim Lysâneas Maciel Sim Max Rosenmann 
Sim Maguito Vilela Sim Mello Reis 
Não Maluly Neto Sim Melo Freire 
Não Manoel Castro Não Mendes Botelho 
Sim Manoel Moreira Sim Mendes Canale 
Sím Mansueto de Lavor Sim Mendes Ribeiro 
Sim Manuel Viana Sim Messias Gois 
Sim Marcelo Cordeiro Sim Messias Soares 
Sim Márcia Kubitschek Não Michel Temer 
Sim Márcio Braga Sim Milton Barbosa 
Sim Márcio Lacerda Sim Milton Lima 
Sim Marco Maciel Não Mílton Reis 
Não 
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Miro Teixeira Sim Ottomar Pinto Sim 
Moema São Thiago Sim Paes de Andrade Sim 
Mozarildo Cavalcanti Sim Pes Landim Não 
Mussa Demes Não Paulo Delgado "Sim 
Myrian Portella Sim Paulo Marques Sim 
Nabor Júnior Sim Paulo Paim Sini 
Naphtali Alves de Souza Não Paulo Ramos Sim 
Narciso Mendes Não Paulo Roberto Sim 
Nelson Aguiar Sim Paülo Roberto Cunha Não 
Nelson Carneiro Sim Paulo Silva 'Sim 

Nelson Jobim Sim Paulo Zarzur Sim 
Nelson Sabra Abstenção Pedro Canedo Não 
Nelson Seixas Sim Pedro Ceolin Não 
Nelson Wekekin Sim PerCival Muniz Sim 
Nelton Friedrich Sim Pimenta da Veiga Siin 

Nestor Duarte Sim Plfnio Arruda Sampaio 'Sim 

Ney Maranhão ·Sim Plfnio Martins Sim 

Nilso Sgl,larezi Sim Pompeu de Sousa Sim 

Nilson Gibson Sim Rachid Saldanha Derzi . Não 

Nion Albemaz Sim Raimundo Bezerra "Sim 

Noel de Carvalho Sim Raimundo Lira . Sim 

Nyder Barbosa Não Raimundo Rezende ' Abstenção' 

Octávio Elisio Sim Raquel Cândido . Sim 

Odacir Soares Não Raul Belém ··Sim 

Olavo Pires Sim Raul Ferraz Sim 

Olfvio Dutra Sim Renan Calheiros Sim 
Orlando Pachedo Não Renato Bernardi 'Sim 

Oscar Correa Não Renato Johnsson Abstenção 
Osmar Leitão Sim Renato Vianna . 'Sim 

Osmir Lima Sim Ricardo Fiuza 'i' Não 

Osvaldo Bender Sim R icardo Izar " 'Não 

Osvaldo Coelho Não Rita Camata Sim 
Osvaldo Macedo Sim Rita Furtado Não 
Oswaldo Almeida Sim Roberto Augusto Sim 
Oswaldo Trevisan Sim Roberto Brant Não 
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Roberto Campos 
Roberto D'Ávila 
Roberto Freire 
Roberto Jefferson 
Roberto Rollemberg 
Roberto Torres 
Roberto Vital 
Rodrigues Palma 
Ronaldo Aragão 
Ronaldo Carvalho 
Rónaldo Cezar Coelho 
Ronan Tito 
Ronaro Correa 
Rosa Prata 
Rose de Freitas 
Rospide Netto 
Ruben Figueiro 
Ruberval Pilotto 
Ruy Bacelar 
Ruy Nedel 
Salatiel Carvalho 
Samir Achoa 
Sandra Cavalcanti 
Santinho Furtado 
Samey Filho 
Saulo Queiroz 
Sérgio Spada 
Sérgio Wemeck 
Severo Gomes 
Sigmaringa Seixas 
Silvio Abreu 
Simão Sessim 
Siqueira Campos . 
Solon Borges dos Reis 
Sotero Cunha 
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Não 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Não 
Sim 
Não 
Não 
Sim 
Sim 
Sim 
Não 
Sim 
Sim 
Sim 

Abstenção 
Abstenção 

Sim 
Sim 
Não 
Sim 
Não 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 

Stelio Dias 
Tadeu Franca 
Telmo Kirst 
Teotônio Vilela Filho 
Theodoro Mendes 
Tito Costa 
Ubiratan Aguiar 
Ubiratan Spinelli 
Uldurico Pinto 
Valmir Campelo 
Valter Pereira 
Vasco Alves 

Victor Faccioni 
Victor ~ontana 
Victor Trovão 
Vilson Souza 
Virigt Rosado 
Vinicius Cansanção 
Virgildásio de Senna 
Vi rg Oio . Galassi 
VirgOio Guimarães 
Vitor Buaiz 
Vivaldo BarbOsa 
Vladim ir Palmeira 
Wagner Lago 
Waldeck Omelas 
Waldyr Publiesi 
Walmor de Luca 
Wilma Maia 
Wilson Campos 
Wilson Martins 
Ziza Valad8!"es _ .' • ..... ~i 

Não 
Sim 
Não 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 

Abstenção 
Não 
Não 
Sim 
Sim 
Não 
Sim 
Não 

.. Sim 

Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Não 

···Sim 
Sim 

; Sim 
Sim 
Sim 

. Sim 
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MINÉRIOS NUCLEARES 

o estágio atual de controle dos minérios nucleares não sofreu 
nenhuma contestação importante na Assembléia·Nacional Cons­
tituinte. Na competência da União, reconheceu-se, desde logo, a 
de: 

"explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer nature­
za e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enri­
quecimento e reprocessamento, a industrialização e o comércio 
de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 
requisitos: 

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será 
admitida para fins pacfficos e mediante aprovação do Con­
gresso Nacional; 

b) sob regime de concessão ou permissão, é autorizada a utili­
zação de radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, 
agrfcolas, industriais e atividades análogas; 

c) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da 
existência de culpa." (*) 

Na Ordem Econômica, constituem monopólio da União:. 

':.4 pesquisa, a lavra, o enriquecimento, e reprocessamento, a in­
dustrialização e o comércio de minêrios e minerais nucleares e 
seus derivados." (**) 

Dispôs-se ainda: 

':.4 lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais ra­
dioativos no território nacional. " 

(*) Na versão do Relator para o 22 Turno, ver o art 21, inciso XXIII 
(**) Ver art 183, V, na versão do Relator para o 22 turno. 
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No capftulo que disciplina o Meio Ambiente, acrescentou-se aliás, 
desnecessariamente, ante as disposições precedentes: 

':As usinas que operam com reator nuclear deverão ter sua locali­
zação definida em lei federal, sem o que não poderão ser insta­
ladas." (*) 

Nenhuma constituição no mundo dispõe de preceitos tão avan­
çados e preocupados com o resguardo da segurança humana, no 
uso dessa prodigiosa, mas terrfvel energia, ainda não suficiente­
mente dominada pelo homem. 

A desinformação provocou debates acalorados e acusações afi­
naI infundadas. Ante a~ disposições pacifistas, não apenas nos 
Princlpios Fundamentais da. Constituição, como nos artigos 
apontados, pode-se concluir que a Nação dispõe, agora, de ins­
trumento adequado para que, civis e militares, universidades e 
instalações de pesquisa e produção,. necessitadas de proteção 
contra a ingerência externa - ingerência empenhada em deter o 
desenvolvimento de nossa cultura cientffica e tecnológica - pos­
sam todos, irmanados no mesmo id,eal, trabalhar pelo progresso 
e bem-estar do povo brasileiro e da humanidade. 

Os constituintes honraram a memória do Almirante lÁlvaro Alber­
to e do Professor Carneiro Felippe o esforço de todos e que nas 
universidades, nos quartéis, em praça pública, no Congresso Na­
cional e em toda parte, sacrificaram~se, estudaram, opinaram e 
votaram para que se formasse esta unanimidade em tomo da 
energia nuclear.· . 

Os erros cometidos durante o regime autoritário encontram-"se . 
. agora contidos pelas novas diretrizes. sadias, justas e racionais. 

Não confundir Forças Armadas com militares que se serviram 

(*) na vrsão do Relato para o2º turno, ver art. 228, § 6º. 
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dos comandos, para enriquecer ou para servir a negócios impa­
trióticos e sufocar os princfpios democráticos. Estas distinção se 
impõe uma vez que não se julgam os órgãos coletivos pelas ex­
ceções. No Congresso Nacional, no Judiciário, na Igreja, nos sin­
dicatos, entre os trabalhadores, também há péssimos congressis-: 
tas, jufzes, padres, pelegos, etc. 

Na conjuntura atual essa distinção entre maus militares e Forças 
Armadas toma-se importantfssima. 

o enriquecimento do urânio, alcançado por cientistas brasileiros 
sob auspfcios da CNEN e do Ministério da Marinha e sob coor­
denação do Almirante Othon Luiz Pinheiro da Silva, brilhante su­
cessor do Almirante Álvaro Alberto - de saudosa memória - veio 
juntar-se ao conflito das multi nacionais com o Conselho de Segu­
rança Nacional, criador da Secretaria Especial de Informática. 
Esse conflito já atinge as proporções do ato insólito do Departa­
mento de, Energia dos Estados Unidos, que proibiu a exportação 
de um pequeno computador adquirido pela Coordenadoria de 
Projetos Especiais da Marinha (COPESP). Ver "O ESP" de 30-1-
88 e ver ainda o estudo do Comandante Odilon Wollstein, do 
Conselho de Segurança Nacional .-: nA Polftica Naval Norte-Ame­
ricana Para o Atlântico Sul", na Revista Brasileira de Polftica In­
ternacional", Rio 111, FEV de 1985. 

Tudo isto deve ajudar os constituintes a esclarecerem-se sobre 
para onde carriin,ha o Brasil, a fim de não perderem o avião da 
História e ficarem Perdidos no salão de espera. ' 

Quando dois dos mais influentes lobbies das mineradoras es­
trangeiras, ,em manifestaçÕ~s 'na grande imprensa, passam a re­
ferir-se pejorativamente 'às Forças Armadas, os que ámam este 
Pafs e sentem suas responsabilidades de vanguarda intelectual, 
saúdam os novos tempos. São indfcios de que sopram' nos quar­
téis novos ares, sem os miasmas do entreguismo; Um deles, rai"" 
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vosamente, só se refere ao Conselho de Segurança Nacional 
como grupelho de milicocratas. Outro, o mais destacado, num ar­
tigo de mais de dez páginas, na revista Veja, em outubro passa­
do, atacando Deus e o diabo, dos papas aos maofstas, indignado 
pela demora no restabelecimento da pontualidade dos juros da 
dfvida externa, insulta as Forças Armadas no que elas dispõem 
de mais enobrecedor. Afirmava que a FEB só partiu para a guerra 
"depois do Dia D", insinuando que foi por covardia e pusilanimi­
dade! 

Isto significa que as Forças Armadas estão novamente se s0-

mando ao povo em busca de um Brasil independente e de que 
seu subsolo passe a ser explorado em seu próprio proveito. 

PETRÓLEO E CONTRATOS DE RISCO 

Os mais poderosos lobbies internacionais dirigidos contra a As­
sembléia Nacional Constituinte concentraram-se na área do pe­
tróleo e usaram de todas as armas, sobretudo o falseamento dos 
fatos, a mentira pregada até a exaustão na imprensa e sem es­
paço para ser contestada. 

Infelizmente, no tema da distribuição do petróleo, a falsificação 
prevaleceu e continuaremos, por mais algum tempo, a ser a úni­
ca nação no mundo que pesquisa, produz, refina e entrega a ga­
solina nos postos, mas obriga seu povo a pagar o combustfvel, 
como se todo ele fosse produzido pelos cartéis e vendido a reta­
lho e sem qualquer limitação nos lucros. A luta do povo brasileiro 
para ter petróleo barato e de seu próprio subsolo, em termos de 
custos, não teve beneffcios, dada a má fé ou desinformação, do 
governo e do Parlamento. 

Os monopólios ganharam a peleja e o presidente da Shell, em 
entrevista à revista Veja, satirizava o evento. Informava que sua 
empresa fatura 3 bilhões de dólares, anualmente, noventa e cin-
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co por cento, com a distribuição de petr6leo e cinco por cento, 
com mineração; A Constituinte nacionalizara a mineração e não 

tocara na distribuição. 

Poderemos somente assegurar que não demorará o dia de o 
Brasil imitar os Estados Unidos, o México e todos os pafses que 
não admitem remessas de lucros por empresas de serviços desti­
tufdos de tecnologia, como o caso da distribuição de petr6leo. 

Assinalaremos, entretanto, que a Assembléia Nacional Consti­
tuinte atendeu ao clamor nacional contra os contratos de risco 
com empresas privadas na pesquisa de petr6leo, violação fla­

grante do monop6lio estatal. 

Ninguém conseguirá compreender a natureza dos contratos de 

risco sem conhecer sua origem hist6rica. 

A instituição do monopólio estatal do petr6leo resultou de cruenta 
luta popular contra conservadores em identidade de vistas com 
empresas estrangeiras fomecedoras desse combustfvel ao Brasil. 
Essas empresas constitufram um cartel mundial e tomaram-se 
exclusivas vendedoras de petr6leo até a década de 60, quando 
os parses produtores tentaram libertar-se delas e fundaram a 
OPEP. Controlando o comércio, as Sete Irmãs evitaram a super­
produção suscetfvel de deteriorar os preços. Assim, pesquisavam 
em todos os continentes, porém só permitiam a exploração em 
pafses que lhes cedesse a exclusividade e sempre em limites de­
terminados por produção mundial planific?da, de modo a que as 
nações consumidoras, como o Brasil, a lndia, a China, a Euro­
pa jamais produzissem petróleo, enquanto não se esgotasserr: os 
poços, sob controle delas, Sete Irmãs, no Oriente Médio, na Afri­
ca e na América Latina. Em 1919 a Standard Oil enviara Hamil­
ton Rice e uma equipe à Amazônia para realizar pesquisas e de­
pois o ge6logo Pike, que servia na Ganso Azul, subsidiária da 
Standard Oil em atividade no Peru. Em seu relat6rio, conclufa no 
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Amazonas há mais petróleo que água. Para evitar o risco de que 
o Brasil viesse a continuar as pesquisas, explorar o petr6leo e 
tomar-se concorrente, Rockefeller conseguira que o govemador 
do Amazonas, Efigênio Sales, promulgasse a Lei nº 1.297, de 18-
10-1926, e concedesse todo o território do Estado, em concessão 
às subsidiárias da Standard Oil, o que asseguraria a esta que ou­
tras empresas não viriam pesquisar nessa área, onde Pike con­
c/urra que havia petr6leo. Passaram-se os anos e nunca a Stan­
dard Oi!. hoje Esso, lançou uma sonda. Depois da Guerra do 
Chaco, Getúlio Vargas, impelido pelos Generais Estillac Leal, 
Horta Barbosa e outros militares preocupados com a indepen­
dência do Brasil em combustfveis, tentou explorar o petróleo boli­
viano já descoberto e estabeleceu· convênio com o Presidente 
Bush, também ansioso por desenvolver seu pa!$. Bush entrou em 
conflito com a Gulf Oil e acabou assassinado. A Bolfvia fora mais 
uma vez derrotada pela Standard Oil. 

Depois de lutas dramáticas, com prisões, torturas, assassinatos, 
o Brasil conseguiu criar a Petrobrás, mas, ainda, por artes do dia­
bo, a Standard Oil conseguiu nomear Chefe do Departamento de 
Produção um técnico seu - Walter Link. Este, durante um novo 
largo perfodo, impediu que se descobrisse petr61eo e num relat6-
rio famoso concluiu que no Brasil não existe petróleo. 

Entretanto, os engenheiros e ge61ogos iam adquirindo tecnologia 
e começaram a descobrir petr6leo. O drama brasileiro é o de ou­
tros pafses, também desejosos de produzir 61eo que se encontra 
em seu subsolo, e que não conseguiam porque as Sete Irmãs 
exerciam comando absoluto sobre a polftica mundial de produção 
e comércio. 

Iniciou-se a década de 60 com a fundação da Organização dos 
Países Exportadores de Petróleo - OPEP, e esta, na década de 
70, se considerava suficientemente forte para assumir a venda di­
reta do petr6leo. A Arábia Saudita e outros estados árabes na-
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cionalizaram as jazidas. As Sete Irmãs, em repres.ália, estimula­
ram Israel a hostilizar os árabes e agravava-se o nsco. de p~~de­
rem o controle do comércio mundial. As Sete Irmãs Inten.slflca­
ram a produção no Mar do Norte e impuseram ao Presidente 
Geisel ceder-lhes o território brasileiro para, eventualmente, e~­
piorar o óleo no Brasil. Sem lei, sem mesmo um decreto,. o PresI­
dente Geisel, em 9-10-75, rende-se à impos~çã~ que vinha sob 
pretexto de defender o mundo ocidental e crlstao, ~ma vez q~e 
governos comunistas poderiam alastrar-se pelo Onente MédiO, 
onde movimeritos progressistas já ameaçavam os govenos da Sí­
ria, Iraque, Irã e lemen. Neste último, marxistas tomaram? poder 
e instituíram um governo socialista que se mantém até hOJe. 

É claro que o Presidente Geisel não e~unciou. estas razões de 
Estado, na televisão, ao comunicar que la autorizar a p~trobrás a 
estabelecer contratos de prospecção com cláusula de riSCO, com 
empresas estrangeiras, cedendo a elas metade do petróleo e~­
contrado. Por ser monopólio da União, constitucionalmente nao 

poderia ser permitido. 

As Sete Irmãs rapidamente se apoderaram de uma ext~ns~oA que 
soma, aproximadamente, um milhão e quinhentos mil qUllome­
tras quadrados, o que equivale à área de 32 vezes o ~stado do 
Rio de Janeiro Ou 66 vezes o de Sergipe ou às superfícies soma­
das da Inglaterra, Japão, Itália, Grécia, Suíça e Portugal! 

As razões apresentadas ao povo explicavam que o B:asil nã? 
dispunha de capital; a aquisição de petróleo estrangeiro con~l­
nuava a onerar brutalmente a balança comercial e era necess~no 
sermos realistas .•. Devíamos admitir as empresas estrangeiras 
associadas à Petrobrás, como outros países pobres o fazem. Es­
sas jogadas das Sete Irmãs, como seja:n extrair .pe~róleo ~o .Mar 
do Norte; apoderar-se de tão vasta porçao do terrltóno brasileiro e 
obter a associação com a Petrobrás, empresa que, nessa alt.ura, 
já extraía 170.000 barris/dia e dispunha de um corpo de técniCOS 
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e equipamentos de primeira ordem, levaram os países árabes a 
rever o ambicioso projeto da OPEP. Embora tenham conseguido 
elevar os preços do petróleo a níveis altamente compensadores, 
não conseguiram manter a unidade entre seus membros. Os pre­
ços começaram a baixar, os gastos para conter a agressividade 
militar de Israel comiam árabes e as receitas, e, por isto, termina­
ram numa composição com as Sete Irmãs; contudo, em melhores 
bases. Os países produtores poderiam continuar vendendo óleo 
diretamente, porém, em parcelas controladas~ O Brasil lucrou 
porque conseguiu libertar-se, em parte, das algemas das Sete ir­
mãs e adquirir algum petróleo, diretamente de países produtores, 
em troca de manufaturados fabricados aqui. Por outro lado, as 
Sete Irmãs não necessitaram mais extrair petróleo de nosso sub­
solo e, em realidade, não carregaram nenhuma gota. Os riscos 
da competição da OPEP desapareceram. 

Já decorreram treze anos desde que se iniciaram os contratos de 
risco e ficou claro, mais uma vez, que as Sete Irmãs jamaispen­
saram em ajudar-nos a produzir petróleo, e isto por uma razão 
muito simples: o Brasil é bom freguês delas e ajudá-lo a exrair 
seu próprio petróleo significa perder o freguês e transformá-lo em 
concorrente. Para elas é importante que o petróleo brasileiro 
permaneça guardado debaixo da terra, como chasse gardée, pelo 
menos, até que se esgotem as reservas situadas numa região 
explosiva e perigosa como o Oriente Médio. Basta considerar que 
nessse trezes anos de vigência dos contratos de risco a Petro­
brás elevou sua produção de 169.000 para quase 700.000 bar­
ris/dia e as Sete Irmãs não extraíram um único barril. 

Os fatos demonstraram que o pretexto de admitir as multinacio­
nais na produção de petróleo, por insuficiência de capitais nacio­
nais, constituiu mero estratagema para intimidar os países da 
OPEP. 

Não podemos continuar etermanente otários, govemados por 
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uma elite serviçal de aproveitadores da ignorância e resignação 
do povo brasileiro. 

As Forças Armadas, ao repelirem, junto com a maioria desta As­
sembléia Nacional Constituinte, a tentativa de subtrair do domf­
nio da União os recursos minerais do subsolo, na votação do art. 
23, inciso XXIII, forneceram um auspicioso recado aos senhores 
Constituintes. As Forças Armadas revelaram que aqueles senti­
mentos patrióticos que as levaram a apoiar a instalação da Com­
panhia Siderúrgica Nacional, a estatização dos minerais atômi­
cos, de pesquisa, lavra e refino de petróleo, continuam vigilantes 
e contrários ao entreguismo impatriótico. 

Desejamos a participação do capital estrangeiro e devemos 
admiti-lo, do mesmo modo como o admitem os pafses europeus 
e os socialistas, isto é, prestando serviços, oferec~ndo equipa­
mentos e recebendo a remuneração correta, em proveito mútuo, 
porém decente e fraterno, e não como aves de rapina. 

Precisamos tornar-nos uma Nação adulta e dona de seu destino. 
O colonialismo deverá desaparecer da nova Constituição. 

Aprovada a supressão dos contratos de risco, por acordo de I~de­
ranças, o Presidente Ulysses Guimarães ainda abriu oportunIda­
de a um pronunciamento especial na sessão de 28 de abril. 

O senador Afonso Arinos, depois de historiar a lei que instituiu a 
Petrobrás, em que tomara parte saliente, prosseguiu: 

"Sr. Presidente, em matéria de contratos de risco - e era sobre 
isto que eu queria falar -, nos colocamos entre aqueles que tive­
ram a iniciativa e a lembrança - e tenho saudade daquela época 
- contra os contratos de risco. Não aceitamos e temos os argu­
mentos que são decisivos, que são as estatísticas, que posso ler 
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- as mais recentes, que me foram concedidas por engenheiros e 
funcionários da Petrobrás. 

Desde 1975 - portanto, há 12 anos -, a Petrobrás investiu 23 
bilhões de dólares no aumento dos seus serviços, das suas pos­
sibilidades de exploração. A Petrobrás, neste período, passou de 
169 mil barris/dia a 720 mil barris/dia. Neste mesmo período, as 
multinacionais detentoras dos contratos de risco perfuraram 79 
poços; a Petrobrás perfurou 8.203 poços. As multinacionais perfu­
raram 79 poços e não fizeram nenhuma produção de petróleo, o 
resultado desses poços perfurados é praticamente nulo. E peço a 
atenção da Constituinte, a área atingida pelos contratos de risco 
abrange territórios que reuniriam a Inglaterra, a Suíça, a Itália, a 
Suécia e Portugal. São áreas dessa dimensão do Território Na­
cional que estão entregues aos detentores dos contratos de risco. 
Portanto, nos opomos. Quando eu digo nós, digo aqueles que ti­
veram a experiência da fundação dessa empresa, e posso dizer 
que é, hoje, a opinião dominante, não oficial, porque não se pode 
manifestar oficialmente, mas é a opinião dominante de todos os 
jovens técnicos da Petrobrás, de todos que trabalham em todas 
as funções, daqueles mesmos que estão agora acompanhando o 
Ministro das Minas e Energia na tragédia do incêndio da Plata­
forma de Enchova. A juventude da Petrobrás, os engenheiros, os 
técnicos, os administradores são contra esses contratos, que não 
deram nenhum resultado, paticamente convencidos de que não 
deram resultados. (Palmas.) 

"Sr. Presidente, apenas trago a esta Casa este testemunho: a 
Petrobrás faturou, no ano passado, 15 bilhóes de dólares, ou se­
ja, 7% do nosso Produto Interno Bruto. 

"Protejamos a Petrobrás. (Palmas.)." 

O acordo previu a permanência dos contratos de risco ainda em 
curso. 
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o acordo remeteu às Disposições Transitórias esta formulação: 

"Ficam ressalvados na redação do art. 183, § 19, os contratos de 
risco feitos corri a Petrobrás para pesquisa de petróleo, que es­
tejam em vigor na data da promulgação desta Constituição, per­
manecendo válidos segundo o que dispõem as suas respectivas 

cláusulas." (*) 

MINERAÇÃO NAS DISPOSiÇÕES TRANSITÓRIAS 

o Projeto do Centrão abrigava, nas Disposições Transitórias, vá­
rias tentativas para furar a nacionalização das atividades minera­
doras e os deputados Haroldo Lima, Délio Brás, Lyzâneas Maciel 
e Octávio Elrsi~ apresentaram destaques destinados a obstruir as 

manobras. 

Por sua vez o senador Roberto Campos, com a emenda 835 e . , 
destaque 727, buscava. dilatar para trê~ anos a validade das auto-
rizações e cinco anos as das concessões de lavra,. já caduca~. 
Assim, asseguraria às mineradoras estrangeiras mais alguns bi­
lhões de dólares de faturamento na importação pelo Brasil de 
metais que essas jazidas bloqueadas mantivessem ocultas no 
subsolo brasileiro e de que elas, mineradoras, dispusessem em 

suas minas em exploração no exterior. 

Além disto, como vimos anteriormente, a obtenção de apoio de 
muitos constituintes teria vindo, por efeito das ressalvas contidas 
nos votos dos deputados do PDT, por intermédio do sr. Luiz Sa-

lomão, nestes termos: 

"De acordo com o Programa do PDT e pela soberania nacional, 

com a ressalva que foi lida na defesa da emenda: 

(") Na versão do Relator para o ';t'l turno, art 50 e Parágrafo único. 
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As atuais empresas brasileiras terão cinco anos, a partir da data 
da promulgação desta Constituição, para atender aos requisitos 
do art. 206, salvo se industrializarem no Território Nacional produ­
to da lavra da qual tenham concessão." (DANC, de 29.04.88, p. 
10.059). 

Os constituintes José Lins, Bonifácio de Andrada e Israel Pinhei­
ro Filho, na Comissão de lideranças, cobravam, veementemente, 
o compromisso e um alargamento dos prazos para a obrigatorie­
dade da transformação das empresas estrangeiras de mineração 
em empresas de capital nacional. 

Depois de árduas negociações e ameaças de um rolo compres­
sor no segundo tumo, houve acordo. 

Participaram, destacadamente, pela ala nacionalista, os consti­
tuintes Nelton Friedrich, Severo Gomes, Paulo Ramos, Octávio 
Elrsio, Gabriel Guerreiro, Roberto Freire, Fernando Santana e Jo­
sé Genorno. Aceitaram esta redação conciliatória: 

"As atuais empresas brasileiras, titulares de autorização de pes­
quisa ou concessão de lavras de recursos minerais em vigor, te­
rãp quatro anos, a partir da promulgação desta Constituição para 
cumprir os requisitos do art. 183. (*) 

"§ 1 g - Ressalvadas as disposições de interesse nacional, previs­
tas nesta Constituição, as empresas brasileiras ficarão dispensa-

. das do cumprimento do disposto no art. 206, desde que, no prazo 
de até quatro anos da data da promulgação desta Constituição, 
tenham o produto de sua lavra e beneficiamento destinado à in­
dustrialização no território nacional, em suas próprias empresas 
ou em empresa industrial controladora ou controlada. (**) 

r) Na versão do Relator para o ';t'l turno, ver art 49. 
(**) Ver art 49, § 12• 
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"§ 29 - As empresas brasileiras, referidas no parágrafo primeiro 
deste artigo, somente poderão ter autorizações ou concessões de 
pesquisas ou lavras para as substâncias minerais que utilizem 
seus respectivos processos industriais" 

Recusadas as demais emendas, inclusive a do senador Roberto 
Campos, e complementando o acordo" as lideranças subscreve­
ram o compromisso de não patrocinarem ou aderirem a quais­
quer iniciativas no segundo turno, destinadas a modificar as dis­
posições, objeto deste entendimento. 

As medidas estabelecidas nestas Disposições Transitórias consti­
tuem o desdobramento lógico da filosofia que norteou a naciona­
lização da produção de minérios. O Brasil tem sido vftima da ex­
tração e exportação de minérios in natura, a preço vil. Se exis­
tem empresas que não se enquadram nesta regra espoliativa, 
mas, ao contrário, extraem mil')érios para suas indústrias e produ­
zem, no Brasil, manufaturas acabadas, como é o caso da Belgo­
mineira, da Manesmann, da Eternit e similares, tais empresas 
não desenvolvem, em relação a esses minérios, uma atividade 
predatória e negativa. Contribuem para o progresso nacional e 
deverão receber estfmulo. Nosso nacionalismo não é xenófobo. 
Deseja apenas proporcionar ao Brasil a oportunidade para que 
deixe de permanecer colônia como tem sido desde o descobri­
mento. 

Os prazos de transformação (quatro anos) foram excessivamente 
longos. A nação sofrerá, no seu ritmo de aproveitamento dos re­
cursos minerais neste longo perfodo de transformação, mas con­
seguiu a independência de seu subsolo por via pacifica, enquanto 
que outros povos apenas a obtiveram através de lutas cruentas e 
terrfveis, isto deverá ser levado em conta no beneffcio atingido 
em perfodo tão largo. 

Através da hábil negociação de estadistas, desde o descobrimen-
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to, com o Trata~o .de Tordesilhas, o Brasil consolidou a posse 
de~te va~to terntóno. Através dos negociadores desta Assem­
blé~a NaCIonal Constituinte, o Brasil haverá de consolidar a sobe­
rama sobre seu subsolo, nesta nova etapa de sua existência. 
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